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A escola não pode ser vista apenas como 

receptáculo de políticas pensadas longe de sua 

realidade tendo a função somente de 

implementar, como vítima indefesa, tudo o que 

fora elaborado alhures (SANTOS, 2016, p. 

271). 



 
 

RESUMO 

 

Este trabalho discute as reações contextuais em relação ao ‘novo ensino médio’, desde 

a construção da política até o contexto da prática. Partimos da ideia de política educacional 

enquanto possibilidade de ressignificação em diversos contextos, deixando de lado qualquer 

interpretação de política como oriunda de um determinado centro de poder e direcionado para 

a implementação no espaço escolar. Dessa maneira, trazemos como questão central a análise 

sobre as contribuições das reações contextuais na constituição da atual reforma do ensino 

médio. Para tanto, primeiro, discutimos o processo de constituição contextual da norma nas 

esferas governamental e parlamentar. A seguir, refletimos sobre as diversas reações das 

entidades científicas/educacionais sobre os elementos da reforma. Depois, analisamos as 

(re)ações dos docentes, diante das mudanças propostas pela reforma e a situação das práticas 

reformistas apresentados na escola de ensino médio. Nosso referencial teórico tem base nas 

discussões de Stephen Ball e Alice Lopes percebendo as políticas como construções sociais, 

advindas de articulações e demandas, sempre ressignificadas contextualmente. A conclusão, 

contingente e provisória, mostra que o ‘novo ensino médio’ chega as escolas depois de várias 

ressignificações, encontrando diversas outras políticas sendo (re)elaboradas pelos docentes. 

Desse modo, os docentes agem sobre as políticas construindo novas possibilidades de atuação, 

gerando sentimentos contraditórios de continuidade e de interrupção do que antes existia. Daí, 

diante do fato de várias outras reformas e políticas continuarem reconfigurando o contexto 

escolar, concluímos que na escola predomina um sentimento de ‘sempre recomeço’. A escola 

de ensino médio é interrompida todas as vezes que uma nova política surge como absoluta, 

todas as vezes que um novo projeto pretende hegemonizar as práticas na escola. A grande 

quantidade de reformas e projetos isolados em curtos espaços de tempo que a escola recebe 

interrompe o desenvolvimento do processo ensino-aprendizagem, trazendo prejuízos 

imensuráveis para os sujeitos escolares, como o aumento da evasão e das reprovações.  

Palavras-chave: Novo Ensino Médio. Medida provisória 746/16. Contexto das políticas. 

Ensino-aprendizado. 

 

  



 
 

ABSTRACT 

 

This research discusses about the contextual reactions regarding “the new secondary 

education” (novo Ensino médio, referring to the reforms the Brazilian government is 

implementing at this level of education), from the policy development until the context of 

practice. We understand an educational policy as a possibility of resignification in several 

contexts, putting aside any interpretation of politics as something that comes from a center of 

power and is directed to be implemented in schools. Thus, the main issue of this analysis is the 

contribution of the contextual reactions to the constitution of the current secondary education 

reform. Therefore, at first, we discuss about the process of contextual constitution of the norm 

in parliamentary and government scopes. Then, we reflect on the different reactions from the 

scientific/educational entities about the elements of the reform. We also analyze the (re)actions 

of the teachers in the face of the changes proposed and the situation of the reforming practices 

presented for secondary education schools. Our theoretical background is based on the 

discussions of Stephen Ball and Alice Lopes, understanding the policies as social constructions 

that come from articulations and demands, always contextually resignified. The conclusion, 

contingent and temporary, shows that the “new secondary education” gets to schools after 

several resignifications, meeting many other policies that are being (re)elaborated by the 

teachers. Thus, the teachers work on the policies developing new possibilities of action, 

fostering contradictory feelings of continuity and breaking with what was there before. In the 

face of the fact that several reforms and policies continue to reconfigure the school context, we 

come to the conclusion that there is a feeling of a “constant new start”. The secondary education 

school is interrupted every time a new policy comes up as absolute, every time a new project 

has the intention of hegemonizing the school practices. The greatest quantity of isolated reforms 

and projects in short periods of time received by the schools interrupts the development of the 

teaching-learning process, causing great damages to the schools, such as the rise of school 

evasion and rates of school failure. 

Keywords: New Secondary Education. Provisional Measure 746/16. Policies Context. 

Teaching-learning. 

  



 
 

LISTA DE ABREVIATURAS E SIGLAS 

 

ABECS                    Associação Brasileira de Ensino de Ciências Sociais 

ABH                        Associação Brasileira de Hispanistas 

ABRAPEC              Associação Brasileira de Pesquisa em Educação em Ciências 

AEE                         Atendimento Educacional Especializado 

ALAB                      Associação de Linguística Aplicada do Brasil 

ALAB                      Associação de Linguística Aplicada do Brasil 

ANDES-SN             Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições de Ensino Superior  

ANFOPE                 Associação Nacional pela Formação dos Profissionais da Educação 

ANPED                   Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação 

ANPUH                   Associação Nacional de História 

APROFFIB              Associação dos Professores de Filosofia e Filósofos do Brasil 

BID                          Banco Interamericano de Desenvolvimento 

BM                           Banco Mundial 

BNCC                      Base Nacional Curricular Comum 

CF                            Constituição Federal 

CGTB                      Central Geral dos Trabalhadores do Brasil 

CNTE                      Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação 

CSP CONLUTAS   Central Sindical e Popular  

CONSED                 Conselho Nacional de Secretários de Educação 

CONTEXTO           Grupo de Pesquisa Contexto e Educação 

CUT                         Central Única dos Trabalhadores 

DCNEM                   Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio 

DIREC                      Diretória Regional de Educação e Cultura 

DIRED                      Diretoria Regional de Educação  

EJA                           Educação de Jovens e Adultos 

ENEM                       Exame Nacional do Ensino Médio 

FHC                          Fernando Henrique Cardoso 

FMI                           Fundo Monetário Internacional 

FNE                           Fórum Nacional de Educação 

GEPEES                    Grupo de Pesquisa Estado, Educação e Sociedade 

IBGE                          Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 



 
 

IFRN                      Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Norte 

LDB                     Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

MEC                    Ministério da Educação 

MP                       Medida Provisória 

ONG                    Organizações não Governamental 

PCdoB                  Partido Comunista do Brasil 

PCNEM                Parâmetros Curriculares Nacionais do Ensino Médio 

PDT                      Partido Democrático Trabalhista 

PIBIC                    Programa Institucional de Bolsas de Iniciação Científica 

PIBID                    Programa Institucional de Bolsas de Iniciação à Docência 

PIP                         Programa de Intervenção Pedagógica 

PLV                       Projeto de Lei de Conversão 

PMDB                   Partido do Movimento Democrático Brasileiro 

PNE                       Plano Nacional de Educação 

POSENSINO         Programa de Pós-Graduação em Ensino 

PPGEP                   Programa de Pós-Graduação em Educação Profissional 

PPS                        Partido Popular Socialista 

PROEMI                O programa Ensino Médio Inovador 

PRONATEC          O Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego 

PSDB                     Partido da Social Democracia Brasileira 

PSOL                     Partido Socialismo e Liberdade 

PT                          Partido dos Trabalhadores 

SEMTEC               Secretaria de Educação Média e Tecnológica do Ministério da Educação 

UERN                    Universidade do Estado do Rio Grande do Norte 

UFERSA                Universidade Federal Rural do Semiárido 

  



 
 

 

SUMÁRIO 

 

1 INTRODUÇÃO     

 

15   

2 PRODUÇÃO DE POLÍTICAS EM DIVERSOS CONTEXTOS 38   

2.1 A PRODUÇÃO DO CONTEXTO: PRECÁRIO E 

CONTINGENTE 

38   

2.2 A PRODUÇÃO DE POLÍTICAS EM PERSPECTIVA NÃO 

CENTRADA 

40   

2.2.1 Ciclo de políticas em Ball e Bowe 41   

2.2.1.1 Campo de ação de grupos de interesses 42   

2.2.1.2 A política enquanto texto 44   

2.2.1.3 Ressignificação e recontextualização na escola 46   

2.2.2 Recontextualização por Hibridismo 48   

2.3 COMUNIDADES EPISTÊMICAS E DISCIPLINARES 

 

50   

3 DA MEDIDA PROVISÓRIA A LEI: REAÇÕES POLÍTICAS 57   

3.1 SOBRE O PROCESSO DE CONSTITUIÇÃO DA NORMA 57   

3.1.1 Emendas legislativas como tentativas de recuperar direitos 60   

3.2 ENTIDADES ORGANIZADAS – DISPUTA DAS POLÍTICAS 66   

3.2.1 Posicionamento em defesa da educação e contra o autoritarismo 

da MP 

69   

3.3 CONTRA OS RETROCESSOS EM MEDIDA 73   

3.3.1 Reações contra a exclusão de disciplinas 73   

3.3.2 Reações contra a admissão por notório saber 78   

3.3.3 Reações contra o silenciamento do ensino médio noturno 

 

81   

4 REAÇÕES NO CONTEXTO DA PRÁTICA 83   

4.1 PERSPECTIVAS ESCOLARES: INTERESSES, DEMANDAS, 

EXPECTATIVAS 

85   

4.1.1 Participação interessada 85   

4.1.2 Atração perigosa e valoração institucional 90   



 
 

4.2 PERCEPÇÕES DOCENTES: APRENDIZAGEM, CURRÍCULO 

E VALORIZAÇÃO INSTITUCIONAL 

95   

4.2.1 Aprendizagem e luta disciplinar 95   

4.2.2 Currículo com foco no ENEM 100   

4.2.3 Avaliação e aprendizagem na escola 102   

4.2.4 Trabalho docente e escola integral 105   

4.3 REAÇÕES INESPERADAS NA ESCOLA 109   

     

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 121   

 REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 127 

 

  

 



 
 

 
 

1 INTRODUÇÃO 

 

Depois de mais de 20 (vinte) anos da ditadura civil/militar no Brasil, período em 

que as liberdades individuais e muitos direitos sociais foram suprimidos em nome da 

ordem, da família e da propriedade privada e contra a ameaça do ‘comunismo’ 

(GERMANO, 2008), o movimento ‘diretas já’, entre os anos de 1983 e 1984, mobilizou 

milhões de pessoas às ruas, nas principais cidades do país, exigindo a retomada de 

eleições diretas para presidente da República e a volta da democracia (NERY, 2010).  

Mesmo não podendo considerar a mobilização social como a única responsável 

pelo fim da ditadura, as reações populares foram cruciais para conseguirmos avançar 

positivamente na construção do estado democrático de direito. Primeiro, conquistamos a 

eleição de um presidente civil, Tancredo Neves, mesmo ainda via colégio eleitoral. 

Segundo, foi iniciado o processo constituinte que possibilitou a consolidação da 

Constituição de 1988, conhecida como constituição cidadã pois contemplou, entre outras 

coisas, a liberdade de voto, de expressão e de um sistema de eleições livres. 

A Constituição Federal de 1988 foi, então, o marco dos direitos civis pós-ditadura. 

Já em seu artigo primeiro ela estabelece que “a República Federativa do Brasil, formada 

pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em 

Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos a soberania, a cidadania, a 

dignidade da pessoa humana, os valores sociais e da livre iniciativa” (BRASIL, 1988). 

Reiniciava, assim, legalmente, o período democrático no Brasil. Segundo Dalmo Dallari 

(1998, p. 22), "o Estado Democrático é aquele em que o próprio povo governa, sendo 

evidente colocar o problema de estabelecimento dos meios para que o povo externe a sua 

vontade, através da representatividade". Dessa maneira, a democracia se apresenta como 

uma forma de governo em que o poder político é exercido pelo povo por meio de seus 

representantes eleitos pelo voto direto. O indivíduo cidadão tem a liberdade de escolha 

dos representantes do poder político, especialmente face ao Estado, podendo apresentar 

sua opinião, expressando sua vontade política por meio do voto.  

Enfim, a conquista da participação popular na vida brasileira foi se intensificando 

desde o movimento pelas eleições diretas, passando pelas mobilizações pela constituinte 

soberana, reforçando ainda a ascensão dos movimentos populares em vários centros 

industriais do país, que acabaram contribuindo com a fundação da Central Única dos 

Trabalhadores (CUT) e do Partido dos Trabalhadores (PT). A experiência de participação 

popular deste período foi significativa, a ponto de propiciar uma certa dinâmica cultural 



 
 

 
 

democrática que, mesmo na forma representativa, formou um certo imaginário de um país 

e de um povo que tem a democracia com um bem universal. 

No campo das políticas educacionais, apesar de os processos serem mais lentos 

do que aqueles oriundos das dinâmicas parlamentares e governamentais, a abertura 

política possibilitou a retomada de várias reivindicações como, por exemplo, a 

participação das comunidades educacionais, epistêmicas e disciplinares e de entidades de 

classe na feitura das políticas curriculares. Assim, para os militantes das políticas 

educacionais o momento político democrático era favorável para a propositura de 

reformas educacionais/curriculares pautadas no debate e na participação popular, 

principalmente de segmentos ligados (ou que se apresentavam) em defesa da escola.  

Foi a partir deste cenário democrático que foi sendo gestada a nova Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) de 1996. Feita em consonância com a 

Constituição brasileira, a LDB foi fruto das lutas em defesa da educação pública, sempre 

em nome da participação efetiva dos atores escolares no processo de elaboração das 

normas. Dessa maneira, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei nº 9.394 

de 20 de dezembro de 1996, definiu o conceito de Educação Básica tomando como 

princípio o direito universal à educação para todos, conforme padrões adotados em países 

considerados mais desenvolvidos. Nas letras da Lei:  

 

Art. 2º. A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos 

princípios de liberdade e nos ideais de solidariedade humana, tem por 

finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o 

exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.  
Art. 3º. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: I – 

igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; II – 

liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o 

pensamento, a arte e o saber; III – pluralismo de ideias e de concepções 

pedagógicas; IV – respeito à liberdade e apreço à tolerância; V – 

coexistência de instituições públicas e privadas de ensino; VI – 

gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais; VII – 

valorização do profissional da educação escolar; VIII – gestão 

democrática do ensino público, na forma desta lei e da legislação dos 

sistemas de ensino; IX – garantia de padrão de qualidade; X – 

valorização da experiência extraescolar; XI – vinculação entre a 

educação escolar, o trabalho e as práticas sociais. XII - consideração 

com a diversidade étnico-racial (BRASIL, 1996). 

 

 

Os dois artigos acima trazem questões fundamentais para a democratização da 

escola e da educação. A universalização do acesso, a responsabilização do estado, a 

formação integral, representam lutas históricas pelo direito à educação. Palavras como 



 
 

 
 

liberdade, direitos iguais, diversidade, por sua vez, também são elementos caros ao 

processo histórico de elaboração de leis, documentos e diretrizes educacionais que 

propiciam transparência e participação de segmentos populares nas práticas democráticas 

que visam a garantia dos direitos à educação no Brasil. 

Fruto da abertura política, da democratização do país e da perspectiva inclusiva 

possibilitada pela CF/88 e pela LDB, o acesso ao ensino fundamental foi, relativamente, 

resolvido nos finais dos anos 90 do século passado, aumentando os índices de matriculas, 

fenômeno observado primeiro nos estados do Sudeste, notadamente em São Paulo e 

Minas, mas depois percebidos em estados como o Ceará que chegou a propagandear a 

incrível marca de quase 98% (noventa e oito por cento) de crianças em idade escolar 

matriculados no sistema de ensino (OLIVEIRA, 2007). De certa forma, a conquista da 

educação, no que se refere ao acesso, foi sendo solucionada dentro do processo 

participativo, trazido pelos ventos legalistas e pela mobilização da sociedade.  

Ainda na perspectiva de direitos à educação, outra importante conquista da LDB 

de 1996 diz respeito à ampliação do acesso ao Ensino Médio que passaria a ser 

considerada última etapa da educação básica1. Embora a qualidade não dependa somente 

da oferta por parte do poder público, tendo mais relação com as condições de permanência 

e das condições de aprendizagem do aluno, podemos considerar a ampliação das 

matrículas para os jovens das mais diferentes camadas populares como significativo 

avanço na busca por justiça social. Entretanto, sobre tal afirmação Carneiro (2012, p. 23) 

pontua que “o Estado brasileiro jamais planejou um Ensino Médio para receber alunos 

das classes populares”. Para ele, esses alunos sempre foram direcionados “para os 

colégios agrícolas, para os cursos do comércio, com o fim de obtenção de 

certificados/diplomas de aprendizagem profissional” (CARNEIRO, 2012, p. 24) 

De fato, durante os últimos vinte anos, o Ensino Médio é a modalidade de ensino 

que mais vai chamar a atenção dos legisladores e dirigentes dos sistemas educacionais. 

Com relação a ele, diversas políticas são construídas, anunciadas, implementadas, tendo 

como foco (pelo menos de forma oficial) a significação, a qualidade e a melhoria da oferta 

e do aprendizado do aluno. De certa forma, como poderemos ver abaixo, as políticas para 

o ensino médio também buscavam dialogar com a realidade das escolas e sempre 

mostravam certa legitimação com as demandas de alunos e professores, chamando a 

participação, compartilhando as decisões entre autoridades governamentais e a 

                                                           
1 O artigo 35 da Lei de Diretrizes e Base da Educação (1996) estabelece o ensino médio como a etapa 

final da educação básica, com duração mínima de três anos. 



 
 

 
 

comunidade educacional através de conselhos de caráter consultivo/deliberativo, 

buscando mostrar a proximidade entre a proposta a ser apresentada/executada com a vida 

dos alunos2 (BRASIL, 2006).  

Nesse sentido, no governo de Fernando Henrique Cardoso (FHC) o Ensino Médio 

foi propagandeado como para a vida. A proposta consistia em um ensino médio de 

formação geral, tecnológico e propedêutico (KUENZER, 2000). Documentos oficiais 

como as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio (DCNEM), os 

Parâmetros Curriculares Nacionais do Ensino Médio (PCNEM) e o Decreto n° 2.208/97 

foram marcos dessa reforma (SANTOS, 2008). 

A ideia central do ‘Novo Ensino Médio’, proposto pelo governo de FHC, pautava 

nas transformações técnicas e científicas, na revolução tecnológica e na sociedade da 

informação adaptando a modalidade de ensino para atender as novas necessidades do 

mundo do trabalho. O Decreto nº 2.208/97 instituiu novas regulamentações para o Ensino 

Médio e para a Educação Profissional. Em seu artigo 5º, a norma determina a separação 

entre a educação profissional e o ensino médio regular. O ensino regular com duração de 

três anos, destinou-se a jovens egressos do ensino fundamental que estivessem, 

preferencialmente, na faixa etária dos 15 aos 17 anos. Já o ensino técnico passou a ser 

organizado por módulos, como curso complementar, ao mesmo tempo ou depois de 

concluído, exigindo matrículas diferenciadas. O Decreto destacou-se pelos instrumentos 

legais que normatizam a separação obrigatória da formação integrada, distanciando a 

formação profissional da formação propedêutica (FRIGOTTO; CIAVATTA; RAMOS, 

2005).   

Como lema, tratou-se de enunciar que ‘o Ensino Médio, agora, é para a vida’, 

aproximando a sala de aula dos elementos cotidianos da vida do aluno e de supostos 

interesses imediatos da sociedade. A participação da comunidade educativa, então, foi 

anunciada como consequência natural do interesse de aproximar o mundo da escola das 

necessidades formativas do mundo do trabalho “pois é por meio das intervenções estatais 

que a escola se sente fortalecida para apresentar suas demandas, muitas vezes travestidas 

de demandas de toda a sociedade” (SANTOS, 2016, p. 281). 

Com a ascensão de Luiz Inácio Lula da Silva a presidência da república as forças 

políticas e participativas que agiam para influenciar as políticas educacionais tomaram 

novos formatos, trazendo à tona algumas perspectivas diferentes para, principalmente, o 

                                                           
2 Mais informações em: http://portal.mec.gov.br/programa-saude-da-escola/195-secretarias-

112877938/seb-educacao-basica-2007048997/13558-politicas-de-ensino-medio. Acesso em 19 jan. 2017. 

http://portal.mec.gov.br/programa-saude-da-escola/195-secretarias-112877938/seb-educacao-basica-2007048997/13558-politicas-de-ensino-medio
http://portal.mec.gov.br/programa-saude-da-escola/195-secretarias-112877938/seb-educacao-basica-2007048997/13558-politicas-de-ensino-medio


 
 

 
 

Ensino Médio. Assim, veio a proposta integrada do Ensino Médio revogando o Decreto 

n° 2.208/973. A nova lei apontava para o Ensino Médio Integrado sistematizando-se 

através do Decreto nº 5.154/04. O Decreto 5.154/04 revogou a obrigatoriedade da 

separação entre o ensino médio e a educação profissional técnica de nível médio e delegou 

as formas de articulação entre a educação profissional (integrada, concomitante e 

subsequente) e o ensino médio para a decisão das redes e instituições escolares 

(SANTOS, 2008).  

Dessa forma, inúmeros Programas e Projetos foram criados a fim de pôr em 

prática uma perspectiva integrada para o ensino médio. Cedendo às pressões de setores 

importantes do movimento social, principalmente aqueles ligados às universidades e 

entidades disciplinares como por exemplo, o Sindicato Nacional dos Docentes das 

Instituições de Ensino Superior (ANDES-SN), Confederação Nacional dos Trabalhadores 

em Educação (CNTE) e o Fórum Nacional de Educação (FNE), o governo mostrou-se 

“sensível ao apelo de uma parcela significativa dos educadores, muitos deles da base de 

apoio político do Partido dos Trabalhadores” (SANTOS, 2016, p. 265). Dessa maneira, a 

experiência com o governo Lula, principalmente dando mais forças a parcela da 

população envolvida nas políticas sociais de esquerda, com trajetórias e desejos de 

participação social, acaba por reforçar uma certa demanda pela democratização das 

políticas. 

No primeiro mandato de Dilma Rousseff, apesar de nos primeiros anos apenas 

administrar a herança de Lula, continuando os projetos e programas como o Brasil 

profissionalizado e o Ensino médio Inovador, alguns programas foram propostos, em sua 

gestão, com o objetivo de expandir, interiorizar e democratizar a oferta de cursos técnicos4 

e profissionais do ensino médio. No entanto, o viés participativo foi mantido, conforme 

                                                           
3Em 2003, após a eleição do presidente Luiz Inácio Lula da Silva, com a perspectiva de um governo 

democrático de esquerda, teve início o processo de discussão de uma proposta que apontava para revogação 

do Decreto nº 2.208/1997, sendo essa discussão ampliada para criação de outro decreto. Assim iniciou-se 

a articulação entre a Diretoria do Ensino Médio, a Secretaria de Educação Média e Tecnológica do 

Ministério da Educação (SEMTEC/MEC) por meio de encontros, debates e audiências realizados com 

representantes de entidades da sociedade civil e de órgãos governamentais para criação da proposta. 

(FRIGOTTO; CIAVATTA; RAMOS, 2005). No processo de discussão da proposta foi questionado, 

sobretudo, a possibilidade de superação da dualidade presente na oferta do Ensino Médio e da Educação 

Profissional, sendo elaboradas sete versões de minutas até a conclusão do texto final.  Considerou-se, então, 

a construção democrática do processo que tornou sem efeito o Decreto nº 2.208/1997 (RAMOS; 

CIAVATTA; FRIGOTTO, 2005). Assim sendo, em 23 de julho de 2004, ficou instituída a possibilidade de 

integração entre Ensino Médio e Educação Profissional, representada no Decreto nº 5.154/2004. 
4O Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego (PRONATEC) e a construção de vários 

Institutos Federais espalhados por todo Brasil também foram metas do governo Dilma. 



 
 

 
 

pode inferir com o chamado abaixo5, do ministro da educação Aloizio Mercadante, e da 

então presidente, Dilma Rousseff, respectivamente, para o Pacto Nacional pelo 

Fortalecimento do Ensino Médio:  

 
Estamos lançando o pacto nacional pelo fortalecimento do ensino 

médio. Isso é um processo. Nós já lançamos algumas medidas e está 

sendo construído em parceria com o CONSED [...] esse programa vem 

sendo discutido, todas as medidas que nós estamos lançando eu debati 

tanto na câmara dos deputados, que tem uma comissão especial tratando 

do ensino médio, como discutimos com todos os secretários de 

educação em mais de uma reunião. [...] fizemos uma discussão bem 

aprofundada para chegar nesse entendimento que tem um pré-acordo 

com todos os secretários do Brasil [...]. 

Começa amanhã a adesão dos professores ao Pacto Nacional pelo 

Fortalecimento do Ensino Médio. Podem aderir 495,6 mil docentes do 

ensino médio que trabalham em 20 mil escolas públicas do país. Para 

participar, o docente deve atuar em sala de aula e deve estar registrado 

no Censo Escolar de 2013 (AGUIAR, 2014). 

 

 

Portanto, o Pacto Nacional pelo Fortalecimento do Ensino Médio, instituído pela 

Portaria nº 1.140, de 22 de novembro de 2013, representa a articulação e a coordenação 

de ações e estratégias entre a União e os governos estaduais e distrital na formulação e 

implantação de políticas para elevar o padrão de qualidade do Ensino Médio brasileiro, 

em suas diferentes modalidades, orientado pela perspectiva de inclusão de todos que a ele 

tem direito. O Pacto, com o Ministério da Educação a frente, teve por objetivo oferecer 

formação continuada aos professores do ensino médio nas 27 (vinte e sete) unidades da 

Federação, promovendo a valorização da formação continuada dos professores e 

coordenadores pedagógicos que atuam no Ensino Médio público, nas áreas rurais e 

urbanas6. 

Vale ressaltar que as reformas citadas anteriormente tiveram a preocupação de 

manter um certo viés democrático, participativo, mostrando-se como fruto de debates e 

diálogos (mesmo que algumas vezes maquiassem a imposição) com parcelas importantes 

da comunidade escolar e da sociedade em geral. Ainda assim, devido aos limites dessa 

participação, quase sempre reduzida à perspectiva consultiva, a democracia participativa 

oferecida não foi suficiente para evitar um certo mal-estar entre os sujeitos escolares, 

                                                           
5Disponível em http://www.ebc.com.br/ensino-medio/2014/01/comeca-hoje-adesao-de-professores-ao-

pacto-pelo-fortalecimento-do-ensino-medio.  

Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=CBJA0sznNHM 
6Disponível em: http://pactoensinomedio.mec.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=5 

http://www.ebc.com.br/ensino-medio/2014/01/comeca-hoje-adesao-de-professores-ao-pacto-pelo-fortalecimento-do-ensino-medio
http://www.ebc.com.br/ensino-medio/2014/01/comeca-hoje-adesao-de-professores-ao-pacto-pelo-fortalecimento-do-ensino-medio
http://pactoensinomedio.mec.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=5


 
 

 
 

principalmente os professores chamados para colocarem as políticas em prática 

(SANTOS, 2016). 

Quando impedida de continuar o mandato7, Dilma foi substituída pelo vice Michel 

Temer. Logo nos primeiros dias da gestão de Michel Temer uma nova reforma propondo 

a reestruturação do ensino médio foi lançada. A proposta iniciada por Medida Provisória 

(MP)8, assinada pelo presidente Michel Temer, no último quadrimestre de 2016, veio 

após o conturbado processo de afastamento da presidenta Dilma Rousseff pelo Congresso 

Nacional, via processo de impeachment9.  

A MP 746, de 22 de setembro de 201610, criando a Política de Fomento à 

Implantação de Escolas de Ensino Médio em Tempo Integral, segundo informações do 

próprio MEC, traz profundas alterações nessa modalidade de ensino, entre elas, a 

elevação da carga horária mínima anual, progressivamente, das atuais 800 horas para 

1400 horas. A ampliação, em tese, possibilita a concretização da escola integral, 

contribuindo, sobremaneira, com o aprimoramento do Ensino Médio. Outras medidas 

como a exclusão de disciplinas, a possibilidade de docência com notório saber e o 

silenciamento do ensino médio noturno, serão fortemente combatidas por entidades 

ligadas aos movimentos em defesa da educação, as comunidades disciplinares, as 

comunidades acadêmicas e ao movimento sindical e popular, de forma geral. 

Então, quando nos referimos ao Novo Ensino Médio, estamos falando do conjunto 

dos fatores acima. No entanto, estaremos sempre atentos para o fato de que a política não 

se restringe à escola de tempo integral, apesar de, no depoimento de professores e 

gestores, o tempo integral aparecer como símbolo máximo da reforma. Vale salientar que, 

                                                           
7No desenrolar das operações jurídicas-políticas conhecidas como ‘Lava Jato’ denúncias afetaram o núcleo 

de comando do PT e do PMDB, entre tantos outros partidos da base aliada do governo e da oposição, 

gerando, além de prisões de expoentes petistas, um processo de impeachment contra a presidenta legalmente 

eleita. O fato de a presidenta Dilma não ter sido mencionada em nenhum crime específico, levou que boa 

parte dos movimentos organizados, artistas e intelectuais vissem a operação do impeachment como golpe 

parlamentar-jurídico-midiático (RIBEIRO, 2016). Disponível em: 

http://www.direitodoestado.com.br/colunistas/Ricardo-Lodi-Ribeiro/da-farsa-do-impeachment-ao-golpe-

parlamentar 
8De acordo com o portal da câmara dos deputados a MP é um instrumento com força de lei, adotado pelo 

presidente da República, em casos de relevância e urgência, cujo prazo de vigência é de sessenta dias, 

prorrogáveis, somente uma vez, por igual período. Produz efeitos imediatos, mas depende de aprovação do 

Congresso Nacional para transformação definitiva em lei. Disponível em: 

http://www2.camara.leg.br/comunicacao/assessoria-de-imprensa/medida-provisoria 
9Processo instaurado com base em denúncia de crime de responsabilidade contra alta autoridade do poder 

executivo (p.ex., presidente da República, governadores, prefeitos) ou do poder judiciário (p.ex., ministros 

do STF.), cuja sentença é da alçada do poder legislativo (MIRANDA, 2016). Disponível em: 

https://jus.com.br/artigos/47714/o-impeachment-no-ordenamento-juridico-brasileiro 
10 A MP foi transformada na Lei nº 13.415/2017 como mostramos na página 57. 

http://www.direitodoestado.com.br/colunistas/Ricardo-Lodi-Ribeiro/da-farsa-do-impeachment-ao-golpe-parlamentar
http://www.direitodoestado.com.br/colunistas/Ricardo-Lodi-Ribeiro/da-farsa-do-impeachment-ao-golpe-parlamentar
http://www2.camara.leg.br/comunicacao/assessoria-de-imprensa/medida-provisoria
https://jus.com.br/artigos/47714/o-impeachment-no-ordenamento-juridico-brasileiro


 
 

 
 

no conjunto das ações discutidas para o Novo Ensino Médio, previstas na Lei, a escola 

em tempo integral só alcançará a uma parcela minoritária de instituições escolares11. 

De antemão, podemos afirmar que o Novo Ensino Médio12, a forma como ele foi 

aligeiradamente anunciado e aprovado, olvida os direitos constitucionais do Estado de 

Direito Democrático, ao limitar o espaço de debate e restringir a ação participativa na 

disputa de uma nova reforma (diante de tantas reformas em andamento), sendo 

classificado por estudiosos, especialistas e entidades educacionais de ser um projeto de 

caráter autoritário, antidemocrático e unilateral. 

No entanto, além do viés autoritário da atual reforma, preocupa-nos a situação da 

escola em face a tantas reformas. Estudos de Santos, Diógenes e Reis (2012) demonstram 

que na história da educação brasileira o ensino médio tem sido alvo certeiro de muitas 

investidas reformistas: 

 

No intervalo da segunda metade do século XVIII até a última década 

do século XX, estão registradas 21 reformas voltadas para o nível 

secundário. Levando-se em consideração, apenas, o período 

republicano, foram 11 reformas educacionais. Estreitando a análise, no 

interstício de 1931 a 1996 aconteceram 06 reformas para o ensino 

médio. Elaborando-se uma média estatística do período, percebe-se a 

decretação de uma reforma para cada 10 anos. O mais agravante, além 

da dificuldade de adequação aos reais problemas nacionais, tem sido a 

coexistência de uma perene descontinuidade política e pedagógica entre 

a anterior e a subsequente reforma. Cada nova reforma anuncia novos 

rumos para o ensino secundário, deixando congelado o que estava em 

andamento (SANTOS; DIÓGENES; REIS, 2012, p. 8). 

 

 

As diversas reformas, que algumas vezes chegam às escolas com profusão, 

anunciam rumos específicos para o ensino. Algumas com boa adesão/participação; outras 

nem tanto; e outras com características completamente autoritárias, como é o caso da MP 

746/16. Diante da situação, é inevitável pensarmos as seguintes questões: a escola 

consegue atuar e desenvolver um bom trabalho com os alunos diante de tantas reformas? 

Como as várias reformas começam/param de funcionar, tomam novas configurações na 

escola? Quais as rupturas e continuidades nesses contextos reformistas? Apesar de não 

ser possível, pelo menos aqui, responder tais questões, vale pelo menos pensar a 

interrupção dos projetos na escola. A interrupção, de forma alguma é o simples abandono 

                                                           
11A meta 6 do Plano Nacional de Educação (PNE) estabelece que 50% das escolas e 25% das matrículas 

devem ser integrais até 2024. 
12Nesse trabalho, reforma do ensino médio e novo ensino médio têm o mesmo sentido, ou seja, estamos nos 

referindo a Lei nº. 13. 415/17 que reformula o currículo do ensino médio. 



 
 

 
 

da política (até porque seria impossível tratar política dessa forma, como veremos mais 

adiante), mas as diversas vezes que a política exige que a escola comece de novo, planeje 

de novo, reconfigure para novas metas e desafios. Assim, a escola interrompida é mais o 

sentimento do inacabado que, não sendo bem cuidado, pode levar ao sentimento de 

impotência, de inutilidade, do ‘nada pode ser feito’, do ‘lá vem outra reforma’, podendo 

condenar a docência e a escola ao marasmo e ao imobilismo.  

Entendemos, pois, que a escola interrompida é o resultado de várias 

propostas/reformas ou projetos isolados que a escola de ensino médio experimenta 

corriqueiramente. São muitos - o Novo Ensino Médio, o Brasil profissionalizado, o 

Ensino Médio Inovador, o Pacto Nacional pelo Fortalecimento do ensino médio, dentre 

tantos outros - projetos e programas que passam ou focam na escola. Tantos projetos 

emergindo ao mesmo tempo podem deixar em risco o currículo/ensino/formação e volver 

a escola num ambiente de cotidiano movediço, confuso e mais conflituoso.  

Diante disso, diversos e novos questionamentos são necessários: como os projetos 

são demarcados/limitados dentro da escola? Como acontece o desenvolvimento de uma 

reforma em relação a outras atividades? É possível saber quando acontece os vários 

projetos/reformas no espaço escolar? Indagações como essas possibilitam lembrar que 

“quando focamos uma política analiticamente esquecemos, convenientemente, que outras 

políticas estão em circulação e que o estabelecimento de uma pode inibir, contradizer ou 

influenciar a possibilidade de fixação de outras.” (ELMORE, 1996, apud BALL, 2011, 

p.37). Nesse sentido, caminhamos tentando compreender as dinâmicas, interrupções, 

continuidades da escola. 

A partir de tais considerações, neste trabalho, discutimos as reações contextuais 

na instituição da reforma que propõe o ‘novo ensino médio’, desde a construção da 

política até chegar na prática, entendendo que as várias outras reformas continuam 

reconfigurando o contexto escolar.  Trazemos, então, como questão central a análise sobre 

as contribuições das reações contextuais na instituição da atual reforma do ensino médio.  

Quando falamos da instituição da reforma nos referimos às possíveis implicações 

das diversas políticas na sala de aula. Por entendermos que os diferentes contextos e atores 

sociais influenciam na construção das políticas (BALL, 1992), queremos perceber as 

contribuições de possíveis movimentos e reações na conformação da política reformista. 

Ressaltamos para tanto que não estamos reduzindo o campo de instituição da política na 

relação ação/reação, como se para cada ação houvesse uma reação.  Buscamos saber 

mesmo como a receptividade dos professores e gestores à política, as ações oriundas da 



 
 

 
 

proposta, a relação com outras atividades e objetivos da escola e, ainda, possíveis outros 

elementos contextuais que perpassam a escola têm implicações na instituição da política. 

Portanto, as reações aqui citadas mantêm estreita relação com as atividades realizadas no 

cotidiano da escola, muitas delas relacionadas ao campo pedagógico como, por exemplo, 

a atividade docente, as ações que envolvem o processo ensino/aprendizagem, a execução 

de projetos educativos. 

Nesse sentido, para exemplificar, são reações docentes: as reuniões/rodas de 

conversas convocadas por professores com o intuito de discutir a reforma, avaliando o 

grau de autoritarismo dela; as reuniões de estudos sobre a viabilidade da proposta; as 

mudanças promovidas pelos professores no sentido de incorporar projetos de ensino que 

atendam a proposta; a opção por conteúdos diferentes do que era ensinado antes com a 

intenção de cumprir a proposta ou se adequar ao perfil de formação do aluno exigido; a 

mobilização na escola contra ou a favor da nova proposta de reforma; as disputas pelas 

mudanças no horário de trabalho dos docentes ou em uma disciplina, entre tantas outras. 

Desse modo, para este trabalho, as reações envolvem movimentos dentro da escola que 

interferem nas atividades diárias dos sujeitos envolvidos e visam atribuir sentido ou 

instituir a política em questão. Admitimos que as várias reações dos sujeitos escolares são 

possíveis de ser percebidas por um conjunto diferenciado de técnicas, como por exemplo, 

acompanhando as trajetórias escolares por meio de observação participativa e registros 

etnográficos. No entanto, consideramos suficiente, pelo menos para o escopo desta 

dissertação, manter a percepção das reações com as entrevistas semiestruturadas com 

docentes que atuam no contexto da prática. 

Sobre a abrangência deste trabalho, vale ressaltar que a pesquisa não tem a 

pretensão de atender todo o território nacional, no sentido de ser válida para todas as 

regiões, todas as escolas e todos os atores escolares da escola de ensino médio. Levando 

em consideração que nossa base teórica defende o campo das subjetivações na 

constituição de políticas, evidenciando disputas em cada contexto e entendendo a 

constituição da subjetivação como efeito de uma articulação em procedimentos 

provisórios e contingentes, defendemos que a pesquisa cabe somente nos limites 

contextuais aqui pensados, incluindo teorias, metodologias e lócus pesquisado (LOPES, 

2014). 

Especificamente sobre os objetivos que regem nossa dissertação, também 

considerados como limites a abrangência da pesquisa, é importante frisar os principais 

interesses, bem como as motivações das escolhas. Assim, além do objetivo geral, ou seja, 



 
 

 
 

a intenção de analisar as contribuições das reações contextuais desenvolvidas nas escolas 

na constituição da atual reforma do ensino médio, buscamos atender aos seguintes 

objetivos específicos: 

1. Discutir o processo de constituição contextual da norma da reforma do ensino 

médio que propõe o Novo Ensino Médio. Este objetivo vai buscar compreender as 

demandas, disputas e debates em torno da propositura da política da reforma do ensino 

médio, seguindo um pouco as estratégias construídas em diferentes contextos para a 

formatação da norma, desde a medida provisória até a sanção em Lei. 

2. Refletir sobre as diversas reações das entidades científicas/educacionais, nos 

diversos contextos da produção das políticas, no processo de constituição da reforma do 

ensino médio. Tal objetivo busca dar conta de entendermos as reações como parte do 

complexo movimento de constituição das políticas educacionais/curriculares, ajudando a 

perceber, então, os movimentos políticos, as disputas, as diversas vozes que vão tomando 

assento no debate (para rechaçar ou para afirmar) sobre a política educacional em disputa. 

Buscamos, com isso, compreender limites e disputas na defesa de interesses legítimos de 

determinada disciplina/comunidade, como alianças e suposta unidades, tanto na defesa 

de interesses considerados comuns, quanto no sentido de constituição do que poderia ser 

melhor para a formação do aluno de ensino médio ou para qualquer ideia de um ensino 

médio de qualidade.  

3. Analisar as (re)ações dos docentes, diante das mudanças propostas pela reforma 

do ensino médio, visando a construção do processo de aprendizagem dos alunos. O intuito 

é conhecer como a reforma foi apresentada na escola, a maneira como a escola vem 

lidando com as mudanças propostas, além dos incômodos, das motivações e das 

influências na política no contexto da prática. 

4. Investigar a situação (desenvolvimento/interrupção/acoplamento) dos diversos 

projetos oriundos de ações governamentais apresentados para o ensino médio. Partindo 

da complexidade das articulações nas políticas de currículo, este objetivo visa entender a 

situação da escola diante das diversas propostas/projetos/reformas recebidas. Nosso 

interesse é analisar o desenvolvimento de projetos/propostas que chegam ao mesmo 

tempo na escola, refletindo sobre a maneira como a instituição reage e mantém relação 

com outras propostas já em construção na escola (continuidades/rupturas), bem como as 

articulações entre as propostas em implementação. 

A escolha do Novo Ensino Médio como objeto de pesquisa respalda-se nas 

seguintes justificativas: primeiro, pela posição de destaque que o debate sobre reformas 



 
 

 
 

tem adquirido nas últimas décadas, sempre apresentando políticas no intuito de 

‘revolucionar’ essa modalidade de ensino. Diante de tantos projetos reformistas, alguns 

ainda em andamento, a nova proposta merece atenção especial dada a forma autoritária e 

unilateral de sua proposição, podendo vir a ser um marco de um grande retrocesso na 

educação brasileira13. Segundo, pelo nosso envolvimento em pesquisas, na condição de 

bolsista de iniciação cientifica, durante a graduação do Curso de Pedagogia da 

Universidade do Estado do Rio Grande do Norte (UERN). As pesquisas ‘Do Novo ao 

Integrado Ensino Médio: a situação das escolas públicas de Ensino Médio entrecortadas 

por reformas - uma leitura a partir do Oeste Potiguar’ e ‘Formação, ocupação e emprego 

na Região de Mossoró: a escola pública de Ensino Médio reformada e a inserção no 

mutante mundo do trabalho’ foram desenvolvidas na UERN, no Grupo de Pesquisa 

Estado, Educação e Sociedade (GEPEES) e, posteriormente, no Grupo de Pesquisa 

Contexto e Educação (CONTEXTO). As pesquisas possibilitaram aproximações com 

escolas de Ensino Médio de Mossoró/RN, contribuindo para o conhecimento de algumas 

propostas/projetos/reformas que as escolas receberam ao longo dos anos.  

Dessa forma, defendemos a relevância da pesquisa por tentar compreender a 

institucionalização escolar da(s) reforma(s) em tempos de tantas e confusas mudanças. 

Compreender como o espaço escolar opera diante de tantos projetos reformistas, 

buscando entender o poder de re(ação) dos diversos atores escolares na constituição de 

políticas, num momento que muitas vozes apontam para um período de grande retrocesso 

na educação brasileira, pode contribuir para a reflexão sobre limites e possibilidade das 

escolas frente as políticas educacionais. Assim, a discussão desse tema pode proporcionar 

reflexões significativas para outros estudos acadêmicos, como também para os sujeitos 

escolares, uma vez que a pesquisa permite o diálogo acerca dos múltiplos sentidos e 

olhares ressignificados no ambiente da escola. Podemos estar em um novo momento de 

atuação política de professores, alunos e especialistas em uma modalidade de ensino que 

ganha cada vez mais destaque dentro da Educação Básica, tanto no nível de 

investimentos, quanto de reestruturação pedagógica. Ficar atento à escola e às suas novas 

reconfigurações é, no mínimo, necessário.  

                                                           
13Afirmação apontada por especialistas e ativistas pela educação. Ver nota de repúdio de instituições como 

Diretoria da Associação Brasileira de Ensino de Ciências Sociais (ABECS); Associação Nacional pela 

Formação dos Profissionais da Educação (ANFOPE); O Fórum Nacional de Educação (FNE), entre tantas 

outras. 



 
 

 
 

Nessa perspectiva de ficarmos atentos, iniciamos nossos estudos elaborando, 

exploratoriamente, o estado do conhecimento sobre o tema, considerando a possibilidade, 

na escrita de Castro (1997), de se tratar de um tema em “zona cinza de pesquisa e das 

políticas” (CASTRO, 1997, p 63), sendo um nível de ensino “esquecido em um desvão 

do ensino” (CASTRO, 1997, p. 7). 

Com isso, revisamos a produção acadêmica acerca das reformas do ensino médio 

com o intuito de identificarmos o panorama geral das ações e abordagens nas pesquisas 

já realizadas. A revisão da produção acadêmica é uma pesquisa conhecida pela 

denominação ‘estado da arte’ ou ‘estado do conhecimento’, sendo reconhecida “por 

realizarem uma metodologia de caráter inventariante descritivo da produção acadêmica e 

científica sobre o tema que busca investigar, à luz de categorias e facetas que se 

caracterizam, [...] sob os quais o fenômeno passa a ser analisado” (FERREIRA, 2002, p. 

258). 

O mapeamento foi feito na Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações 

(BDTD). Na primeira busca, utilizando como descritor a palavra-chave ensino médio, 

sem aspas e no filtro título, encontramos um total de 2744 (dois mil setecentos e quarenta 

e quatro) teses e dissertações, sendo 496 (quatrocentos e noventa e seis) teses e 2,248 

(dois mil duzentos e quarenta e oito) dissertações. Filtrando a busca, especificamos para 

a expressão reforma do ensino médio, também sem aspas e com o mesmo filtro, 

encontramos um total de 27 (vinte e sete) teses e dissertações, sendo 18 (dezoito) 

dissertações e 9 (nove) teses. 

Limitamo-nos a analisar as pesquisas que de alguma maneira têm como foco a 

repercussão e influência das reformas na atuação e desenvolvimento das escolas, não 

sendo simplesmente citadas em breves passagens. Portanto, no filtro, finalizamos com 3 

(três) dissertações e 3 (três) teses.  

O primeiro trabalho, dissertação, desenvolvida na Universidade Federal do 

Maranhão, com o título A reforma do ensino médio: interfaces entre o pensamento 

neoliberal e a política educacional no Brasil na década de 1990 (SOUSA, 2008)14, teve 

como objetivo analisar os aspetos gerais da reforma educacional em torno da última 

década do século passado, focando na influência de organismos internacionais e na 

subordinação do Estado brasileiro no sentido de absorver tais influências. Desse modo, a 

autora percebe a materialização do consenso neoliberal na educação brasileira, tendo 

                                                           
14 Trabalho orientado por Sandra Regina Rodrigues dos Santos. 



 
 

 
 

como argumento os elementos que originaram a concepção de ensino médio presente nas 

Diretrizes Curriculares Nacionais.  

O segundo trabalho, a dissertação Reforma do ensino médio: percepções de 

docentes de matemática (SILVA, 2013),15 desenvolvida na Universidade Federal do Rio 

Grande teve como objetivo investigar como os docentes de Matemática do Ensino Médio 

percebem e vivenciam as propostas da reforma iniciada na década de 1990. A autora 

concluiu que a reforma é ampla e complexa, necessitando de mudanças estruturais, 

valorização da profissão docente e de políticas de formação de professores que os 

capacitem para enfrentar as novas e diversificadas tarefas que lhe são atribuídas. Além 

do mais traz críticas contundentes a respeito da falta de tempo para a discussão da 

reforma, reforçando o sentimento de solidão manifestado pelos docentes pesquisados.  

A terceira dissertação, desenvolvida na Universidade Nove de Julho, tendo como 

título Resistência e apropriação: professores de História e a reforma de ensino médio 

(PEREIRA, 2007)16, objetivou compreender como as reformas educacionais para o 

Ensino Médio, expressas nos Parâmetros Curriculares Nacionais e nas Diretrizes 

Curriculares Nacionais para o Ensino Médio se concretizam nas escolas públicas 

estaduais paulistas. O autor reforça a ideia de que o trabalho educativo responde situações 

e interesses presentes na cultura escolar, não sendo uma reprodução automática das 

intenções presentes nas políticas públicas para o ensino médio. Logo, a cultura se revelou 

um elemento fundamental no sentido de se verificar se e como as políticas públicas estão 

fomentando as atividades da escola.  

O quarto trabalho, tese, desenvolvida na Universidade Federal de São Carlos, com 

o título O texto, o contexto e o pretexto: ensino de literatura, após a reforma do ensino 

médio (CABRAL, 2008)17, objetivou investigar o ensino de Literatura, após a reforma 

desse nível de ensino, sob o delineamento de três campos teóricos convergentes, quais 

sejam, a Literatura e seu ensino, a reforma educacional como política pública de Estado 

e os professores e seus saberes.  A pesquisa permitiu conhecer o perfil de professores 

considerados bem-sucedidos de Literatura do Distrito Federal, dando atenção as suas 

práticas pedagógicas e saberes, bem como percebendo se esses saberes se coadunam com 

os princípios e diretrizes reformistas, de modo a traçar um panorama do ensino de 

Literatura na região pesquisada. 

                                                           
15 Trabalho orientado por: Elaine Corrêa Pereira e Celiane Costa Machado. 
16 Trabalho orientado por: Celso do Prado Ferraz de Carvalho. 
17 Trabalho orientado por: Regina Maria Simões Puccinelli Tancredi. 



 
 

 
 

O quinto trabalho, Uma avaliação política e do processo de implementação da 

reforma do ensino médio no Ceará (DIÓGENES, 2010)18, tese desenvolvida na 

Universidade Federal do Maranhão, teve como objetivo avaliar a política e o processo de 

implementação do ‘Novo Ensino Médio: Educação agora é para a vida’ no estado do 

Ceará. Um dos pontos conclusivos da pesquisa é que tal reforma encerra um paradoxo: 

completa um projeto de dominação, o projeto hegemônico das classes dominantes, numa 

concepção contraditoriamente emancipatória, obscurecendo o fato de que, na formação 

socioeconômica capitalista, os antagonismos de classe não se diluem com o avanço 

tecnológico e científico. 

O sexto trabalho revisado foi O ensino médio no interior cearense sob os impactos 

da reforma: entre o discurso oficial do novo mundo do trabalho e as 

apropriações/resistências pela escola (1995-2005) (SANTOS, 2007)19, tese desenvolvida 

na Universidade Federal da Paraíba. Este trabalho dirige um olhar sobre o ensino médio, 

no interior cearense, para perceber como o conjunto da reforma chegou às escolas 

secundárias públicas, principalmente através das vertentes de expansão de vagas, da 

gestão democrática, do currículo e do financiamento, com foco nos impactos no cotidiano 

escolar. Como resultado, o autor defendeu que a escola pública média do interior cearense 

não se reconhece no discurso oficial que justifica a referida reforma, inviabilizando o 

engajamento dos sujeitos escolares em defesa das políticas educacionais propostas e o 

comprometimento em sua implementação. 

Diante do levantamento realizado, percebemos que, de fato, os estudos sobre o 

ensino médio têm se expandido, aumentando seu destaque nas pesquisas desde a década 

de 90, o que nos permite perceber que a assertiva de Castro (1997), apresentada acima, 

não mais prevalece como verdadeira.  

No mais, vale destacar, a maioria dos trabalhos encontrados são voltados para uma 

abordagem entre o dito e o feito, centrados no cotidiano, na cultura, na autoridade da 

gestão, ou na observância da lei, por exemplo, estabelecendo relações sobre os Parâmetros 

Curriculares Nacionais (PCNEM) e as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino 

Médio (DCNEM) com o que acontece ‘de fato’ nas escolas ou numa dada ‘cultura 

escolar’. Concernente com a busca pelas ‘coisas como elas realmente aconteceram na 

escola’, os autores apoiavam as discussões das teses e das dissertações em forte base 

                                                           
18 Trabalho orientado por: Maria Ozanira Silva e Silva. 
19 Trabalho orientado por: Wojciech Andrzej Kulesza. 



 
 

 
 

estruturalista, optando por teóricos como, por exemplos, Kuenzer (2000), Frigotto, 

Ciavata e Ramos (2005). 

Nosso trabalho tem especificidades que o diferenciam, pelo menos em parte, dos 

mostrados acima. Pretendemos verificar as reações docentes, no contexto escolar, na 

instituição da atual reforma do ensino médio rompendo com a abordagem entre o dito e 

o feito. Desse modo, apresentamos uma perspectiva não centrada, trazendo diálogos com 

autores que percebem a política enquanto possibilidade de ressignificação no contexto 

escolar, deixando de lado qualquer interpretação de política como implementação. 

Entendemos, com Lopes (2015), a política de currículo como uma luta pelos significados 

do que pode ser construindo como currículo. Portanto, as políticas educacionais são 

produções sociais, envolvendo diversas demandas, sempre com resultados imprevisíveis. 

Assim, abandonamos de vez a perspectiva estruturalista que percebe as políticas 

educacionais como sendo produzidas e fortemente relacionadas com as normas legais, 

direcionadas pelo Estado, para serem implementadas na/pela escola, restando, assim, 

apenas duas opções para os atores escolares: resistir ou implementar o projeto 

proposto/imposto. 

Diante disso, o estudo do estado da arte sobre a temática estudada apresentou-se 

como necessário no processo de elaboração de nossa pesquisa, notadamente porque 

buscamos constituir um objeto de estudo que acompanha o desenrolar da mais recente 

reforma para o ensino médio sem, no entanto, considerar a norma, a escola, o contexto e 

a cultura, como dados, como representações fixas, como a realidade da escola. 

Ademais, é preciso situar, esta dissertação foi/está sendo desenvolvida no 

Programa de Pós-Graduação em Ensino-POSENSINO, Curso de Mestrado, em 

associação acadêmica constituída por docentes de três instituições públicas de ensino 

superior com sede no Rio Grande do Norte: a Universidade do Estado do Rio Grande do 

Norte – UERN, o Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do 

Norte – IFRN e a Universidade Federal Rural do Semiárido-UFERSA. O Posensino tem 

uma única área de concentração: Ensino na escola pública, compreendendo três linhas de 

pesquisa: 1. Ensino de Ciências Humanas e Sociais; 2. Ensino de Línguas e Artes; 3. 

Ensino de Ciências Naturais e Tecnologias. 

Nossa pesquisa toma assento na linha de pesquisa Ensino de Ciências Humanas e 

Sociais. O objetivo da linha é desenvolver investigações a respeito do processo ensino-

aprendizagem nas disciplinas de ciências humanas e sociais em uma perspectiva 

interdisciplinar. Os estudos desenvolvidos no âmbito desta linha aprofundam a reflexão 



 
 

 
 

acerca do ensino dos processos históricos, da formação da sociedade brasileira e do 

pensamento filosófico. Também tem como foco a utilização do livro didático e a análise 

dos seus conteúdos, além do uso das tecnologias para a docência nas Humanidades no 

espaço da escola pública (UNIVERSIDADE DO ESTADO DO RIO GARNDE DO 

NORTE, 2016).  

Dito isso, podemos verificar que os produtos dissertativos do Posensino devem 

atender aos requisitos dos estudos em Ensino, sendo necessário estar de acordo com os 

objetivos traçados pelo Programa. Consideramos, então, necessário apresentar alguns 

argumentos que mostrem a filiação de nosso trabalho à área de Ensino e, 

consequentemente, à área de concentração Ensino na escola pública e à linha de pesquisa 

Ensino de Ciências Humanas e Sociais. 

Com relação à aproximação de nosso estudo com a área de ensino, defendemos 

que todas as etapas de ensino são regidas por políticas educacionais, logo não se faz 

ensino sem políticas públicas. Pensar o ensino é pensar também nas políticas que 

influenciam o ensino. Discutimos importantes elementos contextuais que perpassam a 

escola e têm implicações direta na instituição da política. Toda política educacional tem 

como foco o ensino, o processo de ensino, à docência. Assim, este trabalho tem relação 

direta com o ensino uma vez que a reforma do ensino médio interfere diretamente no 

currículo da escola, alterando disciplinas e modificando o trabalho docente. As 

interferências podem ser percebidas em alguns momentos como: na permissão para 

contratação de profissionais com notório saber, na retirada de disciplinas como sociologia 

e filosofia, na instituição de projetos formativos e na ampliação da jornada escolar, dentre 

outras.  

Contudo, esta pesquisa não está limitada ao estudo de uma área específica. Não 

estudamos o ensino de uma disciplina e sim pressupostos de uma política que acaba por 

influenciar a constituição de diversas disciplinas, bem como também tenta induzir a 

composição de projetos interdisciplinares “a área de ensino é, por definição, 

interdisciplinar” (BRASIL, 2013, p. 10). 

Nossos objetivos de estudos, principalmente o que propõe ‘analisar as (re)ações 

dos docentes, diante das mudanças propostas pela reforma do ensino médio, visando a 

construção do processo de aprendizagem dos alunos’ e o que pretende ‘investigar a 

situação (desenvolvimento/interrupção/acoplamento) dos diversos projetos oriundos de 

ações governamentais apresentados para o ensino médio’, mantém estreita vinculação 

com a pesquisa em ensino, uma vez que vamos analisar falas de docentes de disciplinas 



 
 

 
 

diversas sobre o seu fazer pedagógico diante da reforma, bem como ‘acompanhar’ o 

desenvolvimento de projetos transdisciplinares.  

Então, estudamos as ações de uma política educacional que reflete no trabalho 

docente, na qualidade do ensino, na aprendizagem e na formação crítica dos alunos. É, 

portanto, um estudo que interfere diretamente nas demandas do ensino da última etapa da 

educação básica.  

Da mesma maneira, a aproximação desta dissertação com a linha de pesquisa pode 

ser notada quando analisamos as ações que envolvem o processo ensino/aprendizagem, a 

execução de projetos educativos e as interferências da escola interrompida na formação 

dos alunos, tendo como lócus de pesquisa a escola pública, ambiente privilegiado, 

conforme regimento, de pesquisa na área de concentração do Posensino 

(UNIVERSIDADE DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, 2016). 

Desse modo, consideramos patente a filiação de nosso trabalho dissertativo com 

os nortes acadêmicos do Programa. Dito isso, podemos avançar para as questões teóricas 

que devem contribuir com as reflexões do estudo em pauta. 

Para discutir as reações contextuais sobre/para o ‘novo ensino médio’, chegando 

a uma caracterização de uma escola interrompida, vemos a necessidade de dialogarmos 

com autores que percebem a política enquanto possibilidade de ressignificação no 

contexto escolar, deixando de lado qualquer interpretação de política como 

implementação. Dessa forma, partimos do “entendimento da política de currículo como 

uma luta pela significação do que vem a ser currículo” (LOPES, 2015, p. 447). 

Por entendermos que as políticas educacionais são produções sociais, envolvendo 

diversas demandas, sempre com resultados imprevisíveis, consideramos importante partir 

da discussão de Ball; Bowe (1998), apresentada por Ball; Mainardes (2011) e analisada 

por Lopes (2006, 2012) e Santos; Oliveira (2013) sobre a produção de políticas em 

diversos contextos, atentando para a interface entre o contexto de produção de textos, o 

contexto de influência e o contexto da prática. Concordarmos que, predominantemente, 

nesses três contextos estão imbricadas partes importantes do debate educacional ora em 

disputa. Sem menosprezarmos a necessária interligação entre eles, buscamos perceber 

como a política vem circulando de um contexto a outro, justificando e fazendo, no 

processo político de lutas, embates e disputas, a política de muitas vozes, híbrida das 

forças que conseguiram legitimar suas demandas (LOPES, 2005).  

Outras duas discussões necessárias para atender a compreensão da feitura das 

políticas nessa dissertação são as comunidades disciplinares e as comunidades 



 
 

 
 

epistêmicas. Para discutir comunidades disciplinares enfatizamos a perspectiva de 

Goodson, tomando como referência Costa (2012) e Costa; Lopes (2016) trazendo a crítica 

à concepção de que para se constituir enquanto comunidade disciplinar é necessário 

pertencer profissionalmente ao campo disciplinar. 

Para abordar as comunidades epistêmicas apresentamos algumas definições 

conceituais em Haas (1992). Para ele, as comunidades epistêmicas têm diferentes níveis 

de atuação, compreendendo redes de profissionais com experiência reconhecida e 

competência em diversos campos particulares do conhecimento, contendo características 

específicas e especializações em áreas cognoscivas que, por exigir diferentes formações, 

ultrapassa o campo disciplinar. 

Outro ponto importante a frisar diz respeito à localização de nossa pesquisa, dando 

ênfase ao contexto em que a pesquisa foi desenvolvida. No entanto, antes disso, 

enfatizamos que contexto não significa a caracterização de ‘um determinado lugar e suas 

coisas’. Com Lopes (2015, p. 447) percebemos o contexto como uma construção 

interpretativa de forma que “os contextos não são espaços dados, com fronteiras 

definidas, existentes no mundo, mas construções discursivas no/do mundo”. Dessa 

maneira, podemos prosseguir apresentando a caracterização loco/regional e estrutural das 

escolas pesquisadas, sem reduzir o contexto à caracterização de um lugar, uma cultura, 

um modo de ser, apesar de tudo isso também compreenderem o contexto. 

Este trabalho foi realizado nos municípios de Mossoró e de Areia Branca, ambos 

localizados no interior do estado do Rio Grande do Norte, situados no oeste Potiguar, 

região semiárida20, no Nordeste do país.   

Mossoró ocupa uma área de aproximadamente 2100 km², sendo o maior 

município do estado em área, estando distante 280,7 km, via BR-304, da capital estadual, 

Natal, e 238,6 km, via BR-304 e CE-040 da Capital do Ceará, Fortaleza. Em 2017 sua 

população foi estimada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) em 

295.619 (duzentos e noventa e cinco mil seiscentos e dezenove) habitantes, sendo o 

segundo município mais populoso do Rio Grande do Norte (ficando atrás somente da 

capital) e o 93º (nonagésimo terceiro) de todo o país. Localizada entre duas capitais, Natal 

e Fortaleza, às quais são ligadas pela BR-304, Mossoró é considerada uma das principais 

cidades do interior nordestino, sendo que recentemente se tornou a Capital do 

                                                           
20 O clima semiárido é um tipo de clima caracterizado pela baixa umidade e pouco volume pluviométrico. 

Na classificação mundial do clima, o clima semiárido é aquele que apresenta precipitação de chuvas média 

entre 200 mm e 400 mm. 



 
 

 
 

Semiárido21. O acesso ao município pode também ocorrer pelas rodovias federais 110 e 

405, além das inúmeras rodovias estaduais que interligam a maior cidade do RN com as 

demais.  

O município de Areia Branca, por sua vez, está localizado na microrregião de 

Mossoró, ao Leste, ocupando uma área territorial de 358 km². Encontra-se a 330 km da 

capital do estado e a 275 km da Capital do Ceará. Em 2017 sua população foi estimada 

pelo IBGE em 27401(vinte e sete mil quatrocentos e um) habitantes. Na cidade encontra-

se a praia turística Ponta do Mel, considerada como único lugar do mundo onde o sertão 

encontra o mar. 

A escolha pela cidade de Mossoró se deu pela proximidade de nossa atuação 

profissional e acadêmica, já que o Posensino está localizado neste município. A cidade 

de Areia Branca foi escolhida porque, a princípio, ela seria a única cidade circunscrita na 

12ª Diretória Regional de Educação e Cultura (DIREC) que sediaria uma escola 

contemplada com a proposta da reforma do ‘novo ensino médio’.   

Do ponto de vista metodológico, para desenvolvimento desta pesquisa, utilizamos 

abordagem de natureza qualitativa, “na tentativa de uma compreensão detalhada dos 

significados e características situacionais apresentadas pelos sujeitos pesquisados” 

(RICHARDSON, 2010, p. 103). Isto é, uma compreensão que vai além das aparências 

“permitindo fazer uma análise teórica dos fenômenos sociais baseada no cotidiano das 

pessoas” (RICHARDSON, 2010, p. 103). Ainda sobre pesquisa qualitativa, reforçamos 

que esta, “trabalha com o universo dos significados, dos motivos, das aspirações, das 

crenças, dos valores e das atitudes” (MINAYO, 2009, p. 21). Assim, a pesquisa 

qualitativa tem aprofundamento nas relações sociais buscando entender as subjetividades 

expressas em determinado contexto. 

Para dar conta de nossos objetivos, utilizamos a pesquisa documental e a 

entrevista com docentes que atuam nas escolas pesquisadas.  

Sobre a pesquisa documental, inicialmente, analisamos o texto considerado oficial 

da Medida Provisória 746/16, depois os projetos que foram sendo transformados em Lei 

e algumas emendas legislativas. Analisamos também, com o intuito de conhecer as 

reações/opiniões das comunidades epistêmicas e disciplinares, cartas de repúdio, 

manifestos e notas sobre a medida provisória emitidas pelas seguintes entidades: 

Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação (ANPED), Associação 

                                                           
21 Em 21 de dezembro de 2017 o presidente Michel Temer sancionou a Lei 13.568 que confere o título de 

Capital do Semiárido à cidade de Mossoró. 



 
 

 
 

Nacional de História (ANPUH), Associação Nacional pela Formação dos Profissionais 

da Educação (ANFOPE), Associação Brasileira de Pesquisa em Educação em Ciências 

(ABRAPEC), Associação de Linguística Aplicada do Brasil (ALAB), Associação 

Brasileira de Ensino de Ciências Sociais (ABECS), Associação Brasileira de Hispanistas 

(ABH), Associação dos Professores de Filosofia e Filósofos do Brasil (APROFFIB), 

Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições de Ensino Superior (ANDES-SN), 

Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação (CNTE) e o Fórum Nacional de 

Educação (FNE). Utilizamos ainda notícias de jornais eletrônicos e blogs, principalmente, 

de professores pesquisadores na área da educação.  

As entrevistas foram realizadas com 9 (nove) docentes das quatro escolas 

estudadas, sendo três na cidade de Mossoró e uma na cidade de Areia Branca. Para 

assegurar o anonimato das escolas e professores e salvaguardar suas identidades, na 

análise dos dados coletados para a dissertação, substituiremos os nomes dos sujeitos da 

pesquisa por códigos e das instituições por nomes fantasias.  

As escolas estão referenciadas como: Sempre, Sucesso, Solução e Fantasia. A 

escola Fantasia, foi escolhida por, a princípio, ser a única escola selecionada dentre os 

municípios circunscritos na 12º DIREC para receber a proposta de ensino integral regida 

pela medida provisória 746/2016. A escolha pela escola Sempre se baseou no fato de ela, 

continuamente, participar das reformas educacionais destinadas ao Ensino Médio, no 

entanto, dessa vez, não aceitou em primeira instância a proposta de escola de tempo 

integral, mas já trabalha se preparando para aderir a tal proposta. A terceira escola 

escolhida, a escola Solução, foi transformada pelo governo do estado em escola de tempo 

integral, sendo, então, importante ambiente para entendermos a configuração das 

políticas. A última escola pesquisada, Sucesso, participa da pesquisa por ser considerada 

pela DIREC como destaque no desenvolvimento do projeto Ensino Médio Inovador, 

tendo sua adesão a implantação de uma 'nova' modalidade de ensino: o semi-integral. 

Os professores entrevistados, por sua vez, estão denominados de P1, P2, P3, P4, 

P5, P6, P7, P8 e P9. Para participar da pesquisa, selecionamos professores de cada escola 

atendendo aos seguintes critérios: 1. Ter vivenciado uma das últimas reformas 

educacionais, (Reforma do Governo FHC com base no Decreto 2.208/97 e reforma do 

Governo Lula com base na Lei 5.154/04), para o Ensino Médio; 2. Ser professor 

envolvido com as disciplinas que foram desobrigadas, (artes, educação física, filosofia, 

sociologia) e também com as disciplinas que tiveram aumento de tempo em sua carga 

horária (português e matemática), em vigência da medida provisória; 3. Apresentar 



 
 

 
 

interesse em colaborar com a pesquisa falando da ressignificação dos projetos reformistas 

pelos quais passaram a escola.  

Resumindo, das 04 (quatro) escolas pesquisadas, constituíram-se como amostra 

um total de 09 (nove) professores que responderam ao nosso instrumento de coleta de 

dados. 

  Quanto ao instrumento de pesquisa, optamos por entrevistas semiestruturadas. 

Para Minayo (2009), a entrevista pode fornecer ao pesquisador informações secundárias 

e primárias de duas naturezas, respectivamente: 

 

a) Dizem respeito a fatos que o pesquisador poderia conseguir por meio 

de outras fontes como censos, estatísticas, registros civis, documentos, 

atestados de óbitos e outros; b) informações diretamente construídas no 

diálogo com o indivíduo entrevistado e tratam da reflexão do próprio 

sujeito sobre a realidade que vivencia (MINAYO, 2009, p. 65). 
 

 

A entrevista semiestruturada, composta por perguntas abertas e fechadas, dá a 

oportunidade ao entrevistado de discorrer sobre o tema sem se prender somente aos 

aspectos da indagação formulada, “possibilitando um maior aprofundamento acerca dos 

aspectos mais relevantes de determinado tema” (RICHARDSON, 2010, p. 104). 

É válido ressaltar que as informações obtidas por meio da coleta de dados na 

aplicação das entrevistas foram gravadas e transcritas, visando captar com mais clareza 

possível a fala dos entrevistados. Enfim, esta é a trajetória escolhida para a pesquisa.  

A presente dissertação está estruturada em 05 (cinco) seções, seguindo os padrões 

das normas acadêmicas, bem como os elementos pré-textuais e pós-textuais de um 

trabalho dissertativo. Além desta primeira seção introdutória, em que apresentamos a 

questão da pesquisa, nossos objetivos e justificamos nossas escolhas teóricas 

metodológicas e o itinerário que seguimos para realização da pesquisa, o trabalho segue 

com mais 04 (quatro) seções. 

Na segunda seção, produção de políticas em diversos contextos, abordamos o 

ciclo de políticas e suas características, bem como o hibridismo, ressignificação das 

políticas e as comunidades epistêmicas e disciplinares como parte do complexo 

movimento de constituição das políticas. Por fim, apresentamos as reformas do ensino 

médio como construções contextuais e políticas. 

Na terceira seção, Da Medida Provisória a Lei: reações políticas, dissertamos 

sobre o processo de constituição da norma, atentando para alguns pressupostos como o 

processo legislativo e as emendas como tentativas de recuperar direitos. Abordamos ainda 



 
 

 
 

as entidades educacionais na disputa das políticas destacando a relação entre as entidades 

e as comunidades epistêmicas e disciplinares, o posicionamento em defesa da educação 

e os movimentos contra o autoritarismo da MP. Além disso, apresentamos a reação das 

entidades contra o notório saber, contra a exclusão de disciplinas e contra o silenciamento 

em torno do ensino médio noturno. 

Na quarta seção, reações no contexto da prática, analisamos as reações dos 

professores as perspectivas escolares com a reforma do ensino médio, tentando perceber 

quais os interesses, as demandas, as esperanças e os atrativos em relação à proposta.  

Na última seção, Considerações finais, trazemos os resultados e tecemos algumas 

considerações, provisórias, a respeito de como a escola se configura como interrompida.  

  



 
 

 
 

2 PRODUÇÃO DE POLÍTICAS EM DIVERSOS CONTEXTOS  

 

Neste capítulo, com interlocuções com autores que rediscutem e questionam a 

suposta centralidade do Estado na produção das políticas, muitas vezes acusados de pós-

estruturalistas, discutimos as políticas como construções sociais, advindas de articulações 

e demandas, sempre ressignificadas contextualmente.  

 

2.1 A PRODUÇÃO DO CONTEXTO: PRECÁRIO E CONTINGENTE 

 

Nossa primeira tarefa, dada a importância do contexto para nosso trabalho, é 

discorrer sobre algumas questões que envolvem a definição de contexto. Para dar conta 

de nosso entendimento nos baseamos em Lopes (2015), Laclau (1990) e Derrida (1991). 

Para Derrida, qualquer definição de Contexto “é uma construção interpretativa, 

baseada na suposição de um consenso implícito. Precisa ser estruturalmente vago, pois 

visa a coordenação do que se deve tratar entre seus limites e/ou a prosseguir os diálogos 

no horizonte de uma inteligibilidade e de uma verdade do sentido” (DERRIDA, 1991, p. 

350). Desse modo, não existe um contexto absoluto, completo, delimitável livre de 

qualquer saturação de conhecimento anterior. Isso se deve à intensidade dinâmica de 

ruptura que está implícita num contexto. Desse modo, segundo o autor, contexto não 

passa de uma construção interpretativa, relativamente consensual, vago estruturalmente, 

não estabelecendo uma verdade de sentido, por mais que se tente a fidedignidade e 

contextualização de modo a manter-se puro o sentido ou significado do que pretende 

reproduzir. Com isso, a medida que falamos de (do) contexto já estamos rompendo com 

ele, ‘adulterando’ o sentido daquilo a que nos referimos. Estamos, de todo modo, 

produzindo outra(s) contextualização(ões) de maneira a “engendrar infinitamente novos 

contextos, de forma absolutamente não saturável” (DERRIDA, 1991, p. 362). 

Perceber o contexto como produção de sentidos com Derrida, mesmo sabendo que 

sua relação contextual é pela desconstrução de sentidos únicos no campo da linguagem, 

ajuda-nos a superar concepções que reduzem o contexto a um determinado espaço ou a 

um delimitado tempo histórico/social, por exemplo, ou mesmo a soma de todas as 

características perceptíveis de um ambiente e de suas relações. Bem mais que isso, ele é 

produzido pela significação de variados elementos que participam da constituição do que, 

para simplificar, alguns autores denominam de cultural (SANTOS, 2016).  



 
 

 
 

Laclau nos ajuda no debate quando entende “o contexto não como um espaço 

físico determinado ou como um conjunto de instituições, mas um conjunto de regras de 

realização, dependente de princípios reguladores, os códigos” (LOPES, 2015, p. 134). 

Dessa forma, para esse autor, o contexto será sempre uma construção discursiva presente 

no mundo e não simplesmente um elemento do mundo pronto para ser analisado. 

Assim, não basta compreender que o contexto é composto (está relacionado) 

com/pela natureza, com/pela região/localização, com/pela base econômica, com/pelo 

meio social, com os/pelos aspectos culturais, com/pelo ambiente escolar, com/pelo 

ambiente familiar, entre tanto outros elementos, mas também que dependem das 

significações e relações complexas entre os variados elementos, só passíveis de 

apropriação precária, interessada (por demandas) e discursivamente. 

No campo dos estudos sobre as políticas educacionais, “compreender que os 

contextos não são espaços dados, com fronteiras definidas, existentes no mundo, mas 

construções discursivas no/do mundo”, ajuda a perceber que “a produção de centros e 

contextos da política (de currículo) depende de atos de poder, constitui – e é constituída 

por – certos discursos” (LOPES, 2015, p. 447). Dessa maneira, podemos dizer que o 

contexto é parte dos movimentos que envolvem o espaço, o ambiente, a escola, sendo 

considerado “instável e fugidio sujeito à disputa, no tempo e no espaço” (LOPES, 2015, 

p. 447). 

Na relação com as dinâmicas escolares, Lopes infere que “contextos são 

movimentos realizados pelas escolas na construção e reconstrução de sentidos globais e 

locais, em várias direções, e principalmente, em relação aos órgãos governamentais, à 

comunidade escolar e à própria escola” (LOPES 2015, p. 135). Desse modo, o contexto 

nasce da construção de sentidos e das interpretações que surgem a cada nova demanda, 

sendo sempre precário e contingente. 

Partindo das considerações apresentadas acima, suscitamos a seguinte questão: 

como podemos fazer pesquisa sobre o contexto se “não há contextos concretos, precisos 

a serem recuperados, considerados no processo educativo, porque não há uma realidade 

dada, extra discursiva, a ser considerada ou tomada por referência para sustentar a 

concretude do que se quer recuperar como contexto original” (LOPES, 2015, p. 135). 

A necessária resposta ao questionamento exige a disposição de conviver com o 

imponderável, sem as ilusões das verdades e dos fechamentos totalizantes do ‘real’. 

Portanto, essa abordagem exige aceitar que a pesquisa deve ser feita como “uma 

construção interpretativa, precária, sem fronteiras exatas/fixas, a não ser pelas opções 



 
 

 
 

contingentes realizadas numa dada investigação, numa dada política” (LOPES, 2012, p. 

37).  

Este, então, é o nosso entendimento do que venha a ser o contexto, com sua 

compreensão e produção precária, interessada e contingente. Daí seguimos a discussão 

sobre a produção das políticas na escola. 

 

2.2 A PRODUÇÃO DE POLÍTICAS EM PERSPECTIVA NÃO CENTRADA 

 

As pesquisas sobre a produção de políticas educacionais e curriculares a partir de 

centros de poder institucionais, muitas vezes reduzidos às diversas esferas de governo, 

ainda têm forte influência no campo da pesquisa na área de educação. Tal perspectiva 

estruturalista percebe as políticas educacionais como sendo produzidas e fortemente 

relacionadas com as normas legais, direcionadas pelo Estado, para serem implementadas 

na/pela escola. Nessa ótica, para os atores escolares restam apenas duas opções: resistir 

ou implementar o projeto proposto/imposto. As políticas seriam pensadas e elaboradas 

em instâncias educacionais maiores, superiores, governamentais, e encaminhadas para 

instâncias menores, as escolas, deixando quase nenhuma perspectiva de reelaboração 

pelos sujeitos no processo de implementação das políticas. Pensar políticas dessa 

maneira, entendemos, diminui o potencial da participação dos sujeitos escolares em sua 

construção e sedimenta o crivo ‘de cima pra baixo’ percebidos em vários discursos 

docentes, já mostrados em pesquisas realizadas anteriormente (LOPES, 2012; SANTOS, 

2011; SANTOS; et al., 2013).   

Já numa perspectiva diferente, mas não totalmente antagônica, inúmeras pesquisas 

têm saído do foco normativo, deslocando-se da exclusividade produtiva do Estado, para 

perceber diversas outras interferências, inclusive escolares, que constroem políticas 

educacionais de diferentes matizes. Trata-se de compreender as políticas educacionais 

enquanto movimento complexo, envolvendo interesses, embates, disputas em muitos 

contextos, sem, necessariamente, serem emanadas das normas estatais, dos manuais, dos 

livros ou diretrizes oficiais. Esta maneira diversa de perceber a produção de políticas, 

muitas vezes conceituada como pós estruturalistas, quando não, provocativamente, taxada 

de pós-moderna, tem ganhado destaque por potencializar entendimentos que recolocam a 

escola, e seus sujeitos, em condições históricas de contribuir com o desenvolvimento da 

educação e, por conseguinte, com desenvolvimento humano e com a transformação 

social, vislumbrando a construção de uma sociedade mais justa e mais igualitária.  



 
 

 
 

Desse modo, temos nos aproximado de uma perspectiva não centrada (seja no 

estado, seja na norma – apesar de não desconsiderar nenhum deles) de entendimento da 

feitura e da promulgação de políticas, optando por entendê-las enquanto resultados de 

embates e disputas, contextualmente ressignificadas na escola. Com isso, buscamos 

perceber as políticas educacionais construídas, elaboradas, reelaboradas em diferentes 

contextos, gerando outras e diversas políticas híbridas e, por focarem nas escolas, dão 

condições de intervenção privilegiadas a estas. Pensando dessa forma, nenhuma política 

passa a ser simplesmente implementada em determinado ‘chão da escola’. Os professores 

(e outros sujeitos escolares) exercem papel ativo no processo de construção, 

interpretação, reinvenção e ressignificação das políticas, criando/recriando sempre novas 

possibilidades para elas acontecerem. Acreditamos, assim, no potencial desestabilizador 

de algumas certezas, evitando ver a escola somente como reprodutora ou negadora da 

ordem vigente e a política oriunda de um poder externo ao âmbito escolar (BALL; BOWE 

1992). 

Com o intuito ditado acima, e como já discutido em trabalhos anteriores22,  

compreendemos que o ciclo contínuo de políticas, como apresentado por Ball e Bowe 

(1992), atende nosso interesse de pensar a constituição das políticas do ensino médio em 

vários contextos e, mais especificamente, na percepção do movimento estabelecido entre 

o ambiente de produção normativa23 e as interações epistêmicas e disciplinares que, desde 

cedo, tentam dar sentido e disputam novos contornos aos textos da lei.  

 Seguindo essa perspectiva, reafirmamos nosso entendimento, com Ball (1994, 

1998), Mainardes (2006), Lopes e Macedo (2006, 2011), Lopes (2005, 2006, 2012), 

Santos e Oliveira (2013) e Santos (2016), que as políticas são produzidas em diversos 

contextos.  

 

2.2.1 Ciclo de políticas em Ball e Bowe 

 

Stephen Ball e Richard Bowe (1992) apresentam o ciclo contínuo de políticas 

como, inicialmente24, instituído por três contextos: contexto de influência, contexto da 

                                                           
22 Parte dessa discussão foi publicada na Revista Interfaces da Educação e encontra-se disponível em: 

https://periodicosonline.uems.br/index.php/interfaces/article/viewFile/1564/1661 
23 Como foi iniciado por Medida Provisória, o ambiente de produção normativa em questão envolve o poder 

executivo e o poder legislativo. 
24 Em trabalho posterior Ball (1994) expandiu o ciclo de políticas acrescentando outros dois contextos ao 

referencial original: o contexto dos resultados (efeitos) e o contexto da estratégia política. 

https://periodicosonline.uems.br/index.php/interfaces/article/viewFile/1564/1661


 
 

 
 

produção de texto e contexto da prática. Todos os contextos estão interligados em uma 

relação que dispensa dimensões de linearidade ou sequencialidade entre eles. Portanto, 

visando compreender as inter-relações entre cada um deles, apresentaremos as principais 

características dos três principais contextos pensados pelos autores. 

 

2.2.1.1 Campo de ação de grupos de interesses 

 

O contexto de influência é apresentado como aquele propício à circulação de 

ideias, no qual diversos projetos, muitas vezes antagônicos entre si, circulam em uma 

situação de busca por legitimidade. No confuso campo de produção e disseminação de 

ideias, determinados grupos disputam para tornar seus projetos hegemônicos, quase 

sempre assimilando outras ideias e construindo discursos híbridos. A construção de 

discursos híbridos acontece no embate social, nas disputas políticas, nos confrontos dos 

projetos que podem envolver incontáveis escopos: tipo de formação humana desejada; 

tipo de sociedade a ser perseguida; modo de produção querida, entre tantos outros 

elementos possíveis de disputa política. Desse modo, o contexto de influência acaba 

sendo considerado como o ambiente que alimenta a construção das ideias originárias e 

seus respectivos discursos políticos de validação das políticas. Para Mainardes: 

 

É nesse contexto que grupos de interesses disputam para influenciar a 

definição das finalidades sociais da educação e do que significa ser 

educado. Atuam nesse contexto as redes sociais dentro e em torno de 

partidos políticos, do governo e do processo legislativo. É também 

nesse contexto que os conceitos adquirem legitimidade e formam um 

discurso de base para a política. O discurso em formação algumas vezes 

recebe apoio e outras vezes é desafiado por princípios e argumentos 

mais amplos que estão exercendo influência nas arenas públicas de 

ação, particularmente pelos meios de comunicação social. Além disso, 

há um conjunto de arenas públicas mais formais, tais como comissões 

e grupos representativos, que podem ser lugares de articulação de 

influência (MAINARDES, 2006, p. 52).  

 

 

Assim, com Mainardes (2006), entendemos que é no contexto de influência que 

os desígnios da política começam a ser pensados, elaborados por meio de disputas e 

debates em variadas arenas de poder, propiciando o amalgamento de conceitos que vão 

disputando legitimidade a fim de contribuir para a formação do discurso de base para a 

política. Dizer isso não significa afirmar que as ideias nascem nesse contexto e são, a 

partir dele, irradiadas para os outros contextos, mesmo que passando pelos crivos e 



 
 

 
 

disputas em cada um dos outros contextos. Significa mais ressaltar o campo privilegiado 

de circulação, fusão e apropriação de ideias, sendo impossível o estancamento dos 

sentidos e a localização exata da produção dos conceitos (SANTOS; OLIVEIRA, 2013). 

Para efeito de exemplificação, consideramos que os grupos de interesses que 

atuam nesse contexto podem ser representados pelas agências multilaterais, como o 

Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), o Fundo Monetário Internacional 

(FMI), o Banco Mundial (BM), mas também partidos políticos, organismos 

governamentais, comunidades disciplinares e epistemológicas, associações de docentes, 

sindicatos classistas (dos trabalhadores e dos empresários), organizações não-

governamentais e demais entidades com diversos interesses públicos, privados, religiosos 

e classistas envolvidos na propagação de ideias oriundas de intercâmbios diversos. 

Diante da caracterização do contexto de influência, podemos argumentar que a 

proposta de reforma do ensino médio não nasce simplesmente da vontade do governo 

Michel Temer. O conjunto de ideias propiciadora da política em questão sempre esteve 

circulando, disputando espaço, buscando legitimação para tornar-se hegemônica. Assim, 

muitos grupos, de diferentes matizes políticas e ideológicas, sentem-se representados pela 

perspectiva apresentada pelo governo, tendo contribuído para a sua emersão no momento 

histórico e decisivo da convulsão pós-impeachment. Com efeito, a proposta atende 

interesses de diversos grupos, principalmente ligados à necessidade de formação de mão 

de obra de baixa qualificação para atender ao mercado de trabalho de forma mais rápida 

e barata. Ao mesmo tempo, pode atender também aos interesses de setores organizados 

da sociedade que percebem a contínua expansão pelo acesso ao ensino superior como um 

peso desproporcional, demandando sempre novas vagas e, cumulativamente, aumentando 

a necessidade de investimento público nas universidades federais e estaduais e institutos 

federais de educação.  

Com isso, podemos clarear alguns pontos de partida de nosso entendimento sobre 

o campo da reforma do ensino médio. 

O primeiro diz respeito à necessidade de reforçar o quadro excepcional dos 

movimentos políticos em torno do impeachment da presidenta Dilma Roussef como 

capaz de acelerar a possibilidade de hegemonização das ideias que compõem 

majoritariamente a reforma. Como fato inusitado, o impeachment propiciou, em parte, 

uma virada no jogo político, redimensionando as peças e suas forças no tabuleiro da luta 

política. Mesmo considerando como movimento episódico, o impeachment contribuiu 



 
 

 
 

para o fortalecimento de determinadas concepções, possibilitando a ascensão, mesmo que 

provisória, de demandas antes refutadas pela dinâmica das disputas políticas.  

O segundo ponto passa por insistir que tal hegemonia de ideias, como todo 

processo político, sempre continua em sucessivas hibridizações, não cessando as 

possibilidades de surgimento de novos sentidos, movidos por interesses de grupos, mas 

também pelo sentimento de oportunidade trazidos pelo aparente caos. Dessa maneira, não 

há a última palavra sobre os elementos constituidores da própria reforma. O jogo de 

sentidos, de hibridizações e de disputas por hegemonização de demandas não pode ser 

estancado. 

E, terceiro, os sujeitos envolvidos no contexto de influência que, direta ou 

indiretamente, forçam determinados sentidos para a reforma não são tão claros quanto 

alguns pretendem imaginar. Estando certo nosso ponto de partida com Ball e Bowe 

(1992), diferentes grupos entram no jogo de estabilizar e desestabilizar as concepções que 

envolvem a reforma com a intenção de fazê-la mais próxima de seu campo de interesse. 

Portanto, não há possibilidade de a proposta reformista ser afetada por uma suposta 

unicidade do pensamento do ministério da educação, ou do empresariado nacional, nem 

mesmo de setores conservadores que ascenderam juntamente com o governo Temer. Por 

diversos motivos, o mais elementar deles é que inexiste a unicidade entre os exemplos 

citados (não há um pensamento do MEC, não há um pensamento do empresariado 

nacional ...), na incessante luta política, outros grupos também se fazem representar na 

reforma. Mesmo que muitas demandas conservadoras e empresariais, e outros, pareçam 

estar representados na reforma, não estão de forma absoluta, não estão da maneira 

conveniente e ‘pura’ que poderiam desejar.  

Um fator que pode ser indício de algumas das afirmações acima, além de nossa 

base teórica, vem do fato de que algumas propostas incorporadas pela reforma já eram 

discutidas, e elementos de outras reformas, nos governos anteriores de FHC, de Lula e da 

própria Dilma. O fato de não conseguirem aparecer com a ênfase que ora é tratada pode 

revelar a intensidade de hegemonias e hibridizações do momento atual. 

 

2.2.1.2 A política enquanto texto 

 

O segundo contexto, contexto da produção de texto, tem relação próxima com o 

contexto de influência, ligado à constituição de linguagens de interesses de um público 

mais geral. Nesse contexto os textos das políticas também são caracterizados por disputas 



 
 

 
 

e acordos de diferentes grupos (agora) em torno do processo de fechamento da política 

(no caso da reforma do ensino médio, podemos considerar, fortemente, o processo 

legislativo, envolvendo o ministério da educação, a própria presidência da República e as 

duas casas do Congresso Nacional), já que se trata da busca pela consolidação das ideias 

hegemonizadas enquanto norma política (mas também em constantes disputas para 

manter-se hegemônicas)25.  

Segundo Mainardes, as representações da política acontecem de distintas formas: 

 

Essas representações podem tomar várias formas: textos legais oficiais 

e textos políticos, comentários formais ou informais sobre os textos 

oficiais, pronunciamentos oficiais, vídeos etc. Tais textos não são, 

necessariamente, internamente coerentes e claros, e podem também ser 

contraditórios. [...] A política não é feita e finalizada no momento 

legislativo e os textos precisam ser lidos com relação ao tempo e ao 

local específico de sua produção. Os textos políticos são o resultado de 

disputas e acordos, pois os grupos que atuam dentro dos diferentes 

lugares da produção de textos competem para controlar as 

representações da política. Assim, políticas são intervenções textuais, 

mas elas também carregam limitações materiais e possibilidades 

(MAINARDES, 2006, p. 52). 

 

 

Desse modo, nesse contexto, a política ganha forma, interpretada, na maioria das 

vezes, de maneira escrita ou de fala. O processo de escrita (ou de fala) da norma não é 

uma atividade neutra, envolvendo diversos especialistas, lançando mão de um vocábulo 

capaz de ser inteligível a seu público alvo e continuando o processo de significação da 

política. O documento escrito, em parte, representa a hegemonia construída nos diversos 

movimentos da constituição da política, agora, enquanto norma legal, diretriz, orientação 

ou mesmo indicação dos caminhos da política educacional. Entendemos que a 

consolidação do texto (escrito, falado) interrompe, provisoriamente, um tipo de disputa 

pela significação da política. Cessa a disputa, na verdade, para tentar centrar a norma, 

dando à política a ilusória noção de objetividade. Contudo, os textos continuam 

resultando em disputas, acordos, encontros, alianças entre grupos que atuam em 

diferentes lugares, com diferentes concepções, na disputa para controlar as representações 

da política (SANTOS; OLIVEIRA, 2013). 

                                                           
25 A hegemonização nunca será completa, por isso faz-se necessário alertar ao leitor o constante processo 

de disputas, reconhecendo que a luta política pela significação das ideias não cessa em nenhum dos 

contextos.  



 
 

 
 

Consideramos que o contexto de produção de texto, ainda que para efeito 

exemplificativo, é composto por inúmeros sujeitos (técnicos, parlamentares, 

especialistas, assessores, consultores, docentes e pesquisadores) que atuam em 

instituições governamentais e não-governamentais, agências executivas, casas 

legislativas, organismos multilaterais, universidades, organizações científicas, 

comunidades acadêmicas e escolas. Enfim, todos aqueles que assinam regulamentações, 

documentos, projetos, orientações, entre outros, na busca de explicar e/ou apresentar a 

política às comunidades escolares e à sociedade em geral. 

Para o nosso estudo sobre a reforma do ensino médio, nesse contexto de produção 

de texto, estamos interessados no processo de constituição da medida provisória 

(elaborada pelos técnicos/especialistas do MEC), a transformação em projeto de lei na 

Câmara dos Deputados) e a posterior consolidação em lei (após tramitar na Câmara e no 

Senado Federal). Sabemos que a proposta original do MEC recebeu inúmeras emendas 

modificativas, supressivas e aditivas dos membros das casas. As emendas propostas 

trazem muitas vozes externas às duas casas como instituições educacionais, especialistas 

vinculados às comunidades epistêmicas e disciplinares, professores etc.  

Desta forma, acompanhar o complexo processo legislativo (da MP à lei) 

contribuirá para percebermos outras disputas e outros processos hegemonizados no 

fechamento (provisório) do texto/lei. O fechamento, como tentativa de limitar a norma, 

estancando seus sentidos possíveis, certamente poderá revelar disputas que transcendem 

a pauta da política legislativa.  

 

2.2.1.3 Ressignificação e recontextualização na escola 

 

O contexto da prática está intimamente relacionado com a escola. Nele, 

professores, alunos e outros profissionais ganham força para interpretar e recriar a política 

dando uma nova roupagem para sentidos e significados. Assim, seus interesses, 

experiências, crenças e valores influenciam na determinação das políticas: 

 

o contexto da prática é onde a política está sujeita à interpretação e 

recriação e onde a política produz efeitos e consequências que podem 

representar mudanças e transformações significativas na política 

original. [...] o ponto-chave é que as políticas não são simplesmente 

“implementadas” dentro desta arena (contexto da prática), mas estão 

sujeitas à interpretação e, então, a serem “recriadas” (MAINARDES, 

2006, p. 53). 



 
 

 
 

Dessa forma é no contexto da prática que os discursos do contexto de influência e 

os textos do contexto de produção do texto político são possíveis de recriação, 

interpretação e reconstrução sendo modificados sentidos e acepções. Assim, o contexto 

da prática pode ser caracterizado por ações ocorridas na escola, momento em que cada 

professor poderá manifestar leitura de diferentes maneiras de acordo com seus interesses 

e, principalmente, considerando o contexto no qual está inserida a escola em que atua. 

Desta forma, quando enfatizamos o espaço escolar como ambiente de 

ressignificação e recontextualização das políticas educacionais, recriando políticas, 

estamos dizendo três coisas: 1. Que a escola é sim o ambiente privilegiado para a política 

acontecer como ‘promulgação’26, ganhando certa efetividade, intentando cumprir funções 

de mudança nos perfis educacionais; 2. Que os sujeitos escolares, com primazia para os 

docentes, são atores principais dessa promulgação, pois agem sistematicamente como 

indutores da efetivação da política no processo de ensino; 3. Que o contexto da prática 

tem a escola como referência, pressupondo um espaço para as políticas acontecerem. 

Contudo, com a mesma intensidade, precisamos desfazer algumas imprecisões 

que a apresentação sequencial do ciclo pode induzir: 1. O contexto da prática não se 

resume ao espaço geográfico da escola, pois nem mesmo a escola é passível de limitação 

geográfica. Assim, a política acontece em torno do ambiente escolar, indo muito mais 

longe do que o alcance espacial da instituição; 2. A escola não está limitada, como pode 

parecer, ao contexto da prática. Como podemos intuir, ela também pode ser contexto de 

produção de texto, quando constrói/reconstrói elementos da política em forma de 

manuais, orientações, projetos, entre outros. E também pode participar do contexto de 

influência, já que as ideias não cessam e não são controladas entre os diferentes contextos. 

3. Além do mais, é razoável pensar a circulação dos atores que atuam sobre as políticas, 

pois, por exemplo, um docente ativo em determinada escola, pode fazer parte de uma 

instância governamental de produção de texto e, ao mesmo tempo, fazer parte de uma 

entidade ou associação com atuação no contexto de influência. 

Portanto, para sintetizar, o contexto da prática envolve o espaço escolar, sendo ao 

entorno desse ambiente que a política busca efetivação. A forma de efetivação da política 

vai depender de diversos interesses, embates e lutas políticas dos autores com atuação no 

contexto escolar. Os sentidos da política também serão disputados, contextualmente, num 

                                                           
26 Promulgação se refere ao entendimento de que políticas são interpretadas e traduzidas por diversos atores 

políticos dentro do ambiente escolar, ao invés de simplesmente implementadas (BALL; MAGUIRE; 

BRAUN, 2012). 



 
 

 
 

jogo de trocas, adaptações e assimilações, surgindo novas políticas hibridizadas por todas 

as condições e especificações de cada escola.  

Agora, especificamente sobre a reforma do ensino médio, ainda é importante 

considerar seus efeitos no contexto da prática, bem antes de finalizada, considerando as 

possíveis reações causadas na escola pela forma como foi apresentada, por meio de 

medida provisória. Mesmo que não seja possível detectar aqui neste texto tais questões, 

até porque também não é seu escopo, consideramos importante enfatizar a condição de 

polarização da sociedade e, por conseguinte, da escola. Assim, o fato de a política ter sido 

iniciada por MP, em um momento de intensa polarização na sociedade, contribui para 

influenciar os elementos de sua promulgação na escola, intensificando vários movimentos 

de reações, aguçando a hibridização da política.  

  

2.2.2 Recontextualização por hibridismo 

  

Podemos dizer que o processo de polarização na sociedade e na escola “expressa 

uma recontextualização por hibridismos que visa a legitimar certas vozes em detrimento 

de outras, formular consensos e orientar as mudanças para determinadas finalidades” 

(LOPES, 2005, p. 60). Dessa maneira, algumas vozes se destacam reconfigurando seus 

significados em função da articulação e do antagonismo presentes no processo da feitura 

da política. 

Aproximando alguns pressupostos de Ball (1992), com relação ao ciclo de 

políticas, com reflexões de Lopes (2005) sobre a constituição das políticas, possibilita 

perceber com mais clareza a ideia de hibridismo. A recontextualização das políticas 

dificilmente possui traços originais de um único campo de força, pois são mais 

constituições híbridas que se engendram em múltiplos contextos. Portanto, o hibridismo, 

como “uma mistura de lógicas globais, locais e distantes, sempre recontextualizadas”, 

produz sentidos diversos, nem sempre controláveis, do imaginado pelos sujeitos que 

disputam os significados das políticas (LOPES, 2005, p. 56). 

Na construção da política, “os agentes, mantêm intensa relação com sua 

construção, seja na ressignificação das propostas apresentadas e nas releituras e 

reinterpretações dos textos das políticas, seja nas trocas constantes entre os vários 

contextos” (SANTOS; OLIVEIRA, 2013, p. 503).  

Então, podemos dizer que a reforma do ensino médio recebeu influências dos mais 

diversos segmentos sociais em sua construção, porém, tais contribuições não foram 



 
 

 
 

inteiramente conscientes e controláveis, pois estão imbricadas no complexo quadro de 

disputas das ideias sociais que inviabiliza sentidos puros, únicos. Assim, a política se faz 

pela mistura de diferentes concepções, ou seja, por processo de hibridismo.  

Nas reformas curriculares, a negociação de sentidos, nos diferentes momentos da 

produção de textos e discursos referentes às reformas é, primordialmente, o que 

caracteriza o hibridismo (LOPES, 2005). 

 

Nessa negociação entram em jogo, particularmente, concepções de 

currículo e acordos a serem feitos entre os diferentes segmentos sociais 

[...]. O híbrido não resolve as tensões e contradições entre os múltiplos 

textos e discursos, mas produz ambiguidades, zonas de escape dos 

sentidos. Na constituição do conhecimento escolar, entram em jogo as 

concepções relativas ao que se entende como conhecimento legítimo, 

às relações de poder e aos interesses envolvidos na produção desse 

conhecimento, como discute a perspectiva crítica de currículo (LOPES, 

2006, p. 40). 

 

Destarte, os diferentes discursos, marcados pelo hibridismo, terminam por 

produzir um texto com a finalidade de garantir a legitimidade das políticas, mas também 

articular demandas dos grupos com elas envolvidas. Assim distintos discursos, num 

complexo processo de legitimação das políticas, afluem na constituição da política 

curricular deixando ainda mais claro o seu caráter híbrido.  

Ademais, sujeitos e grupos sociais com variáveis interesses nas políticas, entram 

num difícil processo de negociação pela inclusão de suas representações discursivas no 

texto. No campo de disputas, com demandas norteadas por diferentes concepções, há a 

busca, sempre de forma precária, de representar os consensos conflituosos da política. 

Dessa forma, a política curricular é constituída por lutas políticas e culturais (DIAS; 

LOPES, 2009). 

Não obstante, convém observar que a influência de grupos sociais na 

determinação de políticas não acontece de forma coesa, equitativa ou em igualdade de 

condições. Dizer que todos participam do jogo, é diferente de dizer que todos participam 

nas mesmas condições de influenciar o resultado dele. Em qualquer sociedade, mas com 

mais discricionariedade nas sociedades capitalistas e de classe, há grupos e sujeitos que 

hegemonizam suas demandas com mais força, utilizando os meios de força disponíveis. 

Portanto, é no jogo social, em embates e disputas, que vão se estabelecendo as condições 

de possibilidades de atuação. É, sim, parte de jogo pelo poder na sociedade produzindo 

grupos, aproximando interesses, fortalecendo comunidades, buscando atender interesses 

dos atores/grupos sociais.  



 
 

 
 

Existir, desse modo, é fazer política. A forma de fazer política, entretanto, não se 

dá hegemonicamente, não acontece por decisão de boa-vontade. Com isso, aparece 

fortalecido o nosso interesse em compreender as ações e reações de comunidades 

disciplinares e epistêmicas nas disputas em torno da invenção de políticas, já que elas são 

movimentos oriundos das disputas, na relação saber-poder, pelo fortalecimento de 

demandas que possibilitam constituir políticas que envolvem a forma como cada 

sujeito/grupo se comportará/existirá na sociedade. 

 

2.3 COMUNIDADES EPISTÊMICAS E DISCIPLINARES  

 

Neste tópico, tomando como base o que discutimos acima a respeito do ciclo 

contínuo de políticas, com mais ênfase nos contextos de influência e de produção de 

textos, procuramos analisar as diversas reações, dissensos e conflitos a partir de demandas 

de comunidades epistêmicas e disciplinares que podem influenciar na definição da 

reforma política curricular. Portanto, entendendo as comunidades disciplinares e 

epistêmicas como parte do complexo movimento de constituição das políticas 

educacionais/curriculares, apresentamos a seguir algumas definições conceituais. 

Para Goodson (1995), a formação de uma disciplina escolar, assim também como 

do currículo, recebe forte influência da história do campo científico na qual a disciplina 

está vinculada, da forma como se desenvolve o processo de escolarização e das demandas 

sociais e de mercado em determinado momento histórico. Desse modo, Goodson 

compreende a comunidade disciplinar como âncora de investigação sobre a influência dos 

efeitos que podem (re) configurar uma disciplina escolar. Assim, a promoção das 

disciplinas acadêmicas, cientificas e escolares advém do desempenho de atores sociais 

que a mobilizam, pleiteando a aquisição de benefícios profissionais, definidos como 

recursos, status e território de atuação. 

Dizendo de outra maneira, para Goodson (1993; 1997), a comunidade disciplinar 

é constituída por diferentes atores, definidos como pesquisadores e professores, 

universitários e/ou da educação básica, que se articulam em diferentes períodos históricos 

sob um nome comum (de determinada disciplina). Os grupos atuam na “gestão” da 

disciplina com o poder de influenciar, tanto gerar como cancelar oportunidades, mudar 

fronteiras e prioridades.  



 
 

 
 

Na leitura de Costa e Lopes (2016), o autor citado entende a comunidade 

disciplinar não enquanto um grupo homogêneo, mas constituindo-se a partir da relação 

de subgrupos internos e facções profissionais com perspectivas diferenciadas. Dessa 

forma, existem tanto disputas e divergências no âmbito de uma comunidade disciplinar, 

principalmente por causa da falta de unidade interna entre os grupos, como também 

acordos e negociações que possibilitam a convivência das diferentes concepções. A 

comunidade disciplinar, então, opera na tentativa de manter a estabilidade curricular da 

disciplina e, simultaneamente, promovê-la no mercado do conhecimento.  

Goodson (1997), assim, reconhece a constituição da comunidade disciplinar como 

heterogênea admitindo a existência de grupos que, no contexto da comunidade, 

competem entre si. Localizando nos sujeitos da comunidade, acredita o autor que a 

identificação profissional com determinada disciplina causa uma dada ‘positividade’ 

capaz de integrar os indivíduos da comunidade. Daí, podemos extrair, a sugestão de que 

“a ação política se desenvolve entre os pares, os profissionais/praticantes da disciplina/do 

campo disciplinar” (COSTA, 2012, p. 29). 

Com concepções diversas os grupos internos se desentendem, entram em 

conflitos, fazem acordo e negociações o tempo todo entre si. Assim sendo, a luta dentro 

da comunidade disciplinar, principalmente, pela estabilidade curricular e ascensão no 

mercado do conhecimento da disciplina, acontece como parte de significação do campo 

disciplinar. Tal luta por significação, logo, abrange tentativas de estabelecer hierarquias 

dentro do próprio campo, colocando os atores em conflitos entre si pelo controle 

político/pela validação política da disciplina. Quem ou quais grupos podem falar mais e 

com mais indício de verdade sobre a disciplina é uma construção que acontece nos 

embates dentro do próprio campo disciplinar, mas com estreita relação com a ideia geral 

de valoração social, científica, curricular, acadêmica, que acaba sendo também uma 

valoração do ponto de vista econômico. Por isso, em alguns momentos, mesmo 

reconhecendo o papel ativo dos professores da educação básica na comunidade, Goodson 

(2008) os coloca em posição secundária, limitados e dependentes dos profissionais do 

campo que respondem pelo conhecimento acadêmico para qualquer intervenção política 

(COSTA; LOPES, 2016).  

Resumidamente, na concepção de Goodson (1993, 1995, 1997), podemos afirmar: 

1. a comunidade disciplinar é configurada por subgrupos diferenciados que mantém 

algum vínculo profissional/formativo com a disciplina; 2. acontecem lutas/disputas entre 

os membros pela hegemonia de uma visão de disciplina; 3. há cooperação entre os 



 
 

 
 

membros da disciplina, pois existe um sentimento mútuo de pertencimento; 4. A 

promoção da disciplina acaba envolvendo todos os sujeitos disciplinares, já que existe 

uma suposta positividade na busca por atingir reconhecimento profissional e prestígio 

social (COSTA; LOPES, 2016, p. 1024).  

Costa e Lopes (2016), em discordância com a perspectiva teórica de Goodson, 

apresentam algumas contraposições que merecem atenção. Os autores ponderam que a 

concepção de uma comunidade disciplinar ser constituída pelos participantes da 

disciplina, traz consigo a concepção de identidade fixa dos sujeitos. Esta ideia parte da 

pressuposição de que existe identidade preconcebida, com elementos comuns ligando 

todas as identidades atuantes na comunidade, gerando o ‘ser profissional’ daquela 

disciplina. Segundo os autores, a perspectiva desconsidera a emergência e contingência 

das articulações políticas como momento em que diferentes indivíduos atuam ou se 

identificam com as articulações que envolvem um determinado campo disciplinar. 

Partindo de estudos considerados pós-estruturais27, tendo como base os estudos 

de Laclau (2006; 2011), Costa (2012), por exemplo, afirma não existir nenhuma 

predestinação capaz de colocar um indivíduo na condição de comunidade disciplinar sem 

embates e luta política: 

 

 

Ou seja, mesmo num campo corporativo ou disciplinar, no terreno 

provisório, instável e contingente sobre o qual as articulações se 

tramam, não é possível definir que a prática, a vinculação ou mesmo a 

formação disciplinar garantam o engajamento e, consequentemente, a 

identificação de determinada diferença/identidade em dada luta política 

(COSTA, 2012, p. 30). 

 

 

 

Logo, a filiação disciplinar não pode ser um fator determinante para um sujeito se 

constituir enquanto comunidade disciplinar. De forma contingencial é possível que uma 

oposição comum a algo seja motivo para, provisoriamente, um sujeito, sem nenhuma 

história predeterminante com o campo disciplinar, se identifique com ele.  

Assim, podemos conjecturar que a subjetividade atua nas comunidades 

disciplinares sintetizando sua constituição em [...] “identidades diferenciais, mobilizadas 

                                                           
27Estudos pós-estruturalistas defendem a impossibilidade de uma definição a priori, universalista, dos 

conceitos, admitindo a impossibilidade de fixação de sentidos e de essencialismos, entendendo a 

significação como provisória, contingente, construída por meio de demandas, no jogo político de cadeias 

de equivalências e de relações hegemônicas. 



 
 

 
 

por pessoas que podem não ter uma vinculação anterior com a disciplina e não serem 

pertencentes (profissionalmente) ao campo disciplinar” (COSTA, 2012, p. 30). 

Com isso, Costa (2012, p. 31) propõe um avanço sobre a noção de comunidade 

disciplinar, “entendendo que, independente da vinculação com determinado campo, 

distintos atores que, por contingentes razões, se envolveram em função de algo comum, 

se articulam em uma política para um campo específico, subjetivando-se nele/com ele”. 

A perspectiva de subjetivação com a disciplina, mas do que qualquer fixação identitária 

formativa e/ou de atuação, parece ser mais interessante para compreender como os 

sujeitos se filiam (e se desfiliam) de determinadas comunidades disciplinares. 

Com a mesma intensidade, Costa (2012) põe em dúvida a relação direta entre os 

elementos condicionantes do engajamento político, conforme defendidos por Goodson, e 

o assento à comunidade disciplinar. Com efeito, melhores condições de trabalho e a busca 

por prestígio profissional no campo disciplinar, podem não ser os únicos vetores para a 

articulação das identidades em torno das disciplinas, necessitando pensar subjetivações 

políticas em torno de interesses com outros campos disciplinares, com o campo curricular 

e com a noção de interdisciplinaridade, por exemplos. Desse modo,  

 

faz-se necessário colocar a subjetividade produzida, via articulação 

contingente, para além dos grupos corporativos, das classes 

disciplinares pré-definidas, das filiações partidárias, e focalizar na 

articulação política em que estão envolvidas diferentes identidades que, 

mesmo não sendo daquela área em especial, operam na produção de 

políticas curriculares (COSTA, 2012, p. 31). 

 

 

Destarte, não basta focar na identidade profissional das comunidades 

disciplinares. Conhecer e identificar subjetivações que atendam aos interesses dos 

sujeitos envolvidos na dinâmica disciplinar parece mais potente para entendermos a 

identificação com uma e/ou outra disciplina. De forma geral, precisamos dar mais atenção 

para a articulação (contingente) produzida pela política curricular. 

Entendemos que a definição mais aberta de comunidade disciplinar, que rejeita a 

fixação de seus autores por supostos interesses naturais pela melhoria de condições de 

trabalho e ampliação do campo de ação, ajudará a entender parte dos posicionamentos de 

algumas comunidades em relação à reforma do ensino médio. A interpretação de 

comunidade disciplinar não restrita aos aspectos formativos e de atuação dos sujeitos em 

uma determinada área, mantendo posicionamento contingente com as demais áreas, 



 
 

 
 

ampliando a identificação com aspectos curriculares e interdisciplinares, inclusive 

percebendo a circulação interessada desses sujeitos em várias comunidades disciplinares, 

possibilita compreender os diversos elementos de força, jogo de poder, na reação às 

propostas da reforma.  

Assim, podemos, para efeito de estudo, identificar dois elementos: primeiro, é 

certo afirmar que na tramitação da reforma do ensino médio as comunidades disciplinares 

se articulam e expressam suas demandas em diferentes espaços tentando sinalizar 

reconhecimento social com intuito de influenciar a legitimação da política; segundo, não 

atuam com/sobre a política de maneira absoluta, de forma uníssona, fora da contradição 

e dos diversos interesses que permeiam a disciplina, sem levar em consideração os 

diversos autores que circulam entre e com relação às demais disciplinas e com os aspectos 

mais gerais das políticas curriculares. 

Além de todas as questões que envolvem as comunidades disciplinares, devemos 

atentar também para o fato de que os sujeitos ainda não se limitam a um determinado 

campo disciplinar, pluridisciplinar ou interdisciplinar. Nisso, tanto pode haver 

envolvimento das disciplinas com outras comunidades de saberes, quanto pode existir 

intercessão com outros ambientes e constituições de saberes. No caso de aproximação 

com saberes acadêmicos e/ou considerados do campo de referência das ciências, 

percebemos uma constituição com as comunidades epistêmicas.  

Apesar de não ser um termo novo, as comunidades disciplinares ganharam 

destaque e relevância depois que Haas se dedicou a explicar a coordenação de políticas a 

nível internacional utilizando a força política dessas comunidades. 

Para Haas (1992), as comunidades epistêmicas, fruto de articulações complexas 

que envolvem demandas variadas entre diferentes sujeitos, também atuam nas políticas 

curriculares, lutando pela negociação de sentidos e na disseminação de suas ideias 

(LOPES, 2016).  

Haas (1992), então, define a comunidade epistêmica como uma rede de 

profissionais com experiência reconhecida e competência em um domínio particular, com 

autoridade para reivindicar políticas dentro do domínio ou da sua área de conhecimento28. 

                                                           
28 Tradução nossa. O termo original publicado em inglês está escrito da seguinte maneira: “an epistemic 

communities ity is a network of professional with recognized experience and competence in a particular 

domain and an authoritative claim to policy-relevant knowledge within the domain or issue-area” (Haas, 

1992).  



 
 

 
 

Comumente o termo comunidades epistêmicas é limitado a cientistas e acadêmicos, mas 

Haas amplia o conceito conglomerando para profissionais em geral.  

Tendo como base os estudos de Haas (1992), Oliveira explica as especificidades 

desse grupo:  

 

As comunidades epistémicas têm características específicas que não são 

observadas noutros grupos. A primeira dessas características é a 

partilha de crenças e de normas. A segunda é a partilha de crenças 

causais. Mais ainda, partilham das mesmas noções de validade. 

Finalmente, têm em comum uma ideia sobre o empreendimento de 

políticas (OLIVEIRA, 2012, p. 4). 

 

Assim, compreendemos que as características específicas das comunidades 

sugerem competência reconhecida para a reivindicação da autoridade em função do 

conhecimento que possuem. Ao partilhar das mesmas crenças, desenvolvem interesses 

comuns, possibilitando usar seus conhecimentos com a finalidade de apontar problemas 

e sugerir soluções, tendo por base critérios e procedimentos próprios.  

A importância das comunidades epistêmicas, porém, vai depender da 

complexidade do contexto em que são desenvolvidas. Quanto mais complexo o contexto 

maior é a necessidade de recorrer aos profissionais que constituem a comunidade 

epistémica, podendo ser requerida a sua participação na definição dos temas necessários 

a situação, como também no tipo de política adotada e na forma do seu desenho 

(OLIVEIRA, 2012). 

Por contar com reconhecimento social e autoridade legitimada pelo conhecimento 

que possuem, as comunidades epistêmicas teriam supostamente o poder de difundir, 

influenciar e direcionar os critérios no processo de construção da política. Desse modo, 

existem embates e disputas internas, mas também com outras comunidades, por exemplo 

as disciplinares, pela hegemonização de sentidos.  

Assim, quando afirmamos que as comunidades epistêmicas disputam pela 

hegemonização de sentidos entre si, não estamos considerando que tais disputas são 

fechadas àqueles grupos. Inferindo que um mesmo sujeito pode participar dos vários 

contextos da produção de políticas, pelo processo de identificação, podemos intuir que as 

comunidades epistêmicas e disciplinares não são, necessariamente, instâncias separadas, 

havendo processos fluidos de identificação, interesses aproximados, intercessões de 

constituição e, no polo contrário, interesses antagônicos. As disputas e embates pela 



 
 

 
 

hegemonização de ideias acontecem entre elas, pois nem sempre os interesses são 

aproximados.  

Dessa maneira, resumidamente, acontecem trocas/disputas entre as comunidades 

epistêmicas, entre as comunidades disciplinares e das comunidades epistêmicas em 

relação as comunidades disciplinares pelos sentidos das políticas, acentuando que nem 

uma delas é estanque, havendo inter-relações conceituais, interessadas e de aglutinação 

de sujeitos (pelo processo de identificação). Um mesmo sujeito, contudo, pode participar 

de várias comunidades (epistêmicas e disciplinares) ao mesmo tempo, considerando que 

os fluxos circulam socialmente e os interesses são diversos. 

Os membros das comunidades epistêmicas podem atuar em diferentes espaços e 

incluir variadas funções (representantes governamentais, consultores, jornalistas, 

professores, e representantes de ONG). Pode, inclusive, fazer parte de uma comunidade 

disciplinar concomitante com a comunidade epistêmica. Assim, uma comunidade 

epistêmica pode transitar do contexto de influência ao contexto da prática. Acreditamos 

assim não haver uma identidade fixa e determinante para as comunidades epistêmicas, já 

que elas não são determinadas a priori, mas se formam num processo articulatório das 

políticas. (TORRES; DIAS, 2011). 

Diante disso, identificamos que a atuação das comunidades epistêmicas na 

construção das políticas pode ocorrer nos três contextos do ciclo contínuo de políticas 

(BALL, 1992).  No contexto de influência, ao usar seu saber especializado e reconhecido 

para disputar os sentidos da política. No contexto de produção de textos, na construção 

dos textos das políticas por disseminar suas ideias e compartilhar crenças e seus 

diagnósticos. E no contexto da prática considerando que muitos dos sujeitos que fazem 

parte das comunidades atuam diretamente nele. Vale ressaltar que “em todos os contextos 

há processos complexos de recontextualização por hibridismo em que se produzem outros 

sentidos para as políticas” (DIAS; LOPES, 2009). 

Dessa maneira, podemos inferir que na tramitação da reforma do ensino médio 

em questão, as comunidades epistêmicas se firmam em seu reconhecimento social, 

procurando hegemonizar determinados sentidos e demandas, numa relação saber-poder, 

em busca de legitimar suas demandas, expressas em diferentes contextos.   

  



 
 

 
 

3 DA MEDIDA PROVISÓRIA A LEI: REAÇÕES POLÍTICAS  

 

Neste capítulo abordamos o complexo movimento de constituição da reforma, a 

sua trajetória desde a Medida Provisória (MP) até a sanção em Lei, as idas e vindas na 

construção das emendas legislativas, e a reação de entidades educacionais que tentaram 

se fazer ouvir pela defesa dos direitos na educação e contra o autoritarismo da MP na 

tentativa de recuperar direitos.   

 

3.1 SOBRE O PROCESSO DE CONSTITUIÇÃO DA NORMA 

 

A MP 746, de 22 de setembro de 2016, criando a Política de Fomento à 

Implantação de Escolas de Ensino Médio em Tempo Integral, trazendo profundas 

alterações nessa modalidade de ensino, foi analisada por uma comissão mista de 

deputados e senadores da Câmara e do Senado, antes de ser apreciada pelos plenários das 

duas Casas.  

No dia 13 de dezembro de 2016 a MP 746/2016 foi votada no plenário da câmara 

dos deputados com 263 votos favoráveis, 106 contrários e 3 abstenções, depois foi 

encaminhada ao senado. Durante toda a tramitação da MP na comissão especial foram 

apresentadas ao texto encaminhado pelo governo 568 emendas29 parlamentares, das quais 

148 foram aceitas parcial ou totalmente, segundo informação apresentada no site do 

senado, para compor a nova Lei30. 

Aprovada no dia 08 de fevereiro de 2017 pelo senado, a medida, passou a ter a 

forma de Projeto de Lei de Conversão (PLV)31 34/2016, seguindo para sanção 

presidencial. Foram registrados 43 votos favoráveis e 13 votos contra o texto em destaque, 

não havendo nenhuma abstenção. No dia 16 de fevereiro de 2017 no Palácio do Planalto 

com a presença do presidente do Senado, Eunício Oliveira, o presidente Michel Temer 

fez a conversão transformando-a na Lei nº 13.415/2017 que altera a Lei de Diretrizes e 

Base da Educação Básica (LDB). 

                                                           
29Não é parte dos nossos objetivos, neste texto analisar as emendas.  
30 Informações sobre as emendas podem ser acessadas em: 

http://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2017/02/16/sancionada-lei-da-reforma-no-ensino-medio 
31 Quando é alterada pelo relator, a medida provisória passa a tramitar como Projeto de Lei de Conversão 

(PLV). O projeto recebe esse nome por ter o objetivo de "converter" a medida provisória em lei. Caso não 

seja alterada a MP não muda de nome durante a tramitação. Ver em http://www2.camara.leg.br/. 

http://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2017/02/16/sancionada-lei-da-reforma-no-ensino-medio
http://www2.camara.leg.br/


 
 

 
 

Entre as várias mudanças relevantes, a Lei propõe elevar a carga horária mínima 

anual, progressivamente, das atuais 800 horas para 1400 horas, possibilitando, em tese, a 

concretização da escola integral, contribuindo, sobremaneira, com o aprimoramento do 

Ensino Médio.  

Contudo, apesar de percebermos como importante a ampliação da carga horária 

para o ensino médio, sendo, inclusive, meta do Plano Nacional de Educação (meta 6), há 

a questão que acaba por não considerar na proposta de reforma o ensino médio no turno 

da noite. De fato, ao que parece, somente seria possível a ampliação de horário de 

atividades-aula nos turnos da manhã e da tarde. A ampliação para o turno da noite parece 

impossível, sendo necessário, então, pensar outras formas de aproveitamento, 

flexibilização e indução para aumentar a quantidade de horas para o noturno e, desse 

modo, não deixar uma parte considerável de alunos sem a chamada escola integral. 

O ensino médio noturno, frequentado por mais de 2 (dois) milhões de jovens de 

15 a 17 anos, segundo dados do censo escolar32, não teve menção nenhuma na MP 

746/2016, parecendo de menor importância ou considerada à parte do próprio ensino 

médio. Não se verificou nenhuma preocupação em pensar como a ampliação da carga 

horária poderia atender aos jovens que estudam e trabalham. Os sujeitos que estudam à 

noite têm uma série de especificidades, porém, fazem parte do quadro geral de 

precariedade do ensino, e talvez ainda com mais urgência, motivo utilizado para que a 

reforma seja iniciada por meio de medida provisória.  Dessa maneira, a reforma do ensino 

médio não poderia deixar de levar em consideração a situação dos alunos que não querem 

ou não podem estudar no período diurno. 

Como resposta ao ‘esquecimento’ do ensino médio noturno no texto da medida 

provisória, várias comunidades acadêmicas organizadas tentaram construir a crítica à 

ausência, centrando na elitização da proposta e na falta de relação com a realidade e 

diversidade do país. Desse modo, diversos segmentos educacionais com atuação em 

fóruns de educação, entidades científicas, sindicais, colegiados universitários 

mobilizaram notas de repúdios e manifestos para assegurar a permanência e o 

atendimento diferenciado para o ensino médio noturno, garantindo a formação de jovens 

e adultos trabalhadores. 

Outra alteração que mobilizou diversos movimentos ligados à educação diz 

respeito a obrigatoriedade ou não de disciplinas no ensino médio. Nas mudanças 

                                                           
32 Dados do Censo Escolar 2013. 



 
 

 
 

propostas pela MP 746/2016, somente Português e Matemática são apresentadas como 

matérias obrigatórias em todo o ensino médio, deixando, por exemplo, facultativo o 

ensino de Arte, de Educação Física, de Sociologia e de Filosofia. A exclusão de tais 

disciplinas do campo obrigatório é apontada por especialistas e ativistas pela educação33 

como de grande retrocesso no processo formativo do aluno do ensino médio, além de 

influenciar diretamente na formação de professores e no desenvolvimento das áreas 

atingidas, pois limitariam o campo de atuação de profissionais formados nas referidas 

disciplinas.  

Como uma primeira resposta às críticas da exclusão das disciplinas antes 

obrigatórias, surgiu a versão de que seus conteúdos poderiam ser incluídos na Base 

Nacional Curricular Comum34 (BNCC), ainda em discussão no Ministério da Educação, 

como parte integrante obrigatória dos três anos do ensino médio. Algumas reações35 

porém, consideraram preocupante a diminuição do espaço das disciplinas, apontando que 

a BNCC não poderia recuperar a função e fortaleza das disciplinas, ora limitadas pela 

proposta reformista, a não ser considerando-as enquanto conteúdos necessários a ser 

tratados no ensino médio. Desse modo, o máximo que a BNCC pode(ria) propor é o 

tratamento dos conteúdos de forma flexibilizada, interdisciplinar e transversal. Assim, a 

forma apresentada foi recebida como diminuição do papel da disciplina, causando 

desconfortos e reações em diversas organizações representativas (associações científicas, 

sindicatos classistas, grupos de pesquisas etc).  

Mais uma proposta de alteração importante trazida pela reforma que gerou reações 

consideráveis das comunidades disciplinares e epistêmicas, diz respeito a admissão de 

                                                           
33 Ver nota de repúdio de instituições como Diretoria da Associação Brasileira de Ensino de Ciências 

Sociais (ABECS); Associação Nacional pela Formação dos Profissionais da Educação (ANFOPE); O 

Fórum Nacional de Educação (FNE), entre tantas outras. 
34 A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) estabelece os direitos, os conhecimentos, as competências 

e os objetivos de aprendizagem para todas as crianças e adolescentes brasileiros desde a Educação Infantil 

até o Ensino Médio. Ela está prevista na Constituição Brasileira, na Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

(LDB) e no Plano Nacional de Educação (PNE). É um documento normativo, uma política do Estado 

brasileiro. A Base será referência obrigatória para a elaboração dos currículos nos estados, nos municípios, 

na rede federal e nas escolas particulares. Pode-se afirmar que a Base estabelece o ponto aonde se quer 

chegar, enquanto os currículos traçam o caminho até lá. Acesso em: 

http://basenacionalcomum.mec.gov.br/a-base 
35 Como por exemplo da Associação Brasileira de Ensino de Ciências Sociais “A emenda aprovada versa 

sobre “conteúdos e práticas” e não “disciplinas”, deixando margem para que as disciplinas de Filosofia, 

Sociologia, Educação Física e Artes deixem de estar presentes nas escolas e seus “conteúdos e práticas” 

passem a ser diluídos de qualquer maneira (a ser definido a posteriori na Base Nacional Comum Curricular 

que ainda será definida) Para a ABECS, trata-se de um retrocesso com impactos negativos ao ensino 

brasileiro. A não obrigatoriedade das referidas “disciplinas” afeta diretamente a qualidade da Educação e o 

trabalho do professor de outros componentes curriculares” (ABECS). Acesse em: 

https://www.abecs.com.br/nota-da-abecs-apos-sessao-da-camara-federal-do-dia-131216%C2%B7/# 

http://basenacionalcomum.mec.gov.br/a-base
https://www.abecs.com.br/nota-da-abecs-apos-sessao-da-camara-federal-do-dia-131216%C2%B7/


 
 

 
 

contratação de professores com notório saber em determinadas disciplinas. Essa proposta 

parte da situação enfrentada pela educação no Brasil, já que de fato há carência em áreas 

como química, física e matemática: quatro em cada dez professores da rede pública no 

país não possuem formação adequada para lecionar36, número esse equivalente a mais de 

200 mil docentes espalhados por todo o Brasil, sem formação em licenciatura ou 

complementação pedagógica para ministrarem as disciplinas. Diante desse quadro, ao 

invés de criar políticas para incentivar a formação dos professores, a reforma do Ensino 

Médio apresenta a ideia de dispensar os profissionais da formação pedagógica e 

disciplinar adequada. Sem a necessidade de formação pedagógica/disciplinar específica, 

a partir da aprovação da norma em questão, qualquer pessoa que tenha notório 

conhecimento na área poderá ser considerada apta para a atividade docente. A mudança 

dá abertura para que, em tese, qualquer profissional possa fazer parte da profissão 

docente, uma vez que não há mais a exigência de diploma pedagógico específico para o 

exercício da docência, mas, sim, reconhecimento público de sua capacidade de lidar com 

determinado saber.  

A alteração, trazida no artigo 61 da Lei de Diretrizes e Base da Educação 

(reformada), permitindo a contratação de profissionais com notório saber, provocou 

reações em especialistas de diversas comunidades37. A principal lamentação é com 

relação a completa ausência de referências à valorização do trabalho do professor na 

escola de ensino médio, propiciando, ainda, a desqualificação do processo de formação 

através das licenciaturas de nível superior. As duas questões podem, por um lado, 

provocar o sucateamento dos cursos de licenciatura e, por outro lado, eximir o Estado de 

responsabilidade na formação de professores especializados. 

 

3.1.1 emendas legislativas como tentativas de recuperar direitos 

 

Neste tópico mostramos, em linhas gerais, as principais mudanças acontecidas 

durante a trajetória da Medida Provisória 746/2016, que reformula o Ensino Médio, até 

se transformar na Lei 13.415/2017. Interessa-nos, principalmente, os movimentos em 

torno dos temas ‘flexibilização do currículo’, notório saber e ‘ensino médio noturno’. 

                                                           
36 Dados do Censo Escolar 2015.  
37 Ver nota de entidades educacionais como Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em 

Educação (ANPED), Associação Nacional pela Formação dos Profissionais da Educação (ANFOPE), 

Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação (CNTE), entre outras. 



 
 

 
 

Antes de adentrarmos especificamente nos caminhos seguidos pela reforma, foco 

deste tópico, frisamos que a MP 746/2016, por ter sofrido alterações, transformou-se em 

Projeto de Lei de Conversão (PLV). Depois de aprovado definitivamente pelo Senado e 

pela Câmara, o PLV foi remetido à sanção do Presidente da República. Daí é que, em 

definitivo, se pode falar no surgimento da Lei 13.415/2017 que altera a Lei de Diretrizes 

e Bases da Educação Nacional (LDB), Lei 9.394/1996, redefinindo pontos fundamentais 

sobre o Ensino Médio. 

A flexibilização do currículo se configurou como uma das principais mudanças 

trazida pela reforma. O currículo do ensino médio, antes da reforma, era composto por 13 

disciplinas obrigatórias: matemática, português, inglês, biologia, química, física, 

geografia, história, filosofia, sociologia, artes, educação física e literatura. Agora serão 

substituídas por 5 áreas do conhecimento. Dessa forma, os alunos cursarão nos três anos 

do ensino médio as disciplinas Português, Matemática e Inglês, obrigatoriamente. Depois 

disso, poderão escolher, dentre as áreas de conhecimento, entre as seguintes opções: 

linguagens, estudos de (aprofundamento) em matemática38, ciências da natureza, ciências 

humanas e formação técnica e profissional. Vejamos o texto do artigo 36 e os parágrafos 

8 e 9 da MP 746/2016:  

 

O currículo do ensino médio será composto pela Base Nacional Comum 

Curricular e por itinerários formativos específicos, a serem definidos 

pelos sistemas de ensino, com ênfase nas seguintes áreas de 

conhecimento ou de atuação profissional: I – linguagens; II – 

matemática; III – ciências da natureza; IV – ciências humanas; e V – 

formação técnica e profissional. 

§ 8º Os currículos de ensino médio incluirão, obrigatoriamente, o estudo 

da língua inglesa e poderão ofertar outras línguas estrangeiras, em 

caráter optativo, preferencialmente o espanhol, de acordo com a 

disponibilidade de oferta, locais e horários definidos pelos sistemas de 

ensino. 

§ 9º O ensino de língua portuguesa e matemática será obrigatório nos 

três anos do ensino médio (BRASIL, 2016, p. 42). 

 

 

                                                           
38 Com a sanção da Lei 13. 415/2017 metade do tempo total do ensino médio, será destinado ao conteúdo 

obrigatório definido pela Base Nacional. No restante da formação, os alunos poderão escolher seguir cinco 

trajetórias: I - linguagens e suas tecnologias; II - matemática e suas tecnologias; III - ciências da natureza e 

suas tecnologias; IV - ciências humanas e sociais aplicadas; V - formação técnica e profissional. Dessa 

forma, compreendemos que o aluno poderá optar novamente tanto pelo português, dentro das linguagens e 

suas tecnologias quanto pela matemática e suas tecnologias o que se configuraria como aprofundamento. 

Para mais informações acesse: http://agenciabrasil.ebc.com.br/educacao/noticia/2016-09/ensino-medio-

portugues-e-matematica-serao-unicas-obrigatorias-veja-o-que. 

http://agenciabrasil.ebc.com.br/educacao/noticia/2016-09/ensino-medio-portugues-e-matematica-serao-unicas-obrigatorias-veja-o-que
http://agenciabrasil.ebc.com.br/educacao/noticia/2016-09/ensino-medio-portugues-e-matematica-serao-unicas-obrigatorias-veja-o-que


 
 

 
 

Esta composição do currículo proposta na MP foi mantida até a Lei. Desse modo, 

nenhuma mudança efetiva se verificou na composição do currículo no que se trata dos 

itinerários formativos, a não ser de técnica de escrita referente a forma de dizer, ou seja, 

a escrita textual. O teor do conteúdo permaneceu o mesmo. Por exemplo, o currículo 

deveria ser constituído nas áreas de conhecimento ou de atuação profissional: I – 

linguagens; II – matemática; III – ciências da natureza; IV – ciências humanas; e V – 

formação técnica e profissional. Na Lei somente a linguagem textual foi alterada para I - 

linguagens e suas tecnologias; II - matemática e suas tecnologias; III - ciências da 

natureza e suas tecnologias; IV - ciências humanas e sociais aplicadas; V - formação 

técnica e profissional. 

Já nas disciplinas filosofia e sociologia podemos verificar mudanças. Essas 

disciplinas não constaram no texto da MP, com ambas retiradas do currículo obrigatório, 

deixando-as subsumidas aos conteúdos permitidos pela Base Nacional Comum Curricular 

(BNCC). Portanto, para a MP, a BNCC deveria dar a diretriz de como e em quais anos 

do ensino médio seriam desenvolvidos os conteúdos curriculares referentes às disciplinas 

de Filosofia e Sociologia. Com relação a isso, o Deputado André Figueiredo (PDT -  

Ceará) apresentou a emenda de número 24, propondo a obrigatoriedade de estudos e 

práticas relacionados as duas disciplinas, ou seja, propondo que os conteúdos sejam 

diluídos dentro de outras disciplinas. Esta emenda apresentada no Plenário da Câmara de 

Deputados durante a discussão do PLV, foi aprovada. Vale destacar que, durante o 

processo de votação, 324 (trezentos e vinte e quatro) deputados dos 330 (trezentos e trinta) 

presentes na sessão votaram favoravelmente à inclusão da emenda. Deputados da 

oposição e da situação, então, entraram em acordo, se posicionando a favor da 

modificação, com o objetivo de reduzir danos39. Mesmo assim, a decisão não contemplou 

toda a oposição ao projeto que atuavam ali na Câmara, por entenderem que não se pode 

abrir mão de relacionar aqueles conhecimentos específicos às suas disciplinas de origem 

(no caso, sociologia e filosofia).   

As disciplinas de artes e de educação física também estiveram inclusas na mesma 

emenda do deputado André Figueiredo, tendo o mesmo resultado atribuídos as disciplinas 

de sociologia e de filosofia. A diferença é que, no texto da MP 746/2016, as disciplinas 

                                                           
39 A proposta do PSOL, considerada também pelas deputadas Maria do Rosário (PT-RS) e Alice Portugal 

(PCdoB-BA), era de transformá-las em obrigatórias durante todo o ensino médio. Para mais informações 

acesse: http://educacao.estadao.com.br/noticias/geral,filosofia-e-sociologia-serao-diluidas-no-ensino-

medio-decide-camara,10000094377. 

http://educacao.estadao.com.br/noticias/geral,filosofia-e-sociologia-serao-diluidas-no-ensino-medio-decide-camara,10000094377
http://educacao.estadao.com.br/noticias/geral,filosofia-e-sociologia-serao-diluidas-no-ensino-medio-decide-camara,10000094377


 
 

 
 

artes e educação física foram apresentadas como componente curricular obrigatório da 

educação infantil e do ensino fundamental, sendo a educação física uma prática 

facultativa ao aluno. No PLV 34/2016, ambas as disciplinas passaram a ser obrigatórias 

também para o ensino médio, mas assim como sociologia e filosofia, ficaram limitadas a 

estudos e práticas, criando a expectativa de que elas poderiam ser resumidas a temas 

secundários de outras disciplinas, diminuindo sua valoração na escola, causando diversas 

mudanças no contexto escolar e na profissão de docentes relacionadas as tais disciplinas. 

O texto oficial no acrescido artigo 35-A diz: “§ 2º A Base Nacional Comum Curricular 

referente ao ensino médio incluirá obrigatoriamente estudos e práticas de educação física, 

arte, sociologia e filosofia”. 

Assim, a responsabilidade de deliberar sobre a forma e as possíveis disciplinas 

que poderão incorporar os estudos e as práticas relacionadas as disciplinas em questão, 

acaba por ser adiada, pois vai sendo repassada para as decisões a serem tomadas na feitura 

da BNCC. 

Outra discussão que vem gerando intenso debate, desde a apresentação da MP, se 

refere ao que ficou conhecido como a questão relacionada ao notório saber. A 

possibilidade de admissão de docentes, visando suprir carências no ensino médio, por 

sujeitos que tenham reconhecido saber sobre determinados conteúdos, foi um item que 

mais recebeu emendas, num total de 44 (quarenta e quatro) emendas. A maior parte das 

emendas propunha a supressão do notório saber, no entanto algumas apresentavam a 

necessidade de o saber ser comprovado por formação em área correlata, por provas e 

títulos e, até por validação de estudos em institutos de ensino e universidades.  

Na Câmara duas emendas supressivas do notório saber do texto da MP merecem 

atenção, pois focalizam os possíveis interesses que estariam envolvidos com a novidade. 

A proposta de emenda 33 do Deputado Marcos Maia (PT - Rio Grande do Sul), diz: 

 

Não se tem nenhuma dúvida dos verdadeiros objetivos da referida MP, 

privatizar e terceirizar as escolas se mostram claras na MP. Primeiro, 

cria-se mais um segmento profissional (sem necessidade de habilitação) 

dentro da categoria dos trabalhadores em educação. Para a contratação 

desses profissionais bastaria a comprovação de ‘notório saber’ (MAIA, 

2016). 

 

 

Já a proposta de emenda 64 da Deputada Jô Moraes (PCdoB – Minas Gerais, 

mostra que o notório saber pode contribuir com a precarização da docência: 

 



 
 

 
 

Esta possibilidade é grave para a conquista da qualidade educacional. 

Pretende-se flexibilizar a habilitação profissional dos docentes com a 

permissão da existência profissionais, atuando sem formação em 

licenciatura, para lecionar nas redes educacionais do país. Abre-se 

assim, a porta para a precarização da docência, com o fim do concurso 

público para a carreira de professores na rede pública, com a 

contratação de forma temporária e/ou por organizações sociais e a não-

valorização dos docentes (MORAES, 2016). 

 

 

No Senado, Paulo Paim (PT – Rio Grande do Sul), em sua proposta de supressão 

do notório saber, traz: 

 

Notório Saber é um conceito subjetivo e a medida Provisória não 

específica que profissionais e sob que critérios poderão lecionar sem 

qualquer formação acadêmica, possibilitando a precarização do Ensino 

Médio. A qualidade profissional dos educadores e educadoras é um 

requisito para a promoção de uma educação contextualizada, que 

estimule a capacidade crítica nas escolas e forneça aos estudantes 

elementos para compreensão e participação ativa na realidade (PAIM, 

2016). 

 

 

Entretanto, mesmo com as muitas emendas enviadas a Câmara contra a 

possibilidade da inclusão na docência somente do notório saber, nenhuma delas recebeu 

aprovação. Assim, a proposta passou por todas as etapas sem nenhuma modificação. No 

entanto, o PLV 34/2016 aceitou a emenda 509, do Deputado Izalci Lucas (PSDB – 

Distrito Federal) para institucionalizar uma regra de exceção, qual seja, a capacitação 

pedagógica complementar de bacharéis de diversas áreas para atuar na função docente. A 

complementação pedagógica, ao lado do reconhecimento do notório saber, foi aceita na 

redação final da Lei, no artigo 61: 

 

IV - Profissionais com notório saber reconhecido pelos respectivos 

sistemas de ensino, para ministrar conteúdos de áreas afins à sua 

formação ou experiência profissional, atestados por titulação específica 

ou prática de ensino em unidades educacionais da rede pública ou 

privada ou das corporações privadas em que tenham atuado, 

exclusivamente para atender ao inciso V do caput do art. 36; 

V - Profissionais graduados que tenham feito complementação 

pedagógica, conforme disposto pelo Conselho Nacional de Educação 

(BRASIL, 2016). 

 

 

 



 
 

 
 

Na MP 746/2016, assim como em outras políticas reformistas para o ensino 

médio, houve silenciamento a respeito do ensino noturno. A medida provisória, até por 

conta de sua ênfase na duração integral, não anteviu nenhuma condição de funcionamento 

do ensino médio no turno da noite.  

Porém, durante a tramitação na Câmara, a MP recebeu 20 emendas envolvendo 

possibilidade do ensino médio noturno. A Deputada Luizianne Lins (PT – Ceará), o 

Deputado Arnaldo Jordy (PPS/PA), a Deputada Carmen Zanotto (PPS/SC) e o Deputado 

Arthur Oliveira Maia (PPS/BH) apresentaram emendas, de teor aditivo, solicitando o 

acréscimo da possibilidade de reconhecimento de especificidades para o ensino médio no 

noturno.  

Pela própria dinâmica do ensino no turno da noite, foi considerado que a elevação 

da carga horária anual para 1.400 horas aula anuais, em pelo menos 200 (duzentos) dias, 

totalizando 7 (sete) horas-aula diárias, apesar de estar em conformidade com a Meta 6 

prevista no Plano Nacional de Educação, necessita de flexibilização para atender aos 

alunos que não podem cursar essa modalidade no turno diurno. Assim, a garantia de oferta 

de ensino noturno regular, adequado às condições do educando, é defendido nas emendas 

81, 288, 229, 540. Para Luizianne Lins, o aluno que estuda à noite, pela sua própria 

situação, muitas vezes também trabalhador por necessidade de seu próprio sustento ou de 

sua família, terá dificuldades de prosseguir estudos se não for adequada essa carga horária 

às suas possibilidades. Assim, vem a proposta da ressalva ao referido inciso VI do art. 4º 

da LDB, de forma a orientar a aplicação da norma. 

Deste modo, no processo de consolidação da Lei 13.415/2017, ficou assegurado a 

garantia de permanência do ensino noturno regular, como podemos constatar no parágrafo 

2º do artigo 24: “Os sistemas de ensino disporão sobre a oferta de educação de jovens e 

adultos e de ensino noturno regular, adequado às condições do educando, conforme o 

inciso VI do art. 4º”. 

Então, o ensino médio noturno, que sofre problemas muito mais agravados do que 

nos outros turnos, continuará sendo ofertado, buscando oferecer aos estudantes, na 

maioria dos casos trabalhadores, um ensino que, em tese, possa atender suas 

especificidades (OLIVEIRA, 2016). 

A partir do percurso do texto, percebemos que, mesmo partindo de uma medida 

provisória, ação eminentemente unilateral e pouco participativa, beirando o autoritarismo, 

já se pode perceber que a política da reforma do ensino médio foi construindo estratégias 

em diferentes espaços afim de construir seu espectro de existência. Assim, para 



 
 

 
 

aprofundarmos a noção de constituição de políticas em vários contextos, apresentaremos 

a seguir algumas discussões teóricas que colocam a política no campo de embates, 

envolvendo disputas em diferentes contextos e sendo, sempre, ressignificadas 

contextualmente. 

 

3.2 ENTIDADES ORGANIZADAS – DISPUTA DAS POLÍTICAS40 

 

Como mostramos no decorrer do texto, a reforma do ensino médio, iniciada por 

meio de medida provisória, provocou muitas reações (mais contrárias do que a favor), 

mobilizando diversos movimentos ligados à educação em todo o Brasil. Neste tópico, 

partindo da discussão de Ball e Bowe (1998), considerando que as políticas educacionais 

são produzidas em vários contextos, com processo de construção de sentidos sempre 

hibridizados no processo político de lutas, embates e disputas, analisamos a reação das 

entidades, citadas abaixo, no tocante as mudanças propostas pela reforma do ensino 

médio, de forma geral (a forma escolhida para iniciar a política e as considerações sobre 

a dualidade da formação do aluno do ensino médio), e, especificamente, sobre os temas 

notório saber, ensino médio noturno e exclusão de disciplinas. 

Como já apresentamos na metodologia, tomamos como base as cartas de repúdio, 

manifestos e notas emitidas pelas seguintes entidades: Associação Nacional de Pós-

Graduação e Pesquisa em Educação (ANPED), Associação Nacional de História 

(ANPUH), Associação Nacional pela Formação dos Profissionais da Educação 

(ANFOPE),  Associação Brasileira de Pesquisa em Educação em Ciências (ABRAPEC), 

Associação de Linguística Aplicada do Brasil (ALAB), Associação Brasileira de Ensino 

de Ciências Sociais (ABECS), Associação Brasileira de Hispanistas (ABH), Associação 

dos Professores de Filosofia e Filósofos do Brasil (APROFFIB), Sindicato Nacional dos 

Docentes das Instituições de Ensino Superior (ANDES-SN), Confederação Nacional dos 

Trabalhadores em Educação (CNTE) e o Fórum Nacional de Educação (FNE).  

Dentre as entidades acima, vale ressaltar, o FNE e o CNTE não são entidades 

isoladas, mas representantes de várias outras entidades. Como ‘aglomerado de entidades’, 

ambas parecem falar em nome de cada uma delas, construindo um suposto discurso 

                                                           
40 Os resultados desse tópico foram usados na construção de um artigo e publicado na revista Crítica 

Educativa. Disponível em: 

http://www.criticaeducativa.ufscar.br/index.php/criticaeducativa/article/view/212 
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coletivo. No entanto, compreendemos que o processo de participação em um coletivo se 

dá por identificação de demandas diversas. Sendo assim, a reação não é significada da 

mesma maneira numa entidade isolada ou numa entidade quando participante do coletivo 

de entidades. Desse modo, não parece que a manifestação de um aglomerado de entidades 

represente os diversos interesses de seu coletivo. Com isso, entendemos que todas as 

entidades pesquisadas constroem uma certa individualidade, possibilitando que seus 

discursos sejam analisados na mesma ordem das entidades isoladas.  

Embasados em trechos das notas públicas divulgadas pelas entidades, 

acompanhamos as motivações, as tentativas de influenciar as políticas, entendendo o 

posicionamento das instituições dentro do jogo político dos contextos apresentados por 

Ball (2011) e Lopes (2011), além de tentar situar tais entidades no debate das 

comunidades epistêmicas e disciplinares. 

Entretanto, antes de iniciarmos a análise dos posicionamentos das entidades 

educacionais escolhidas, vale ressaltar possíveis aproximações entre estas com as 

comunidades epistêmicas e disciplinares. Lembramos, porém, que essa relação é feita tão 

somente para facilitar o entendimento de nossa abordagem, já que não parece possível 

fixar nenhuma delas como exclusivamente participando das comunidades epistêmica e/ou 

disciplinar. Ao contrário, como já discutido acima, trabalhamos com a perspectiva de que 

não é possível identificar completamente o que faz de uma comunidade disciplinar ou 

epistêmica, limitando sua atuação em determinando papel. 

Desse modo, com relação às entidades tratadas aqui, mesmo não tendo a pretensão 

de esgotar todas as distinções entre uma e outra, poderíamos arriscar que algumas, como 

a ANPED, a ANFOPE e o FNE, se aproximam mais da definição construída de 

comunidade epistêmica. A ANPED representa setores da sociedade mais preocupados 

com a produção e divulgação do conhecimento em educação, sendo reconhecida, nacional 

e internacionalmente, por promover a pesquisa e aglutinar docentes e pesquisadores da 

área da educação, sempre travando debates/embates importantes sobre o processo 

educacional brasileiro. A ANFOPE soma esforços na formação de professores e 

promoção de encontros para discutir docência e ensino. Reúne especialistas de diversas 

áreas, com atuação na educação básica e no nível superior. Seu foco, assim, é nas políticas 

de formação geral. O FNE com a função representativa escuta e fala em nome de diversas 

outras entidades que em momentos como esse se unem a outras comunidades 

disciplinares em defesa de interesses, as vezes individual do seu campo de atuação, as 

vezes coletivo. 



 
 

 
 

No entanto, mesmo que as entidades, predominantemente, apareçam atuando no 

campo dos ‘especialistas’, não estão limitadas a tal campo. O processo de identificação 

das demandas apresentadas ultrapassa o campo epistêmico. No mais, nas três entidades 

exemplificadas aqui, os mesmos especialistas podem também participarem de outros 

grupos, demandando reconhecimento, condições a uma determinada disciplina. 

A APROFFIB é uma associação com caráter educativo, formativo, cultural, de 

análise filosófica, econômica e político-social, a nível nacional. Dessa forma ela tem 

traços para pertencer à comunidade epistêmica. Mas percebemos no contexto de sua nota 

contra a reforma o caráter disciplinar ao dar ênfase em sua indignação na retirada da 

obrigatoriedade das disciplinas sociologia e filosofia. Isso nos confirma que seus 

membros circulam pelas comunidades disciplinares e epistêmicas. Talvez pertencendo 

mais ao campo disciplinar por ser uma associação oriunda de “longas lutas que os 

professores de filosofia e sociologia travaram em defesa da volta dessas disciplinas ao 

Currículo do Ensino Médio em todo o Brasil” (ASSOCIAÇÃO DOS PROFESSORES 

DE FILOSOFIA E FILÓSOFOS DO BRASIL, 2016). 

Da mesma forma, a Associação Brasileira de Hispanistas estaria, imediatamente, 

associada a comunidade disciplinar do ensino da língua espanhola, aglutinando 

profissionais em sua defesa. No entanto, reforçando nossa distância com teorias fixadoras 

de identidades, a nota de repúdio emitida pela ABH demonstra perspectiva de 

posicionamento relacionado ao de comunidade epistêmica. A entidade ultrapassa o limite 

de defesa da disciplina de espanhol ao reivindicar que a reforma possa garantir “políticas 

que valorizem a carreira docente para uma educação crítica, integradora, inclusiva e 

democrática, capaz de desenvolver a autonomia do sujeito, educando-o para atuar de 

forma consciente e para ocupar os diversos espaços de produção de saber” 

(ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE HISPANISTAS, 2016). 

Identificamos, no documento emitido em repúdio à reforma do ensino médio, que 

as entidades ABRAPEC, ANPUH e ALAB, assim como a ABH, no contexto atual, 

avançam numa perspectiva de comunidades epistêmicas, numa defesa geral da educação. 

Apesar de serem compostas por atores que, normalmente, estão filiados (dentre diversos 

outros campos) a campos disciplinares (ALAB com a linguística aplicada e a ANPUH 

com a história, por exemplos) acabam deixando em segundo plano a defesa de suas 

disciplinas.   

A ABECS, também dentro do campo disciplinar, tomou um caminho diferente das 

entidades acima citadas. Mesmo contrapondo todo o conteúdo da reforma, deixa explicito 



 
 

 
 

em seu texto que a questão central nesse momento é a defesa da disciplina sociologia. 

Isso não faz da associação uma comunidade exclusivamente disciplinar, mas pode inferir 

que as comunidades são mobilizadas por subjetivações contextuais, dependendo de 

interesses e demandas provisórias e contingentes. 

O ANDES e o CNTE, seguindo nosso raciocínio de proximidade, podem ser 

consideradas comunidades epistêmicas quando não se pautam em questões específicas 

disciplinares, expressando mais interesses gerais e coletivos. O ANDES demonstra mais 

uma inquietação social e educacional com a repercussão dessa reforma que “compromete 

todo o sistema educacional brasileiro” (NOTA ..., 2016d). O CNTE de forma geral, 

assume o discurso em defesa da formação de professores e a melhoria do ensino, mesmo 

quando condena a retirada de disciplinas do currículo como “um verdadeiro crime contra 

a educação, contra a juventude e contra o futuro do nosso país” (MANIFESTO..., 2016c). 

Por fim, faz-se necessário ressaltar que as aproximações não são fixações de 

sentidos, enquadrando quem é disciplinar e quem assume o caráter epistêmico, mas 

perspectivas adotadas por nós, visando viabilizar a discussão entre as entidades e as 

demandas educacionais no bojo das críticas e denúncias contra a reforma do ensino 

médio. 

 

3.2.1 Posicionamento em defesa da educação e contra o autoritarismo da MP 

 

De forma geral, as entidades apresentaram como principal fator contra a reforma 

do ensino médio o caráter autoritário, antidemocrático e unilateral representado pela 

forma equivocada de proposta de norma por meio de medida provisória. A partir de suas 

condições e lugares de fala, apresentam um chamado em defesa da educação, repudiando, 

em forma e conteúdo (não com a mesma ênfase), a proposta. 

Para a Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação (ANPED) 

é evidente que o ensino médio vem apresentando dificuldades, tanto estruturais quanto 

históricos, sendo inegável que não dá para superar a situação atual sem o amplo debate 

com a sociedade. A principal crítica da ANPED, então, centra na falta de diálogo e no 

autoritarismo da medida provisória, alijando da discussão pesquisadores que têm se 

dedicado a estudar a precariedade da educação básica nos últimos anos (NOTA..., 2016a). 

Apesar de indignada com todo o conteúdo da proposta trazida pela MP 746/2016, 

a crítica mais acentuada da ANPED na forma como a proposta chega, diz muito de uma 

instituição que tem por finalidade o desenvolvimento da ciência, da educação e da cultura, 



 
 

 
 

dentro dos princípios da participação democrática, da liberdade e da justiça social, com 

envolvimento na formação acadêmica de mestres e doutores das áreas de educação e 

ensino em todo o país. A ANPED fala pelos/com os pesquisadores de universidades e 

instituições de pesquisas de todo o Brasil, muitas delas com relações sólidas com 

instituições estrangeiras, não podendo ser ignorada pelo governo que ora ocupa o espaço 

oficial de propor as políticas.  

Ao reclamar a inadmissibilidade de reformas que tolhem a participação 

democrática da comunidade, e interessada, está exigindo ser ouvida, considerando que 

“há quase quatro décadas constituiu-se como referência na produção e divulgação do 

conhecimento em educação fincando-se como espaço internacional de debate e 

aperfeiçoamento para professores, pesquisadores, estudantes e gestores da área da 

educação” (NOTA..., 2016a). Desse modo, podemos dizer que a disputa pela política em 

questão é também um legítimo chamado pelo reconhecimento que, provavelmente, até 

pouco tempo não havia necessidade de fazê-lo. Assim, a disputa para influenciar a política 

acaba sendo também uma retomada da articulação das comunidades epistêmicas e 

disciplinares envolvidas na entidade.   

Com ênfase também no autoritarismo da MP, a Associação Nacional pela 

Formação dos Profissionais da Educação (ANFOPE) se manifestou publicamente contra 

a reforma considerando a grave ameaça a qualidade do Ensino Médio e à formação da 

juventude brasileira. Para a ANFOPE, a reforma traz, sob o argumento da flexibilização, 

um retrocesso de décadas, instituindo o aligeiramento e a precarização desse nível de 

ensino. “A instalação de uma reforma desse vulto deve necessariamente ser antecedida 

de debates e embates que incluam, em especial, os profissionais da educação e suas 

entidades representativas, bem como os estudantes ─ sujeitos da educação” 

(MANIFESTO..., 2016a). Dessa forma, a política instituída configura-se como um 

desserviço à educação básica pública, estatal, gratuita e de qualidade social. 

Percebemos que tanto a ANPED quanto a ANFOPE mostram interesse num 

debate que a proposta da reforma por MP nunca esteve disposta a fazer. O fato de não 

terem sido ouvidas, num momento tão crucial para o ensino médio, fere seu 

reconhecimento como importantes organizações para a educação.  

Outra entidade que se manifestou e, tanto quanto a ANPED e a ANFOPE, também 

reclama de ficar à margem do debate foi o Fórum Nacional de Educação (FNE).  

O Fórum é um espaço de interlocução entre a sociedade civil e o Estado brasileiro, 

considerado reivindicação histórica da comunidade educacional e fruto de deliberação da 



 
 

 
 

Conferência Nacional de Educação. Criado em 2010, com as atribuições de coordenar as 

conferências nacionais de educação, promover a articulação das conferências com as 

conferências regionais, estaduais e municipais que as precederem e acompanhar a 

execução do Plano Nacional de Educação (PNE). Ele é composto por 50 (cinquenta) 

entidades representantes da sociedade civil e do poder público. Entre elas estão ANFOPE, 

ANPED e CNTE. Assim, ela é um exemplo interessante de ‘aglomerado de entidades’, 

representando parcela significativa dos autores que circulam nos campos disciplinares e 

epistêmicos e nos vários contextos da produção de políticas. 

Em nota, o FNE enumera 23 (vinte e três) argumentos contra a proposta de 

mudança do ensino médio, apontando os equívocos, por exemplo, da fragmentação e 

hierarquização do conhecimento escolar. Para o fórum, diagnosticar que o atual ensino 

médio não tem dado a melhor formação para os estudantes, que os currículos não atraem 

os jovens para a escola e, ainda, que a qualidade da educação é questionável, não permite 

que se sancione uma solução mágica, vertical e autoritária sem ouvir instâncias, 

associações e comunidades educacionais (FÓRUM..., 2016). 

Com autoridade de representar outras dezenas de entidades, mas parte da estrutura 

política participativa do Ministério da Educação, a nota cumpre o papel claro de exigir 

diálogo entre as instâncias governamentais e a comunidade educacional organizada. É 

uma nota política, incisiva e respaldada nos diversos saberes acadêmicos e disciplinares 

que circulam no FNE. Ademais, a reclamação direta por sua inclusão no diálogo para a 

composição da reforma do ensino médio disputa conscientemente, isto é, sem ilusões e 

nos limites institucionais que participa, a feitura da política nos vários contextos de sua 

atuação.     

A Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação (CNTE), em 

manifesto subscrito por todos os segmentos sociais que representa, também atacou o 

autoritarismo da reforma: “Não aceitamos o método autoritário utilizado pelo governo e 

não concordamos com o conteúdo do projeto encaminhado ao Congresso Nacional em 

regime de urgência, com a clara intenção de impedir que seja discutido 

democraticamente” (MANIFESTO, 2016c). 

A CNTE é um segundo exemplo de ‘aglomerado de instituições’, contudo, não 

diretamente ligada a estrutura oficial do estado, como o FNE, mas a setores que disputam 

os significados de esquerda e de progressista na sociedade. Assim, com um tom bem mais 

político, afinado com setores engajados dos movimentos sociais e de partidos políticos 



 
 

 
 

considerados de esquerda, a nota denuncia os retrocessos para o ensino médio e para a 

educação, centrando também boa parte de seu texto para denunciar a medida provisória.  

Analisada como a contrarreforma do ensino médio, seguindo o tom mais político 

da CNTE, o Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições de Ensino Superior 

(ANDES-SN) repudiou a reforma, inteirando que suas alterações apontam para uma 

formação educacional cada vez mais aligeirada, heterônoma, comprometida com as 

exigências do mercado que impõe regras para atender as suas necessidades afastando as 

possibilidades de formação de cidadãos plenos, críticos e autônomos. 

Vale ressaltar que o ANDES é uma entidade de uma esquerda considerada mais 

radical, filiada à central sindical CONLUTAS, rival das centrais sindicais CUT e CGTB. 

O ANDES sempre fez oposição aos governos passados (do PSDB, do PT), com posturas 

bem mais críticas com relação à formação atrelada ao mercado de trabalho, seja proposto 

por governos com simpatia popular, seja por governos tidos como neoliberais. No 

entanto, na mesma articulação de ideia política do CNTE, denuncia com veemência a 

formação para o mundo do mercado. Deixa de solicitar, pois, a ampliação do debate e sua 

inclusão privilegiada como mediadora do diálogo. Por ser uma entidade que congrega 

docentes universitários, mesmo não sendo acadêmica, mas com caráter sindical, podemos 

inferir que a questão ideológica se sobrepõe a outros elementos da disputa pela influência 

das políticas educacionais.     

Outras entidades, em nossa análise mais próxima das comunidades disciplinares 

também se manifestaram em defesa da educação e contra o autoritarismo da proposta. A 

Associação Brasileira de Pesquisa em Educação em Ciências (ABRAPEC), denuncia que 

a MP afronta o curso democrático das decisões educacionais, desrespeita a população 

brasileira e silencia a voz de toda a comunidade educacional do país. Já a Associação dos 

Professores de Filosofia e Filósofos do Brasil (APROFFIB), aponta que a medida 

provisória é semelhante a atos institucionais da última ditadura militar no país, com 

repressão ao pensamento crítico e uso excessivo da autoridade presidencial. Considera, 

então, que agora a educação brasileira foi golpeada pela medida autoritária, fazendo 

retroceder a educação, contribuindo para uma das mais acentuadas divisões sociais já 

vistas no país. 

No mesmo campo de aproximação disciplinar, a Associação Brasileira de Ensino 

de Ciências Sociais defendendo “uma educação completa, humanista, crítica e feita por 

profissionais qualificados” (CARTA..., 2016b), a Associação de Linguística Aplicada do 

Brasil intuindo que “uma reforma sem debate não gera condições para a construção de 



 
 

 
 

uma educação básica mais plural, inclusiva e responsiva à vida contemporânea” 

(NOTA..., 2016c), a Associação Nacional de História lutando “em defesa de uma 

educação pública democrática, de qualidade e socialmente referenciada” (NOTA..., 

2016e) e a Associação Brasileira de Hispanistas acreditando que “o processo 

antidemocrático da MP instituído pelo modo autoritário e unilateral das decisões deste 

governo, desconsidera a luta dos atores sociais por uma educação crítica, pela qual o 

estudante toma consciência do seu lugar no mundo” (MANIFESTO..., 2016b), partilham 

das mesmas exposições de repúdios feitas pelas entidades anteriores. 

Os interesses de todas as instituições, apesar de parecerem unificados são 

diversos. O que pode parecer unidade, na verdade é fruto do confuso momento da 

reforma, envolvendo demandas distintas e diferentes perspectivas de reação. O fato de as 

notas/manifestos afinarem o discurso contra a absurda e autoritária medida provisória é 

insuficiente para perceber qualquer aproximação mais sistemática entre as entidades. Há, 

sim, legítimas demandas sendo disputadas à medida que somam esforços por qualquer 

coisa em torno da garantia da melhoria da educação brasileira.  

 

3.3 CONTRA OS RETROCESSOS EM MEDIDA 

 

Entendemos importante, objetivando relacionar a reação das entidades contra as 

mudanças propostas por MP para o ensino médio, principalmente em relação a exclusão 

de disciplinas, a possibilidade de docência com notório saber e o ‘esquecimento’ do 

ensino médio noturno, discutir os principais elementos apresentados pelas entidades em 

contraposição ao governo federal. A seguir, portanto, discutimos os movimentos que 

consideramos mais pertinentes para nossa dissertação, dando ênfase as motivações para 

enfrentar os embates, bem como as relações políticas para assumirem determinados 

posicionamentos.  

 

3.3.1 Reações contra a exclusão de disciplinas 

 

Quase todos os documentos das entidades educacionais citadas nesse trabalho 

repudiaram a reforma do ensino médio no que tange à exclusão das disciplinas de artes, 

educação física, sociologia e filosofia. Os motivos e interesses são os mais diversos, como 

a perda do caráter obrigatório das disciplinas no currículo representado o “esvaziamento 



 
 

 
 

para uma educação de qualidade”, retomando “antigas perspectivas elitistas de separação 

da formação humana segundo origens sociais dos estudantes” (NOTA..., 2016a). 

A ANFOPE ressalta que “a exclusão das disciplinas compromete a formação que 

por lei deveria ser integral comprometendo assim o desenvolvimento pleno baseados em 

princípios éticos e políticos que resultem em sua emancipação” (MANIFESTO..., 2016a). 

A Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação (CNTE) e o Fórum 

Nacional de Educação FNE concordam que a reforma esvazia e empobrece o currículo 

ao retirar a obrigatoriedade de disciplinas fundamentais como artes, educação física, 

filosofia e sociologia para a formação dos jovens. A reforma “dispensa, na prática, o 

corpo, a alma, a estética e a ética dos nossos jovens” (FÓRUM..., 2016) quando deveria 

ser reconhecida como campos fundamentais para o desenvolvimento integral da pessoa e 

o desenvolvimento da cidadania, mas são vistas como coisas que atrapalham a formação.  

De forma geral, as entidades que identificamos como bem mais próximas das 

comunidades epistêmicas, apesar do teor político de engajamento distinto, reclamam o 

prejuízo à formação como um dos elementos cruciais para a reivindicação das disciplinas 

ora excluídas. Isso vai ficando claro quando identificamos o posicionamento de 

comunidades que podem ser consideradas próximas às disciplinares com a ABECS, a 

ABH e a APROFFIP.   

Vista como um conjunto de medidas arbitrárias, a reforma do ensino médio 

despertou o repúdio da ABECS, principalmente no que tange a retirada de disciplinas que 

“representam áreas científicas fundamentais para a formação dos jovens sem nenhum 

debate com a comunidade escolar e acadêmica”. Desse modo, a entidade mostra a 

necessidade de prezar pela participação da comunidade no debate, considerando a 

desobrigação de sociologia como um grande retrocesso na educação brasileira. Para ela, 

a exclusão “ignora a produção científica e o debate especializado feito há duas décadas 

no Brasil. Ignora o campo internacional que existe na área de sociologia há mais de meio 

século” (NOTA..., 2016b). A veemência da defesa do saber das ciências sociais 

demonstra a insatisfação pelo não reconhecimento de sua autoridade enquanto 

comunidade epistêmica/disciplinar, ao mesmo tempo em que busca recolocar a 

reconhecida importância disciplinar da sociologia e da filosofia. 

ABECS, com isso, não aceita que Sociologia e Filosofia sejam resumidas a temas 

secundários de outras disciplinas, pois isso traria efetiva desvalorização do campo de 

estudo. Com esse posicionamento, mostra que a emenda aprovada intenta substituir a 

disciplina por conteúdos e práticas, deixando margem para que as disciplinas sumam das 



 
 

 
 

escolas, diluídas de qualquer maneira no interior dos demais componentes curriculares. 

Para a ABECS, a retirada das disciplinas afeta diretamente a qualidade da educação e o 

trabalho do professor de outros componentes curriculares, uma vez que acaba delegando 

o currículo de sociologia para profissionais sem a devida formação acadêmica e o preparo 

teórico adequado.  

Além da defesa intransigente da especificidade de seus saberes, necessitando de 

profissionais com a devida formação no campo disciplinar, também afunila a questão para 

a profissionalidade docente da área. Portanto, a diluição da disciplina em “conteúdos e 

práticas” deve causar mais desemprego no país para professores já formados em 

licenciaturas nessas áreas, podendo ocasionar desestímulo para os estudantes licenciandos 

e, ainda, o “fechamento de cursos de licenciaturas no país” que tenham as disciplinas 

como foco. Com muita convicção da defesa dos interesses disciplinares em questão, que 

de forma alguma estão descolados de vários interesses das comunidades epistêmicas, a 

ABECS sinaliza que é algo extremamente grave a redução disciplinar proposta pela 

reforma (NOTA..., 2016b). 

Com a mesma intensidade da nota da ABECS, o manifesto da ABH reage contra 

a redução ou corte das disciplinas História, Geografia, Sociologia, Filosofia, Artes, 

Educação Física e Línguas Estrangeiras. O currículo centralizado nas disciplinas de 

português e matemática aponta para uma visão de educação restritiva, positivista e não 

inclusiva.  

Compartilhando a defesa das demais disciplinas ameaçadas pela MP, a ABH 

denuncia que contrariar a oferta obrigatória de língua espanhola no ensino básico “é não 

valorizar nosso país como um espaço cultural latino-americano”. Desse modo, entra na 

especificidade do ensino de espanhol, mostrando que o ensino da língua espanhola dá a 

oportunidade de aproximar as fronteiras brasileiras com os países vizinhos, forjando uma 

concepção de Brasil integrado à língua, à política, à econômica e à história da América 

Latina. Esta integração possibilita ao estudante, além de conhecer e entender melhor o 

contexto continental em que se encontra, fortalecer uma concepção intercultural 

necessária ao desenvolvimento pessoal e social, facilitando sua compreensão de ser 

brasileiro (MANIFESTO..., 2016b). 

Visto deste prisma, é perceptível que o interesse maior da Associação Brasileira 

de Hispanistas contra a reforma está em manter a língua espanhola como a segunda língua 

no currículo, garantindo a valorização da disciplina. 



 
 

 
 

Com considerações similares a ABH, a Associação dos Professores de Filosofia e 

Filósofos do Brasil (APROFFIB) também denuncia que, falsamente apresentada como 

flexibilização, a reforma elimina a obrigatoriedade de componentes curriculares 

filosóficos e científicos, desconsiderando dimensões essenciais para a formação humana, 

enquanto fecha as portas para a ainda não realizada produção universalizada do 

conhecimento em nosso país. Para a APROFFIB, “o ensino da filosofia e da sociologia é 

condição de possibilidade para a formação de espíritos livres e reflexivos, capazes de 

pensar e agir diante dos desafios da vida contemporânea”. Além do mais, é um erro 

pedagógico imaginar que se possa melhor aprender matemática e português sem exercitar 

o raciocínio lógico, as habilidades linguísticas e conceituais, que são desenvolvidas em 

todas as outras disciplinas (CARTA..., 2016a). 

Duas coisas podemos retirar de diferente da fala da APROFFIB. A primeira 

novidade é o fato de não adentrar diretamente no problema da profissionalidade, como se 

poderia esperar de uma comunidade que se assemelha como disciplinar. Provavelmente 

isso mostre que a defesa da disciplina nem sempre é mais eficiente se feita diretamente 

em relação aos seus docentes e em relação a aspectos economicistas da profissão. O 

entendimento, então, pode ser que basta defender a importância geral das disciplinas, 

evitando o debate isolado (de nossa disciplina contra a deles). No entanto, pode mostrar, 

com o mesmo teor de razoabilidade, que os interesses das comunidades disciplinares e 

epistêmicas não são fixos nem tampouco reduzidos entre as disciplinares e as acadêmicas. 

Como mostra Costa (2012) há interesses e demandas que perpassam várias comunidades, 

não sendo fixa sua formação e limitada seu campo de atuação e de luta.  

A segunda diferença tem relação com a postura da nota como, reconhecidamente, 

comunidade disciplinar dos professores de filosofia, não em defesa de si, mas da 

coletividade disciplinar. Por isso, unem forças a uma demanda coletiva, provisória, com 

o propósito de disputar os sentidos da reforma e, por conseguinte, intentar fortalecer seu 

campo de atuação. A busca por hegemonizar suas demandas, estrategicamente, pode estar 

no fato de subsumir interesses disciplinares do campo da filosofia ao conjunto do campo 

disciplinar e à luta por processos educacionais participativos e processos formativos 

plurais. 

De qualquer maneira, podemos perceber semelhanças entre as notas da ABH, da 

ABECS e da APROFFIB com mais intensidade do que poderíamos perceber com os 

manifestos das comunidades que consideramos epistêmicas. Tais diferenças, que não 

significam rupturas de interesses, denotam a proximidade com determinado campo. 



 
 

 
 

Explicando melhor, enquanto o foco destacado pelas comunidades disciplinares são suas 

próprias disciplinas, caminhando inclusive para exigir lugar de fala/autoridade disciplinar 

e mostrar a necessidade única de seus estudos (além de apontarem a desgraça para o 

campo, em caso de sua exclusão e diminuição no currículo escolar), as comunidades 

epistêmicas centram na formação geral, necessária, imprescindível de vários movimentos 

dos saberes, inclusive disciplinares. Uma parte do ponto (disciplina) para o geral 

(formação integral). A outra parte do geral (formação integral), admitindo o ponto 

(disciplina) como elemento importante (mas não totalmente imprescindível). 

Entendemos como exemplificativo das considerações acima o posicionamento do 

Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições de Ensino Superior. O ANDES 

considera a não obrigatoriedade das disciplinas, articulada aos cortes de verbas, como um 

dos aspectos mais perversos da mercantilização da educação: ambas buscam a gradativa 

eliminação de conteúdo. A flexibilização nada mais é do que a retirada da oferta das 

disciplinas do currículo visando a economia de gastos. De acordo com o sindicato, o 

objetivo da MP 746/2016 é ofertar formação de maneira unilateral e linear, para o 

mercado de trabalho, aos filhos dos trabalhadores. Assim tira-se dos jovens “o direito ao 

conhecimento universal das diferentes formas de expressão, incluindo a corporal e 

artística, que contribuem para a formação da sensibilidade, da capacidade crítica, da 

criatividade e do saber apreciar e produzir o belo” (NOTA..., 2016d). 

Ora, as duas máximas apontadas pelo ANDES podem ser verdadeiros objetivos 

da reforma. Vejamos: 1. ofertar formação de maneira unilateral e linear, para o mercado 

de trabalho, aos filhos dos trabalhadores; 2. retirar dos jovens a formação universal. 

Ambas parecem possuir relação direta com a retirada das disciplinas do currículo, pois as 

notas são unânimes em afirmar a relação necessária das disciplinas com uma formação 

mais completa dos alunos. Entretanto, somando a consideração que outro objetivo da MP 

seria a redução de gastos, e por isso a retirada de disciplinas do currículo seriam 

necessárias, está em desacordo com a proposta, pois é justamente o contrário que virou 

lei: a ampliação (gradativa) da escola em tempo integral. Podemos até questionar os 

míseros recursos destinados a viabilizar a escola integral, mas não é possível relacionar, 

não automaticamente, corte de disciplinas com corte de gastos. Está claro na proposta da 

reforma que outras disciplinas e conteúdos (mesmo que imprevisivelmente à espera da 

definição da BNCC) substituirão as disciplinas excluídas. Então, não haverá, não por 

esses motivos, corte de disciplinas, corte de conteúdos e corte de gastos, como 

consequência. 



 
 

 
 

Pois, então, o que levou o ANDES a fazer a articulação errada? Consideramos que 

não há totalmente um erro. De forma alguma, uma suposta falta de atenção dos 

responsáveis pela elaboração da nota explicaria as escolhas do manifesto. Entendemos o 

episódio como articulação necessária entre a luta política, a luta disciplinar e a luta 

epistêmica, todas devidamente engendradas no sindicato, disputando que suas demandas 

saiam para um público mais amplo, tentando estabelecer posições para disputar em 

melhores condições sua presença nas políticas.  

Percebemos muitas vozes tentando legitimação: a formação precária; a redução 

do ensino destinado aos trabalhadores; a falta de recursos para o ensino médio; a 

diminuição/eliminação de disciplinas do currículo; a precarização do trabalho docente; a 

constituição de um ser humano completo; a construção de uma sociedade mais justa e 

humana. São demandas legítimas e necessárias para a situação atual. No entanto, suas 

articulações não são fáceis, pois nem todos os movimentos podem considerar todas ao 

mesmo tempo e com a mesma intensidade. É necessário fazer escolhas. E as escolhas são 

feitas contingencialmente, nas lutas por significação que acontecem, o tempo todo, em 

todos os momentos/movimentos da constituição das políticas.  

 

3.3.2 Reações contra a admissão por notório saber 

 

Uma das mudanças do ensino médio que mais causou indignação em alguns 

setores das comunidades estudadas, diz respeito à permissão de contratação de docentes 

pelo que ficou conhecido na reforma como notório saber. No entanto, nem todas as notas 

públicas apresentaram críticas a possibilidade de contratação de professores sem a 

formação específica e pedagógica na área de atuação. No momento, interessa-nos analisar 

as entidades que se manifestaram sobre o assunto, entendendo sua motivação no quadro 

geral da crítica à reforma, deixando para interpretar alguns silêncios e omissões sobre a 

questão como parte da luta de posicionamentos entre as comunidades disciplinares e 

epistêmicas.    

A ANFOPE, o CNTE e o ANDES consideram a contratação de pessoas sem 

formação específica para o exercício da docência um verdadeiro absurdo. A iniciativa, 

além de desvalorizar a formação dos profissionais da educação, “gera desqualificação e 

desprofissionalização dos professores, impactando negativamente a qualidade do ensino 

e, consequentemente, a formação, a carreira e os salários do magistério” 

(MANIFESTO..., 2016a). O CNTE mostra a incorreção da promoção da reforma do 



 
 

 
 

ensino médio tendo por base a desregulamentação da profissão docente, caminhando em 

sentido contrário a dura luta travada na sociedade “para que a profissão de professor fosse 

regulamentada tendo em vista a garantia da qualidade do ensino” (MANIFESTO..., 

2016c). A medida nada mais é do que uma afronta a toda política de formação educacional 

desenvolvida nas últimas décadas no Brasil, pois a docência deve ser entendida como 

“uma profissão que tem regulamentação e que deve ser exercida por quem tem formação 

específica” incluindo “domínio do conteúdo e formação pedagógica” (NOTA..., 2016d).  

A forte reação da ANFOPE é proporcional ao seu campo de atuação, considerando 

seu fulcro na formação dos profissionais da educação. Mudanças como essas atingem 

diretamente as perspectivas formativas dos docentes, ameaçando a própria condição da 

profissão. Por essa razão a ênfase do repúdio está centrada na defesa do ser professor, 

fixando um perfil necessário, a ser adquirido no processo escolar e na prática docente. A 

crítica abrange de forma clara a preocupação com a qualidade do ensino médio, mas com 

destaque para as condições do ser profissional, da essência da docência. Já a reação do 

CNTE assume a postura sindical pela valorização docente e seus saberes, entendendo o 

histórico processo de lutas no campo educacional como essencial para o desenvolvimento 

do trabalhador em educação. O ANDES, por sua vez, como sindicato de docentes, mostra 

a luta coerente pela formação de professores, já que faz parte de uma certa cultura 

acadêmica no qual, em tese, cada um tem seu próprio campo de atuação.  

Contudo, podemos considerar que o CNTE, o ANDES e a ANFOPE defendem 

interesses específicos das comunidades disciplinares, apesar de, em vários momentos, 

estarem mais próximos das comunidades epistêmicas. Dizer isso pode também significar 

que setores das três entidades poderiam ser beneficiadas pela abertura para o notório 

saber, não sendo questão crucial de profissionalidade para as entidades, como as notas 

delas fazem entender, a admissão de profissionais sem a formação específica em 

determinada área. Pode acontecer, ao contrário, que a dada abertura ao notório saber 

beneficie alguns grupos que fazem parte do CNTE, do ANDES ou da ANFOPE. Mas o 

combate à reforma vai exigir transcender algumas demandas particulares. Inferimos com 

isso que, por motivos diferentes, as entidades não poderiam esquecer de atacar a 

permissividade da lei. O CNTE e o ANDES pelo posicionamento de luta sindical em 

defesa da qualidade na educação; a ANFOPE pela especificidade de sua atuação na 

formação docente disciplinar. Qualquer posicionamento diferente, em suma, ficaria 

estranho ao processo de lutas contra a reforma do ensino médio.  



 
 

 
 

Muito próximo do discurso dessas entidades estão os posicionamentos da 

ABRAPEC, da ANPUH e da ALAB, com a ressalva de que estas aparentam mais 

proximidades com as comunidades disciplinares defendendo, em tese, também demandas 

disciplinares.  

A ABRAPEC denuncia o notório saber como afronta às lutas históricas travadas 

pela profissionalização docente e pela institucionalização de sua formação. Ao tentar 

validar atuação na docência de profissionais sem a formação em cursos de licenciatura, o 

MEC fere os princípios dialógicos estabelecidos com os segmentos da sociedade civil, 

calando e inibindo a voz dos docentes, dos estudantes e das comunidades escolares 

(CARTA..., 2016b). 

Com a ANPUH, a associação de historiadores, a contratação de profissionais com 

notório saber consiste em eximir a responsabilidade governamental na formação de 

professores especializados. Sendo assim, adota-se a “solução fácil para cobrir o déficit de 

professores pelo caminho torto da desqualificação profissional dos licenciados” 

(NOTA..., 2016e). Tal ação preocupa na medida em que abre oportunidades para 

profissionais de outras áreas de formação ocuparem o lugar dos docentes com formação 

específica para cada disciplina.  

A ALAB, no mesmo sentido, considera a possibilidade de outros profissionais 

com notório saber assumirem os itinerários formativos um verdadeiro absurdo. Assim 

como pessoas que tenham conhecimento na área de direito e ou medicina não podem 

exercer a medicina nem a advocacia, pessoas sem formação didático-pedagógica também 

não tem a capacidade de assumir o processo de ensino aprendizagem. Essa ação precariza 

o trabalho docente e desrespeita o trabalho científico desenvolvido nos cursos superiores 

de formação de professores, colocando sob ameaça a continuidade de existência desses 

cursos e dos profissionais que nele atuam. Dessa maneira, “futuramente pode provocar 

um esvaziamento de graduações voltadas para a formação docente em suas diversas áreas, 

incluindo as licenciaturas em Letras” (NOTA..., 2016c). 

Assim, podemos considerar que a ABRAPEC, a ANPUH e a ALAB tendem a 

defender interesses específicos das comunidades disciplinares, mesmo que não seja uma 

demanda abertamente ligada à sua representatividade, pois se apresentam como entidades 

epistêmicas-disciplinares. Desse modo, estão, de certa forma ligada a uma disciplina ou 

mais disciplinas, no entanto a perspectiva do conhecimento é generalista, induzindo um 

olhar epistemológico que ultrapassa a(s) disciplina(s) que orbita(m) em sua área de 

conhecimento. 



 
 

 
 

Dessa maneira, mesmo tendo caráter científico e acadêmico com propósito de 

congregar os profissionais de História que atuam no Brasil, no caso da ANPUH, mesmo 

tendo por finalidade promover, divulgar e socializar a pesquisa em Educação em 

Ciências, no caso da ABRAPEC, e mesmo tendo como objetivo fomentar estudos e 

reflexões acadêmicas da área de Linguística Aplicada, no caso da ALAB, todas essas 

entidades possuem forte característica disciplinar. Em sua maioria, orbitam ao seu redor 

profissionais, licenciados ou não, que também possuem interesses na história, na biologia, 

nas letras, entre outras disciplinas. A inquietação da ALAB (o esvaziamento de 

graduações voltadas para formação docente) não é uma demanda especifica, já que pode 

afetar drasticamente a atuação educacional de todas as disciplinas. O epistemológico, por 

certo, não é diferente do disciplinar, nem está muito longe de seus contínuos campos de 

atuação.  

Ao contrário, o epistêmico convive com o disciplinar. O que pode diferenciar um 

do outro é a reação específica diante de demandas também específicas. Com isso, pode 

parecer contraditório que em uma dada demanda a entidade aja enquanto comunidade 

disciplinar e, em outra demanda próxima, aja como comunidade epistêmica. Porém, é 

justamente a imprecisão da reação que possibilita o trânsito entre os campos de produção 

de saberes, disciplinares e epistêmicos, defendendo interesses na relação conjunta com as 

demais entidades e, até, em contraposição a elas. 

Portanto, assumir que uma disciplina é mais ou menos epistêmica, mais ou menos 

disciplinar, não significa fixar suas ações/reações naquele campo, mas entender um ponto 

de partida, provisório e movediço, para lutar por suas demandas. 

 

3.3.3 Reações contra o silenciamento do ensino médio noturno 

 

O silenciamento da oferta de ensino médio noturno na MP 746 foi um tema que 

não conseguiu muito espaço nas notas públicas das entidades pesquisadas. No entanto, 

foi um dos itens que recebeu um número significativo de emendas na Câmara dos 

Deputados, podendo significar que existem interesses das comunidades que atuam no 

ensino noturno capazes de mobilizar setores do parlamento em sua defesa. Entretanto, 

nos documentos das entidades pesquisadas nesse trabalho somente duas fizeram menção 

ao silenciamento sobre o ensino médio noturno, omitindo a possibilidade de a reforma 

influenciar, senão inviabilizar a oferta dessa modalidade de ensino no turno da noite. 



 
 

 
 

O FNE, em seu manifesto de repúdio a MP, atentou para o fato de a mesma não 

mencionar o ensino médio noturno. No texto não há nenhuma palavra sobre como garantir 

o direito de acesso à Educação Básica para mais de dois milhões de jovens que estudam 

e trabalham. Os sujeitos que necessitam estudar a noite não terão atendidas “suas 

especificidades etárias, socioculturais e relativas à experiência escolar” culminando por 

“destituir de sentido a escola para milhões de jovens, adultos e idosos” (FÓRUM..., 2016). 

A APROFFIB percebe a ausência do ensino noturno na reforma a evidência de 

que esse é um projeto para excluir mais uma vez as classes populares do acesso à 

educação. Mostra, assim, que “os estudantes das camadas populares e periféricas que 

trabalham no período diurno e estudam no período noturno serão obrigados a evadir-se 

da escola, pois não terão tempo disponível para cumprir com a nova carga horária 

exigida”. Para os que permanecerem na escola será ofertada uma formação mínima de 

mera alfabetização seguida de formação profissional de baixa qualidade ascendendo 

assim o velho dualismo na educação brasileira o que mostra “um verdadeiro crime contra 

os filhos dos trabalhadores que terão poucas oportunidades de ascenderam a uma 

formação mais ampla e especializada” (CARTA..., 2016a). 

APROFFIB argumenta ainda que a medida pode incitar situações bem mais 

agravantes como a marginalidade, a violência social e a divisão de classes. “Revela-se 

aqui o caráter elitista e obscurantista desse desgoverno que viola a democracia e segue 

suprimindo os direitos da população brasileira, principalmente dos mais vulneráveis. 

(CARTA..., 2016a). 

Tanto o FNE quanto a APROFFIB centram seus argumentos na exclusão de parte 

da população das camadas populares, normalmente em situação de vulnerabilidade, 

denotando uma reação mais politicamente engajada nas questões sociais. Pensando que o 

FNE pode ser considerado como uma comunidade epistêmica, bem como a APROFFIB 

tende aproximação com a comunidade disciplinar, podemos compreender as reações 

políticas/engajadas transcendendo ambas as comunidades. Afinal, a política nunca estará 

subsumida em interesses localizados. Consideramos que isso reforça nossa discussão de 

que não há, absolutamente, uma identificação originária, nem tampouco tal identificação 

dirigiria todas as possibilidades de reação, em todos os momentos, de forma única. As 

comunidades reagem em articulação com suas demandas e com outras demandas 

disponíveis, construindo os encontros possíveis a viabilizar seus fins. 

De forma ainda inicial, entendemos que a reação (apenas) de duas entidades, entre 

as tantas manifestações pesquisadas, revela a especificidade do ensino médio noturno, 



 
 

 
 

sendo, assim, mais difícil de participar e encontrar assento nas disputas com outras 

demandas. Quando encontra espaço para emergir vem justamente no quadro geral de 

crítica ao governo golpista, autoritário e ilegítimo, isto é, dentro da quase unanimidade 

constituída na sociedade brasileira. E, com mais habilidade, no combate à exclusão de 

parcela da população que precisa trabalhar e estudar. 

Diante disso, algumas considerações são necessárias. Primeiro, mostra que o 

ensino médio noturno é mesmo um campo peculiar, sendo considerado um grande 

empecilho para a construção da escola de ensino médio de tempo integral. Mesmo não 

sendo somente uma questão de tempo, a escola integral necessita de mais tempo do aluno 

na escola, com disposição para participar de atividades no contra turno e mobilização para 

construir sua aprendizagem na dinâmica da flexibilidade e interdisciplinaridade. É assim, 

uma escola bem mais exigente do que a atual. Sem poder dizer que essa escola integral 

não pertence ao aluno do noturno (visto como aluno problemático, fora da idade 

considerada ideal para cada série, com objetivo diminuído ao diploma e à formação 

ligeira), as entidades que se arriscaram a discutir o assunto ficaram rodeando, sem 

desmerecer a oportuna crítica apresentada, o óbvio possível: exclusão social e governo 

golpista.  

Segundo, não há unanimidade sobre como deve se dar o ensino noturno. Vários 

setores defendem mesmo que ele seja supletivo, complementar, com status diferente do 

diurno. Dizer isso numa sociedade como a nossa não parece muito realista, podendo 

causar estragos na compreensão do fato, afetando outras demandas do grupo em questão. 

Por fim, algumas entidades, basicamente aquelas que apostam em superar a 

situação atual, entendem que discutir educação tomando por base o fato de alunos 

precisarem trabalhar e estudar pode distorcer os escopos da educação. Na mesma seara, 

entendem que, mesmo na sociedade classista-capitalista-liberal, não é defensável o 

binômio trabalho/estudo para jovens entre quatorze e dezessete anos. Dessa maneira, 

entidades que, de várias formas e princípios, defendem a construção de um mundo 

diferente, para além do capital e do trabalho alienado, ficam pouco à vontade para o tema, 

já que pode pressupor aceitar a formação aligeirada que o mercado tanto reclama. 

Mesmo aceitando que tais explicações ainda sejam insuficientes, entendemos 

necessário arriscar a análise sobre a omissão/diminuição da crítica com relação ao 

silenciamento da reforma sobre o ensino médio noturno. 

 

  



 
 

 
 

4 REAÇÕES NO CONTEXTO DA PRÁTICA  

 

Neste capítulo, apresentaremos a pesquisa realizada nas escolas de Mossoró e de 

Areia Branca sobre o Novo Ensino Médio. Para situar um pouco mais a pesquisa, 

iniciaremos caracterizando as 4 (quatro) escolas pesquisadas41.  

A escola Fantasia, escolhida por ter aderido à proposta de ensino integral, uma das 

ações para o Novo Ensino Médio prevista na Medida Provisória 746/2016, está localizada 

em um bairro central da cidade praiana de Areia Branca. Atende alunos de diferentes 

bairros da cidade, em sua maioria considerados de classe média-baixa. No seu entorno há 

predominância de estabelecimentos comerciais. A escola está classificada como de 

pequeno porte, mas é considerada uma das melhores escolas de ensino médio da região. 

Possui 43 (quarenta e três) funcionários. Com relação à estrutura física, conta com 12 

(doze) salas de aulas, uma sala de diretoria, uma sala de professores, um laboratório de 

informática, um laboratório de ciências, uma sala de recursos multifuncionais para 

Atendimento Educacional Especializado (AEE), uma quadra de esportes descoberta, uma 

biblioteca, uma sala de secretaria, um pátio coberto, uma área verde. Atende 425 

(quatrocentos e vinte e cinco) alunos matriculados no ensino médio. Ressalte-se que na 

escola existem dependências e vias adequadas a alunos com deficiência ou mobilidade 

reduzida, sendo considerada uma escola inclusiva. 

A escola Sempre foi escolhida por ter rejeitado a indicação para ser escola de 

tempo integral, mesmo sendo reconhecida por sempre participar efetivamente das 

reformas educacionais. A escola está situada em um bairro periférico, sendo uma das 

maiores e mais antigas escolas de Mossoró. Sua localização tem predominância comercial 

e recebe alunos de diferentes bairros. Seu público é basicamente de pessoas consideradas 

menos favorecidas economicamente. É considerada uma escola de grande porte com boa 

estrutura física. É composta por um quadro de 71 (setenta e um) professores e 

funcionários. Sua estrutura física é composta de 24 (vinte e quatro) salas de aulas, uma 

sala de diretoria, uma sala de professores, um laboratório de informática, um laboratório 

de ciências, uma sala de recursos multifuncionais para atendimento educacional 

especializado (AEE), uma quadra de esportes coberta, uma quadra de esportes descoberta, 

uma biblioteca, uma sala de leitura, uma sala de secretaria, um auditório, um pátio 

coberto, além de dependências e vias adequadas a alunos com deficiência ou mobilidade 

                                                           
41 Todas as informações sobre as escolas foram retiradas do Censo escolar/2016, complementadas com as 

conversas com os professores. Acesso no link: http://www.qedu.org.br 

http://www.qedu.org.br/


 
 

 
 

reduzida. A escola atende 855 (oitocentos e cinquenta e cinco) matrículas no ensino 

médio. 

A escola Solução, escolhida por ter sido compulsoriamente transformada em 

escola de tempo integral, está situada em um bairro periférico com alto índice de 

violência, com predominância residencial, estando territorialmente próxima de favelas 

consideradas perigosas no município. Atende alunos de baixa renda do entorno do bairro. 

É uma escola de pequeno porte com pouca estrutura física, mas que, segundo seus 

professores, cumpre sua função social. É composta por 33 (trinta e três) professores e 

funcionários. Na estrutura física possui 9 (nove) salas de aulas, uma sala de diretoria, uma 

sala de professores, um laboratório de informática, uma biblioteca, uma sala de leitura, 

uma sala de secretaria, um pátio descoberto. A escola atende 208 (duzentos e oito) alunos 

no ensino médio. 

Por fim, a escola Sucesso, escolhida por ter aderido parcialmente a proposta de 

tempo integral por meio do semi-integral, está localizada em uma região considerada de 

periferia, predominantemente residencial. Sucesso atende alunos de baixa renda de 

bairros mais próximos a sua localização. É considerada uma escola de porte médio com 

boa estrutura. É reconhecida por desenvolver e divulgar diversos projetos educacionais, 

como por exemplo, a feira de ciências, a feira de profissões, o sarau literário e a rádio 

escolar. É composta por 61 (sessenta e um) professores e funcionários. Sua estrutura física 

possui 10 (dez) salas de aulas, uma sala de diretoria, uma sala de professores, uma sala 

de secretaria, uma sala de leitura, um laboratório de informática, um laboratório de 

ciências, uma biblioteca, um auditório, um pátio coberto, uma área verde, além de 

dependências e vias adequadas a alunos com deficiência ou mobilidade reduzida. A escola 

atende 710 (setecentos e dez) matrículas no ensino médio. 

Com as escolas caracterizadas acima, analisamos as reações na escola, tomando 

como subsídio, principalmente, as falas dos professores entrevistados. Buscamos 

perceber as reações dos docentes e da escola sobre a Política de Fomento à Implantação 

de Escolas de Ensino Médio em Tempo Integral que, segundo o MEC, apresenta 

mudanças consideráveis no ensino médio. Por questões relacionadas à otimização do 

tempo de pesquisa, bem como para manter o padrão discutido com outros autores nos 

contextos apresentados nos capítulos anteriores, buscamos centrar nossas indagações nos 

seguintes pontos: o formato de reforma por Medida Provisória, a exclusão de disciplinas, 

a possibilidade de docência com notório saber e o ensino médio noturno. Entretanto, 

vimos que, apesar de a política não se restringir à escola de tempo integral, sendo tal 



 
 

 
 

realidade restrita a algumas escolas, os depoimentos dos professores mostraram o 

aumento do tempo do aluno na escola como referência da reforma. Assim, foi necessário 

discutirmos as impressões docentes a respeito dos limites e possibilidades da escola em 

tempo integral, bem como as reações da escola frente aos novos desafios de ter alunos na 

escola por períodos contínuos. 

Dessa maneira, focaremos no modo como a reforma foi apresentada em cada uma 

das escolas, como essa política tem influenciado o contexto da prática e quais os 

principais incômodos e motivações dos professores para lidar com as mudanças 

propostas. Ademais, nos interessa também perceber as implicações do quadro reformista 

para o processo de aprendizagem dos alunos. 

 

4.1 PERSPECTIVAS ESCOLARES: INTERESSES, DEMANDAS, EXPECTATIVAS 

 

Levando em consideração o exposto acima, aqui analisamos as reações dos 

professores tentando perceber quais os interesses, as demandas, as esperanças e os 

atrativos em relação à proposta que reforma o Ensino Médio. 

 

4.1.1 Participação interessada 

 

De forma geral, as considerações dos docentes sobre o ‘novo ensino médio’ são 

que a política não contribui com a participação da comunidade escolar, com a qual os 

docentes estavam acostumados. Segundo os depoimentos, a reforma atropela os processos 

de discussão consolidados nas leis vigentes (PNE, LDB, Diretrizes Curriculares, a própria 

Constituição Federal).  

Depoimentos de docentes das escolas Fantasia e Sucesso consideraram que não 

tiveram tanto poder de decidir sobre a adesão, sentindo que apenas se adiantaram em algo 

que seria obrigatório num futuro bem próximo: 

 

Houve reunião com o corpo docente da escola. Foi discutido se a gente deveria entrar ou 

não na proposta. Porém, foi uma discussão colocada da seguinte condição: ‘vai ser 

integral, tudo caminha para isso, então vamos aderir logo’. A comunidade escolar votou, 

mas sempre naquele clima de que vai ser integral, não tem outra opção; daqui a um 

tempo todas as escolas vão ser integral, melhor a escola aderir logo. Então a gente 

aderiu dentro dessas condições (ESCOLA SUCESSO, P6). 

 



 
 

 
 

Para os que fazem a escola Sempre um dos maiores desafios diante das mudanças 

propostas pela reforma do ensino médio é aceitar uma reforma tão significativa sem uma 

ampla discussão com a escola e a comunidade. “Uma reforma que em nada foi 

participativa, que em nada foi dialógica, submergindo muitas lutas e conquistas 

participativas, inclusive nas disciplinas de sociologia e filosofia” (P8). Vejamos: 

 

Para o Ensino Médio ser como ele está hoje houve todo um diálogo com a universidade, 

com os cursos de formação, com os professores, inclusive para legalizar e garantir que 

fosse obrigatória sociologia e filosofia no ensino médio. Então, houve toda uma 

desconstrução, de repente, por medida provisória. As disciplinas deixam de ser 

obrigatórias, passam a ser flexíveis. De repente passa a ter obrigatoriedade de aula 

somente de língua portuguesa e de matemática. As demais disciplinas se tornam 

complementares. Então, como foi feita essa reestruturação do currículo? Não, que não 

possa vir a ser boa, mas é muito obscura, é muito diferente de tudo que se construiu de 

ensino médio, pelo menos dentro da LDB (ESCOLA SEMPRE, P8, 2017). 

 

 

A insatisfação do professor quanto as mudanças propostas pela reforma, tem 

relação direta com a situação de desobrigação das disciplinas de filosofia e de sociologia 

no currículo, lembrando, principalmente, que elas foram colocadas no ensino médio após 

duras lutas e mobilizações, ouvindo diversos segmentos da escola, profissionais e 

especialistas. 

Portanto, partindo de uma demanda que podemos considerar particular (em 

relação com algumas demandas universais como, por exemplo, a participação 

democrática na construção das normas), o docente mostra o autoritarismo da MP; A fala 

seguinte é precisa: 

 

Nesse processo, nas duas últimas décadas, a gente visualiza o surgimento da Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação como um avanço. Foi uma Lei que a educação precisava 

para ter autoridade diante do ensino. Com ela a gente viu a questão do ensino de nível 

médio sendo reformulado, sendo construído de forma participativa. Houve participação 

ativa dos professores na construção desta lei. Porém, assim, de repente, no estalar de 

dedos, a partir de uma ‘medida provisória’, o ensino médio aparece reformulado. Os 

professores foram convidados a participar dessa reforma? Que reforma é essa? Vai 

atender que objetivos? Os pais e alunos foram convidados? Os mestres da educação foram 

convidados? Qual o interesse? E o que não estava bom nas últimas reformas, está sendo 

repensado agora? Como é esse processo? Então, enquanto professora, eu acho que os pais 

de alunos e alunos se tornaram reféns de uma condição imposta, de interesses diversos, 

menos com a educação e com o jovem no mercado de trabalho ou na universidade. Há 

um interesse: o de garantir o acirramento do conflito das classes sociais, a divisão de 

classes sociais [...]. Então, eu acredito que essa reforma não atende a interesses de 

brasileiros. Acredito que ela tem por trás todo um cunho político e ideológico que já 

demarca o lado que está. E não é o lado da população. Então é autoritária a medida 

provisória que alterou uma lei, sem a participação popular, dos professores, dos mestres, 

das universidades (ESCOLA SEMPRE, P8, 2017). 



 
 

 
 

 

Os questionamentos demonstram a sua insatisfação com a reforma, enquanto 

defende o legado de uma geração que, segundo ele, lutou e conquistou diversos benefícios 

para a educação escolar. A reforma, pois, não atende aos interesses dos brasileiros em 

geral, tão pouco dos jovens, denunciando que o seu verdadeiro objetivo estaria na divisão 

de classes sociais marcada pela diminuição das possibilidades dos jovens da classe pobre, 

o que os tornam reféns da política. 

Os professores P2 e P1 da escola Fantasia, somam com a fala de P8 da escola 

Sempre, concordando com a reação das entidades educacionais (apresentadas no capítulo 

três) quando percebem a reforma do ‘novo ensino médio’ pelo seu viés antidemocrático 

e autoritário. Defendem, pois, a liberdade da escola em tomar decisões, ao mesmo tempo 

que denunciam que “a escola perdeu muito a sua autonomia”, não sendo possível que ela 

fique sem a “liberdade de dizer não, de dizer qual o melhor caminho a seguir para atingir 

o que considera melhor” (ESCOLA FANTASIA, P2). O entendimento é que o Estado 

não pode tomar as decisões sem consultar a escola, a comunidade escolar, pois “[...] ele 

não pode ser o detentor da vida do aluno. E é isso que acontece quando o aluno é tirado 

de casa o dia todo, colocando na mão do estado a responsabilidade de criar os filhos” 

(ESCOLA FANTASIA, P1). 

Relativizando e contextualizando as falas de ‘reféns de uma condição imposta’ e 

o ‘aluno é tirado de casa o dia todo’, é certo que não há unanimidade na aprovação da 

escola em tempo integral, considerada, por alguns, ineficaz para o contexto em que a 

escola está inserida. Assim, o autoritarismo atinge mais o aluno do que a escola como a 

interessante fala seguinte sugere: 

  

Eu acredito que a reforma do ensino médio, tanto no modo semi-integral como no modo 

integral, falha quando não consulta os alunos. Se for pesquisar ou perguntar aos meninos, 

boa parte deles não tem interesse no ensino integral mesmo depois da proposta ter sido 

apresentada, a principal reclamação deles é que eles não foram consultados (ESCOLA 

SUCESSO, P6). 

 

 

Apesar de não desconsiderar a necessidade de participação docente, o foco do 

professor é na ausência da participação discente, já que, na visão dele, são eles os 

principais atingidos pelas mudanças. Desse modo, considera no mínimo incoerente uma 

reforma que propagandeia o protagonismo juvenil não ouvir os estudantes. Podemos 

considerar, com certa convicção, um incômodo com a forma autoritária da reforma. No 



 
 

 
 

entanto, o incômodo tem muito mais a ver com a condição dos alunos “que não poderão 

continuar na escola” (ESCOLA SUCESSO, P6), do que com o desejo de participação 

como bem democrático inalienável, como discursaram as entidades representativas em 

defesa da educação, por exemplo. Isso, de forma alguma, não desqualifica qualquer um 

dos incômodos ou perspectiva de democracia aqui discutidas. Muito pelo contrário, 

potencializa, contextualmente, as necessidades e anseios participativos, ressignificando 

substancialmente o verbete democracia (quando operado no contexto da prática).  

Dessa forma, é importante percebermos aqui o que está em jogo na disputa pela 

ideia de participação, seja docente ou discente. Segundo Lopes (2012), a caracterização 

de uma ação democrática na escola está associada à representação dos interesses de 

professores e alunos na produção dos textos políticos, como também na representação de 

demandas de parte dos sujeitos envolvidos no processo, muitas vezes tratados como parte 

de um projeto de sociedade menos excludente (LOPES, 2012). Assim, a democracia 

política, marcada pela transparência no processo de representação, deve contribuir para 

resolver as demandas dos representados, não fazendo sentido qualquer participação que 

não seja interessada. Quer dizer, fica exposta na fala dos entrevistados a demanda por 

participação, buscando fazer parte do processo de mudança mesmo de forma 

representativa (já que ouvir todos os alunos e professores não parece possível), com a 

intenção de construir laços políticos com a reforma e, mais ainda, ver suas demandas 

atendidas. Portanto, entendemos que ‘ouvir o aluno’, ‘chamar a participação da escola’, 

‘discutir com os professores a reforma’, serve como demonstração da vontade de não ser 

levado pela política, propondo a inclusão ativa da escola no debate sobre os rumos a 

seguir. 

Dizer isso significa, ainda, reforçar que estamos na esfera da diferença, da política: 

‘professor’, ‘aluno’, ‘escola’, não são entidades prontas, já que, com Lopes (2012, p. 708) 

“entendemos que não há identidades plenas, apenas diferenças em jogos de linguagem 

contingentes e sujeitos cindidos nunca plenamente constituídos, não há possibilidade de 

representação plena”. Então, com ênfase, a disputa é pela política (considerada aqui como 

ambiente de participação, de negação, de contraditório).  

Contra o autoritarismo da reforma, é apresentada a participação interessada. 

Podemos, no entanto, perceber que a participação não resolve. E não resolve porque ela 

é uma demanda da luta política (em prol da democracia) e não uma demanda absoluta. A 

política, para ser legítima/legitimada, precisa ser democrática. Dessa forma, podemos 

concordar com Lopes (2012): 



 
 

 
 

 

A política pode ser considerada democrática, na medida em que o lugar 

do poder (o universal) é compreendido como vazio, cabendo a constante 

negociação em relação a qual particular ocupara esse vazio, provisória 

e contingencialmente, encarnando o universal e ao mesmo tempo 

subvertendo sua característica particular (LOPES, 2012, p. 708). 
 

 

Sobre isso Laclau (2011) argumenta que tanto a democracia, como a hegemonia 

e a política necessitam das mesmas condições: manter a lacuna entre universal e 

particular. A lacuna serve para caracterizar os atos do representante e do texto político 

que é representado.  

Por um lado, a ‘participação’, pois, assume o vazio, encarna o universal, no âmbito 

da disputa pelos sentidos da reforma. Por outro lado, a luta pela expressão de suas 

demandas e interesses já faria desse processo político um processo democrático, 

porquanto, até certa medida, legitima os movimentos pela ‘implementação’ da reforma. 

Enfim, a participação/democracia tem limites, não sendo capaz de resolver todas as 

demandas dos sujeitos envolvidos nos processos da constituição das políticas (como 

talvez queiram/acreditem os depoentes) 

 

4.1.2 atração perigosa e valoração institucional 

 

Para o professor P5, o ponto positivo da reforma está exclusivamente relacionado 

à disposição de recursos financeiros para a escola. Ele vê na reforma a perspectiva de uma 

escola estruturalmente melhor, com mais condições de trabalho e aprendizado, pois, “[...] 

o bom é que vem mais recursos para escola. Terão muitas coisas para fazer na escola, 

caso a reforma aconteça como estão prometendo. Vem recursos e mais atividades para os 

alunos” (ESCOLA SUCESSO, P5). 

Na mesma linha de raciocínio encontramos a escola Solução. Vale ponderar que 

a escola Solução, passando por sérios problemas financeiros, correndo risco de ter suas 

atividades de ensino encerradas, deixando centenas de alunos sem estudar na vizinhança, 

percebeu a reforma ‘novo ensino médio’ como salvação: “a escola aqui já ia fechar, então, 

para não fechar foi colocado o tempo integral [...]” (ESCOLA SOLUÇÃO, P9). Assim, 

segundo os depoimentos, alunos, professores e comunidade em geral ‘abriram os braços’ 

para a proposta que a nova reforma trouxe. Não foi uma aceitação simplesmente pelos 

fatores pedagógicos de necessidade de mudança na escola, nem pelo desejo de 



 
 

 
 

protagonismo dos jovens ou tão pouco pelo ‘tédio’ que tantas disciplinas obrigatórias 

causam nos alunos, mas por uma causa considerada maior e mais justa. Foi pela 

necessidade de “continuar tendo em seu bairro uma escola que possa acolher os 

estudantes, dando aos jovens e seus familiares perspectiva de futuro” (ESCOLA 

SOLUÇÃO, P9).  

Também as escolas Fantasia e Solução, segundo os entrevistados, foram 

persuadidas pelas vantagens e promessas da proposta “de maneira muito bonita, muito 

fantasiosa” a ponto de “muitos ficarem motivados com o projeto” (ESCOLA 

FANTASIA, P2). Para o docente, “investigamos o projeto e realmente, no papel, é uma 

coisa maravilhosa, perfeita. É o que todo professor sonha: trabalhar em uma escola toda 

equipada, bem estruturada, com bons investimentos. A ideia era muito atrativa”. 

(ESCOLA FANTASIA, P4). No entanto, ao terem a sua primeira formação, a fantasia 

deu lugar aos questionamentos. Nesse momento “a gente começou a perceber realmente 

como as coisas de fato iam funcionar. Acabou a ilusão da escola ideal. Logo as pessoas 

começaram a perceber as falhas. (...) teve muitos questionamentos” (ESCOLA 

FANTASIA, P2).  

Considerando os aspectos financeiros, podemos perceber que há um certo 

consenso entre os professores entrevistados sobre a falta de estrutura básica nas escolas. 

Os professores da escola Fantasia citaram que a escola não tem cadeiras suficientes, não 

existem banheiros adequados para que os alunos possam tomar banho, não existe espaço 

de lazer ou climatizado para que possam descansar no intervalo entre as aulas. A mais, a 

biblioteca está fechada por falta de funcionários e as atividades/disciplinas não despertam 

o desejo dos alunos de estarem na escola, já que não existem cursos extraclasse que 

atendam às necessidades pedagógicas e profissional deles.  

Nesse sentido as falas dos professores são incisivas:  

Para mim, dentro do semi-integral, a falta de disposição dos alunos de estarem na escola 

se dá por causa dos dois horários. Quando eles ficam os dois horários na escola, eles ficam 

cansados, desmotivados, ficam dormindo dentro de sala de aula. A falta de material 

pedagógico, a falta de material de consulta para as disciplinas específicas, a falta de 

estrutura da escola para as atividades em dois turnos leva a isso. Os alunos precisam ficar 

o dia inteiro na escola e não tem nem banheiro em boas condições; não tem local para 

eles relaxarem (ESCOLA SUCESSO, P6). 

 

Dessa maneira, “o maior desafio é a questão de ter que acolher os alunos o dia 

inteiro na escola. Nós recebemos o aluno as 7h30min e só entregamos as 17h” (ESCOLA 

FANTASIA, P4). O projeto de escola de tempo integral “funcionaria muito bem se 



 
 

 
 

oferecesse condições”. Esse professor lembra ainda que “teve uma reportagem de uma 

TV local e filmaram os alunos almoçando sentados no chão. As poucas mesas que a gente 

tinha na biblioteca, foram cedidas para o refeitório, para o pátio”. A biblioteca esse ano 

“não funcionou”. Como ter “escola em tempo integral sem biblioteca? Para vocês terem 

ideia, sem a biblioteca!" (ESCOLA FANTASIA, P2). 

As falas dos professores revelam a negligência da reforma quanto as condições 

ofertadas as escolas para atender os alunos em tempo integral. Com isso, podemos 

concordar que uma boa educação, um aprendizado significativo, uma formação integral 

“não é garantida pelo tempo que o aluno passa na escola, e sim como esse tempo é usado 

pela escola” em sua formação, no desenvolvimento de aprendizagens. Podemos entender, 

então, que o que se espera da política é o desenvolvimento de condições melhores para 

as atividades do aluno na escola, facilitando os processos de aprendizagem. 

Desse modo, além das mudanças curriculares e do incremento na formação dos 

professores, a estrutura da escola também tem papel importante na qualidade do ensino 

(SANTOS; SILVA, 2017). Assim, não basta mudar o tempo de funcionamento da escola, 

“jogando o aluno o dia todo em uma instituição sem estrutura”, sem condição de oferecer 

o mínimo de condições pedagógicas que favoreça a prática docente e o aprendizado 

discente. Para o aluno “é muito cansativo ficar direto na escola sem o mínimo conforto e 

sem condições de infraestrutura que possibilite a eles fazerem outras atividades que 

preencham o tempo na escola”. Isso gerou desestímulo causando evasão e transferências 

de escola. “Muitos alunos não se adaptaram ao tempo integral, por isso pediram 

transferência para outras escolas”, enfatiza um entrevistado. (ESCOLA FANTASIA, P3). 

Com promessas de mais recursos financeiros, a maioria dos professores da escola 

Fantasia reagiram aceitando a proposta de escola de tempo integral. Entretanto, em um 

dos casos, foi possível perceber, por meio do discurso docente, que a proposta de adesão 

ao ‘novo ensino médio’ apresentada/defendida na escola, sofreu resistência dos sujeitos 

escolares não, simplesmente, pela falta de estrutura física. 

 

Enquanto política do estado, houve a discussão para decidir se a escola aceitaria ou não a 

indicação para ser de tempo integral. Esse ano fomos convidados, fomos escolhidos para 

fazer parte da reforma. A partir do próximo ano deveremos ter (foi prometido) estrutura 

para ser uma escola de tempo integral. Então, o conselho se reuniu e adiou essa proposta, 

enquanto estamos sendo ouvidos como conselho de ensino. Porque acreditamos que 

futuramente não seremos mais ouvidos. E enquanto pudermos adiar a escola de tempo 

integral a gente vai adiar. Por que acreditamos que a escola precisa ser integral para 

trabalhar com o aluno em seu processo de ensino/aprendizagem integralmente, 

como um todo, mas não necessariamente ela precisa passar o dia todo na escola, não 

precisa ser uma escola em tempo integral (ESCOLA SEMPRE, P8). 



 
 

 
 

 

 

A reação do professor expressa a convicção de que a escola de tempo ampliado 

(de quatro para 7 horas diárias) em nada garante uma escola integral. Para ele, a escola 

de tempo integral precisa garantir no mínimo “todas as condições de formação, desde 

conteúdos, disciplinas e ferramentas para aprendizagem e para o mercado de trabalho, até 

formação para o acesso à universidade” (ESCOLA SEMPRE, P8). Assim, por mais que 

a promessa de uma estrutura melhor seja ofertada, há uma questão de concepção sobre a 

escola integral não enfrentada pelos ‘defensores da reforma’. 

Desse modo, o professor acredita que: 

 

o jovem não terá outra opção de garantir sua formação fora daquilo que a escola oferece. 

Então, se ele vai estudar na escola de tempo integral, o cursinho de língua que ele quiser, 

precisa ser lá. O curso profissionalizante, tem que ser lá. A escola de habilitação precisa 

ser lá também (ESCOLA SEMPRE, P8). 

 

Assim, para a escola de tempo integral funcionar, segundo o depoimento, 

precisaria garantir toda a formação do aluno, fornecendo tudo que ele precisa para ter uma 

educação básica e complementar, já que não haveria tempo para que o aluno pudesse 

buscar essa formação além dos ‘muros da escola’. Diante disso, questões como o projeto 

pedagógico e curricular da escola ganham mais força do que as deficiências/potências 

estruturais apresentadas em algumas análises. 

Ainda no bojo da discussão sobre os interesses da escola e as condições estruturais 

para a execução do ensino médio integrado, está a valorização da instituição escolar 

perante a comunidade escolar e, principalmente, perante os órgãos diretivos (no caso em 

estudo, a DIRED e a SEEC). Vimos que a valorização das escolas é tema recorrente dos 

entrevistados, seja exaltando os serviços prestados à comunidade (justificando a escolha 

para fazer parte da proposta), seja mostrando os índices de aprovação em exames e em 

avaliações de larga escala (como IDEB), motivando o reconhecimento por parte dos 

gestores estaduais.  

Desse modo, por um lado, os professores enfatizam que as escolas de tempo 

integral, ganharam destaque na comunidade ao propiciar “que o aluno fique o dia inteiro 

na escola, aprendendo, estudando”. Isso propiciou que melhorasse a forma como “a 

comunidade passou a ver a escola, vislumbrando mais esperança na vida dos alunos do 

bairro” (ESCOLA FANTASIA, P4). Por outro lado, os professores acreditam que tem 



 
 

 
 

recebido atenção especial da DIRED por se tratar de um projeto novo, vitrine para outras 

propostas educacionais:  

 

A equipe da DIRED vem toda semana a escola para saber como andam as atividades e as 

aulas. Na verdade, eles vêm fazer levantamento sobre o que foi feito na semana, dando 

diretrizes para a semana seguinte. Eles fazem um acompanhamento bastante rigoroso, 

inclusive comparando nossos resultados com os resultados de outras escolas. Como se 

trata de uma proposta padrão, modelo, têm atenção especial ao ensino integral implantado 

aqui (ESCOLA FANTASIA, P4). 

 

Na escola Solução, que acredita ter sido beneficiada com a reforma por continuar 

funcionando, o sentimento de gratidão é muito grande, considerando que o ensino médio 

integrado, além de garantir as vagas para os alunos do bairro, e a manutenção da lotação 

de professores e funcionários, ainda ajudou a melhorar a reputação da escola. Segundo o 

professor 9: 

 

É notável que a escola ganhou mais visibilidade. Antes a escola tinha uma fama ruim, por 

conta dos muitos problemas que aconteciam aqui. Estamos em uma área de risco, com 

muita coisa ruim: droga, assaltos, prostituição. Além disso a falta de professores era 

constante. Esse ano, com a chegada do ensino integral, não tivemos nada disso. Como 

essa é a única escola daqui, recebe uma atenção especial. A DIRED, juntamente com o 

pessoal da SEEC, faz acompanhamento quase toda semana com professores, alunos, 

equipe pedagógica e com a direção (ESCOLA SOLUÇÃO, P9). 

 

A luta por reconhecimento, pelo menos no caso da escola Solução, é a luta 

constante pela preservação de suas funções educativas. Ser parte de um “grandioso 

projeto para o ensino médio”, então, “sempre foi o sonho de toda a comunidade escolar” 

(P9), principalmente se nesse processo ganhar visibilidade e reconhecimento político de 

sua importância no bairro e na cidade.  

A escola Sucesso, no entanto, já muito reconhecida na cidade e na DIRED pelos 

projetos que desenvolve, sabe que já é ‘vitrine de escola de qualidade’, estando sempre 

pressionada a responder com qualidade os projetos propostos. Então não há mais espanto 

em ser referência: 

 

A DIRED vive aqui dentro. Há uma atração por nossa escola. Ministério Público, 

Promotoria, essa galera adora essa escola. Atualmente estão vindo cada vez mais. Vieram 

mais, vieram até para algumas reuniões pedagógicas. O pessoal da equipe pedagógica 

está sempre indo lá para falar com a DIRED. A visibilidade da escola aumentou mais 

ainda com o semi-integral. A DIRED aumentou seu interesse pela escola, isso é fato 

(ESCOLA SUCESSO, P6). 

 



 
 

 
 

O certo é que a escola “aproveitou a oportunidade para seguir com seus projetos” 

(P6). Os recursos advindos com o novo ensino médio foram utilizados para potencializar 

“as atividades propostas pelos professores, que foge do tradicional, e que já tinham 

ganhado visibilidade”. Exemplo disso é 

 

o sarau literário, projeto anual, organizado por uma professora da escola. Com os recursos 

do semi-integral a gente teve condição de fazer um negócio maior e melhor, e isso atraiu 

mais a comunidade. Não pelo semi-integral em si, mas pelos recursos que vieram com o 

semi-integral e com o PIP [projeto de inovação pedagógica]. Os dois movimentos aqui 

dentro da escola trouxeram mais dinheiro e isso, sim, chamou a atenção da comunidade 

(ESCOLA SUCESSO, P7).  

 

Há alguma distância entre as motivações das escolas citadas para levar adiante a 

proposta da SEEC/MEC. Passa por manutenção de seu status perante a comunidade e 

perante os órgãos diretivos, mas passa também pelo interesse de manter a oferta da 

modalidade de ensino médio no bairro. Ademais, não é leviano afirmar que a luta pela 

manutenção de empregos e lotação é também legítima, fazendo parte do quadro geral das 

motivações escolares na ressignificação das políticas. Com efeito, podemos afirmar que 

tais motivações terão forte interferência na forma como a política será colocada em 

prática.  

 

4.2 PERCEPÇÕES DOCENTES: APRENDIZAGEM, CURRÍCULO E 

VALORIZAÇÃO INSTITUCIONAL 

 

Com a reforma do ensino médio, as escolas são orientadas a se adequarem a um 

novo modelo, definindo novos projetos político-pedagógicos visando colocar em prática 

a estrutura proposta pela reforma. Desse modo, aqui, buscamos analisar as reações dos 

professores a respeito das mudanças propostas pela reforma na dinâmica curricular da 

escola, influenciando, de algum modo, o processo de ensino-aprendizagem. Nossa 

intenção passa por perceber até que ponto a melhoria da aprendizagem do aluno foi/está 

sendo considerada no processo de reflexão/atuação da proposta. Assim, transcorremos 

por 5 (cinco) elementos que consideramos importantes: aprendizagem e luta disciplinar, 

currículo com foco no ENEM, Avaliação e aprendizagem na escola, Trabalho docente e 

escola integral. 

 

4.2.1 Aprendizagem e luta disciplinar  

 



 
 

 
 

Os professores entrevistados, mesmo sem especificar os elementos, apontam que 

houve melhoria em relação a aprendizagem dos alunos. Vale ressaltar que o paralelo da 

aprendizagem foi construído em relação aos alunos que permaneceram, pois, muitos 

alunos não conseguiram/puderam/quiseram ficar na escola quando esta adotou o tempo 

integral. Segundo um docente, o resultado positivo será comprovado posteriormente, 

quando sair o resultado do ENEM: “houve um avanço na aprendizagem dos alunos. Existe 

uma parcela de alunos que não acompanhavam, ficavam pelo caminho e desistiam. Com 

aqueles que ficaram, podemos prever, teremos bons resultados no ENEM” (ESCOLA 

FANTASIA, P4).  

No mesmo sentido, o professor P1, da mesma escola Fantasia, destaca a situação 

de evasão que a escola sofreu com a adesão a escola de tempo integral: “no começo do 

ano a gente perdeu bastante aluno, pois muitos não conseguiam se acostumar com esse 

horário integral” (ESCOLA FANTASIA, P1). 

Nos dois exemplos, a reforma do ensino médio ao invés de reduzir, está ampliando 

a evasão, já que muitos alunos têm dificuldade de acompanhar os horários, causando 

abandono de parcela de discente que eram vistos como problema. A mais, também não 

consola a afirmação de que a escola está propiciando bons resultados (futuros) no ENEM, 

considerando que tais resultados serão frutos do quadro de alunos que permaneceram e 

não da totalidade da escola antes da reforma. A exclusão, na verdade, parece que ficará 

disfarçada nos números, entre desistentes e evadidos.  

Entretanto, o professor 9 da escola Solução apresenta uma outra perspectiva 

quanto aos sentidos do aprendizado, mostrando uma reação mais positiva para o quadro:  

 

No processo ensino-aprendizagem é vantajoso quando você convive mais com o aluno, 

facilitando conhecer melhor a realidade dele. Com o ensino integral, com a possibilidade 

da tutoria, é possível esta aproximação. Com a maior proximidade com os alunos, temos 

a possibilidade de quantificar a aprendizagem dele, e isso muda a relação ensino-

aprendizagem. Somado com o estudo orientado, que trabalha o nivelamento dos alunos, 

buscando suprir dificuldades daquilo que os alunos não conseguem aprender ou 

acompanhar, mostra mais possibilidades do ensino integral (ESCOLA SOLUÇÃO, 

P9). 

 

 

A tutoria, só possível por causa do tempo maior que o aluno passará na escola, é 

uma técnica/projeto escolar que permite um acompanhamento individualizado ao aluno 

por parte de um determinado professor. Tanto o aluno pode escolher o professor tutor, 

quanto o professor pode escolher o aluno a ser tutoriado. A partir daí o professor terá um 

acompanhamento mais próximo do aluno, devendo se preocupar mais com ele, passando 



 
 

 
 

a acompanhar a vida dele mais de perto, vendo suas dificuldades e tendo sempre um olhar 

diferenciado para ele. Acredita-se, portanto, que a tutoria poderá proporcionar a melhoria 

do desempenho escolar do aluno. 

Um outro ponto interessante de como a reforma curricular do novo ensino médio 

está sendo ‘implementada’ nas escolas estudadas diz respeito a criação de disciplinas 

eletivas, com o objetivo de reforçar o aprendizado geral das turmas. Na escola Sucesso, 

as novas disciplinas eletivas, com escolha a critério dos alunos, são ‘acompanhamento 

pedagógico’, ‘mundo do trabalho’, ‘espanhol’ e ‘cultura corporal’.  

Porém, para um entrevistado, a ‘invenção’ de novas disciplinas somente não 

garante o aprendizado do aluno. Não há, pelo menos “dentro da história e da filosofia”, 

disciplinas que ele ensina, “mudanças significativas ou melhoras no desempenho”. 

Aponta, no sentido contrário, que “a inserção de novas disciplinas, opcionais, não trouxe 

contribuições maiores para a aprendizagem”, servindo mais para preencher o tempo extra 

que o aluno passa na escola (ESCOLA SUCESSO, P6). Na opinião do professor, a 

disciplina eletiva “mais atrativa é a disciplina cultura corporal que fica sob a 

responsabilidade dos professores de educação física”, mas sem manter relação alguma 

com os outros componentes curriculares. (ESCOLA SUCESSO, P6). 

Mas há outros posicionamentos. Para o professor 7, o fato de o aluno estar dentro 

da escola já gera um grande ganho para o seu desenvolvimento cognitivo e para a sua 

vida, pois aumentam as possibilidades de desenvolver atividades gerais: 

  

Na questão de aprendizagem, considero que quando o aluno tem mais tempo na escola, 

ele não fica em casa ocioso. O aproveitamento do tempo para ele vai ser bem melhor. 

Aqui na escola há a possibilidade de interação maior entre eles por meio de projetos, 

como por exemplo o projeto da rádio. É um aprendizado que ele vai levar para a vida 

toda. Agora, não dá para garantir que esse aprendizado vá também para as disciplinas 

(ESCOLA SUCESSO, P7). 

 

 

De acordo com a fala acima, somente estar na escola não garante aprendizado, 

mas aumenta a possibilidade de interação, além de não deixar o aluno ocioso. Então, 

mesmo aqueles discentes que reagem, que não gostariam de estar o dia todo no espaço 

escolar, são beneficiados, pois esse tempo a mais de permanência na escola pode 



 
 

 
 

proporcionar mais oportunidades de aprender e de se envolver em projetos que 

possibilitem seu aprendizado para a vida42. 

Vale ressaltar também nesse ponto a respeito da maior permanência do aluno na 

escola, o interesse das disciplinas envolvidas diretamente com os projetos citados, pois 

são elas as que mais têm a ganhar com o aumento da carga horária. Os professores das 

disciplinas que fazem parte do projeto das ‘eletivas’, pelo menos a priori, são os mais 

beneficiados pelo tempo ampliado, gerando mais condições de desenvolver suas 

atividades e, em alguns casos, gerando aumento da demanda por professores dessas áreas. 

Isso ainda pode ser afirmado com mais convicção quando relembramos a luta das 

disciplinas por reconhecimento (ver capítulo II, tópico comunidades epistêmicas e 

disciplinares), disputando espaço na ‘grade curricular’ e aumento do grau de valoração 

na escola/sociedade. Então, a extensão do tempo do aluno na escola envolve também 

diversas disputas disciplinares, seja por reconhecimento, seja por condições de melhor 

remuneração, possibilitando, inclusive, divergências sobre sua importância na vida do 

aluno e da escola. Mesmo que não possamos dizer categoricamente, por falta de 

elementos da pesquisa diretamente voltados para isso, que aqueles professores que 

defendem a escola de tempo integral foram os beneficiados pelo aumento de carga horária 

de suas disciplinas, podemos intuir, baseados nos projetos desenvolvidos na escola no 

tempo estendido, que existe proximidade de interesses capazes de justificar a defesa de 

contar com o aluno na escola por mais tempo. Isso fica mais claro quando a defesa da 

escola em tempo integral é feita pelo professor de espanhol, justamente uma disciplina 

‘atacada’ pela reforma como não mais obrigatória. 

Portanto, considerando que existe uma certa luta por espaço disciplinar dentro da 

escola, corroborada pelas falas de diversos docentes, a escola de tempo integral abriu 

possibilidades de ‘correção’ da norma. No caso da disciplina de espanhol, que segundo a 

forma como a proposta foi apresentada na escola, seria excluída da grade curricular 

obrigatória, acabou sendo reinventada como disciplina eletiva. Quer dizer, ganhou a 

possibilidade de continuar no currículo escolar. Assim, podemos prever a mobilização 

dos professores que lecionam espanhol, e talvez da própria gestão escolar, no sentido de 

garantir espaço de trabalho para os professores dessa disciplina na escola. 

                                                           
42 Para entender a formação para a vida, relembramos os aspectos incorporados na LDB: Artigo 35 (incisos 

II e III) prevê o aprimoramento como pessoa humana, formação ética, desenvolvimento da autonomia 

intelectual e do pensamento crítico, a preparação básica para o trabalho e a cidadania. 



 
 

 
 

A conquista de manutenção do campo de trabalho (se é que podemos chamar de 

conquista), certamente envolveu articulações e disputas no ambiente escolar não 

limitadas aos professores de espanhol, já que as lutas das comunidades disciplinares estão 

sempre articuladas com as políticas e as demandas dos sujeitos escolares, em movimentos 

contextuais e interessados.  

Nesse sentido, nos afastamos de Goodson (1995) quando este assegura que a 

constituição de uma disciplina escolar (nesse caso a permanência) depende da história do 

campo científico na qual a disciplina está vinculada, da forma como se desenvolve o 

processo de escolarização e das demandas sociais e de mercado em certo momento 

histórico. Para Goodson, a formação da disciplina dependerá da atuação e mobilização 

dos atores sociais disciplinares em relação ao estruturado campo disciplinar.  

No nosso entendimento, entretanto, a vinculação e o engajamento dos 

profissionais daquela disciplina não são os fatores decisivos a proporcionar a manutenção 

da disciplina na ‘grade curricular’, uma vez que diferentes indivíduos de diferentes 

campos disciplinares podem se envolver em articulações de embates e lutas políticas pela 

construção ou permanência de uma disciplina que não está necessariamente ligada ao seu 

campo de atuação (COSTA, 2012). Daí a manutenção da disciplina de espanhol perpassar 

diversos interesses na escola (envolvendo alunos, professores, gestores, comunidades e 

órgãos diretivos) e em sua relação com a sociedade (formação desejada, mundo do 

trabalho, perspectivas de prosseguimento dos estudos etc). 

 

4.2.2 Currículo com foco no ENEM 

 

Em relação a seleção do currículo (para o professor, escolha do conteúdo), 

percebemos a interpretação de que a mudança mais significativa se deu também na 

questão da carga horária escolar que, ao ser aumentada, permitiu mais tempo para concluir 

o conteúdo selecionado para o ano, um problema recorrente nos anos anteriores. Agora 

com a escola em tempo integral, “pela primeira vez, vimos que houve avanço na 

distribuição dos conteúdos no tempo disponível, possibilitando fechar bem as matérias” 

(ESCOLA FANTASIA, P4). 

A fala do professor de história da escola Sucesso ajuda em nossa reflexão: 

“considero que, se comparado ao ano passado, a gente ainda continua dando os mesmos 

conteúdos, com os mesmos livros didáticos, seguindo os temas do ENEM, seguindo o 

mesmo padrão”. Conclui dizendo: 



 
 

 
 

 

Dentro do meu planejamento de história, não mexi em nada. Cada professor escolhe seus 

conteúdos preferidos [...]. Assim, eu não mexi nas minhas disciplinas por causa dessa 

mudança curricular. Tanto a disciplina de história quanto a de filosofia permaneceu com 

o mesmo conteúdo de sempre. Só a disciplina [eletiva] sobre o mundo do trabalho que eu 

tive que montar do zero. Cada disciplina é formada por 40 horas [por ano]. Continuo 

dando o mesmo conteúdo de sempre (ESCOLA SUCESSO, P6). 

 

 

Se para o professor de história/filosofia não houve nenhuma mudança expressiva, 

pois continuou usando o mesmo material que já era usado anteriormente para preparar os 

alunos para o ENEM, para o professor de física, houve mudança/ampliação nos conteúdos 

ministrados. Segundo este, a reforma lhe proporcionou mais tempo para trabalhar a 

matéria, potencializando que as aulas buscassem a aproximação entre o ENEM, a vida 

cotidiana e o futuro profissional dos alunos.  

A diferença entre os entendimentos dos professores, em parte, pode ser justificada 

pelas disputas e posições disciplinares que já discutimos anteriormente, principalmente 

considerando que o tempo extra (da escola integral) foi preenchido pela disciplina de 

física.  

Mas a concordância apresentada nas falas merece nossa atenção. Ambos os 

entrevistados, mostram que o tempo a mais na escola foi, substancialmente, dedicado ao 

aprimoramento do aluno para enfrentar o ENEM, pois “as mudanças no currículo foram 

voltadas para os conteúdos interessantes ao ENEM” (ESCOLA FANTASIA, P4). 

Vejamos mais: 

 

Com o sistema integral, tivemos mais tempo para trabalhar melhor os conteúdos de física. 

Esse ano a escola vai ser realmente avaliada no ENEM. Os conteúdos ministrados, então, 

são selecionados de acordo com a realidade do aluno. Tentamos ensinar aquilo que eles 

irão precisar para enfrentar a seleção do ENEM e, na medida do possível, para o cotidiano, 

para a vida deles. Queremos dar conta de problemas que eles podem encontrar no dia a 

dia e também para o futuro profissional deles. Meu trabalho está sempre voltado para 

essas questões [...] (ESCOLA FANTASIA, P3). 

 

 

Assim, não só o ENEM toma lugar importante na formação do currículo, como 

aparece entrelaçado com as aprendizagens necessárias para a vida. Dessa forma chama 

atenção o fato de o professor querer aproximar o currículo de suas disciplinas aos 

conteúdos exigidos no ENEM, sem, porém, deixar de formar para a vida do aluno. 

Importante destacar que a propaganda oficial do Novo Ensino Médio, divulgada pelo 

MEC, pauta essa possibilidade de junção de uma formação para enfrentar o Exame 

Nacional e, ainda, reforçar a formação geral do aluno, dando habilidades diversas para 



 
 

 
 

que o discente se aproxime de uma ‘formação para a vida’ (dentro do que o MEC tem 

entendido que é vida). Contudo, a aproximação pode até ser possível, se pensada em 

conjunto, mas não de maneira automática, pois há limites nos processos avaliativos de 

larga escala, quase sempre com objetivos hierarquizadores e classificatórios, sendo, por 

definição, impossível de incluir todos os interessados.  

Enquanto a formação para vida deve abarcar todas as possibilidades de 

convivência com a diversidade, apontando para a inclusão na cidadania, o ENEM busca 

selecionar aqueles que continuarão os estudos em nível superior, ou terão direito a acessar 

as ‘melhores’ universidades ou aos cursos mais concorridos, por exemplo. Desse modo, 

vemos que em algum momento um dos dois prevalecerá, pois, o escopo do conhecimento 

necessário para submeter-se à seleção do ENEM, por mais que os conteúdos sejam 

aproximados, em nada está relacionado com os fins de uma formação para a vida.  

Além disso, há que considerar o fato de os depoentes ressaltarem o ENEM como 

a instância máxima de avaliação da escola (na fala do professor 3: “Esse ano a escola vai 

ser realmente avaliada no ENEM”). O reconhecimento do sucesso da escola, nesse 

sentido, vai depender do resultado dos alunos no ENEM (Na fala do professor 4: “A gente 

percebe que teremos bons resultados no ENEM [...]. É no ENEM que saberemos os 

resultados [...]. Nós estamos com grande esperança de ver o resultado de nosso trabalho 

nos resultados positivos do ENEM”). 

De maneira geral, pode ser destacado na fala dos entrevistados a submissão da 

escola ao ENEM. Mesmo não sendo novidade trazida pela reforma autoritária de Temer, 

já que a escola dos últimos tempos tem organizado o seu projeto curricular e de ensino 

em torno do ENEM, podemos visualizar a normalização do ato. A escola assume como 

natural, parte da política do novo ensino médio, a responsabilidade de educar e formar os 

alunos tão somente para questões e conteúdo do ENEM. A escola de tempo integral, que 

teria condições, em tese, de superar a redução do ensino ao ENEM, não tem se 

preocupado com a formação do aluno para a vida e para a cidadania. Ao invés disso, e 

apesar do discurso geral, reduz vida e cidadania às condições de enfrentar o Exame. A 

escola reformada tem mostrado que sua tarefa principal é ter destaque nos gráficos 

avaliativos. Até mesmo o professor que acredita na formação do aluno por meio de projeto 

acaba se rendendo a avaliação do ENEM (como sucesso ou insucesso) do aluno e da 

escola.  

A tradução da proposta começa com a ‘aceitação’ da escola de tempo integral, 

mas mudando alguns de seus pressupostos, adaptando a realidade, não submetendo 



 
 

 
 

totalmente sua maneira de ensinar as diretrizes vindas com a reforma. Para Ball e 

colaboradores (2016) essa é a hora do professor colocar a política em prática pois todas 

as políticas são interpretadas, traduzidas, reconstruídas e refeitas, a partir do local, 

recursos materiais e humanos e do conjunto de valores, em processo híbrido de atuação. 

 

4.2.3 Avaliação e aprendizagem na escola   

 

No que diz respeito às avaliações, as escolas estudadas mantêm “ainda a prova, 

com caráter de prova tradicional” (ESCOLA SUCESSO, P7). Segundo os depoentes, a 

escola elege um dia da semana para aplicar as provas, assim, os alunos “fazem entre duas 

e três provas neste dia” (ESCOLA FANTASIA, P4). A nota atribuída a cada prova tem 

pesos ponderados, somando com outras avaliações. Por exemplo, “o professor usa a prova 

como parte da nota do bimestre, valendo um percentual de 25%, ficando o restante para 

ser distribuído com outros trabalhos dentro de sala de aula, outros tipos de avaliações. 

Assim, para essas outras atividades ainda teremos 75% do percentual da nota para o resto 

do bimestre” (ESCOLA SOLUÇÃO, P9). 

Para reforçar o dia fixo na semana para avaliar os alunos por meio de prova escrita, 

fortalecendo o ‘dia de prova’, a orientação “dada é que a gente não pode passar atividades 

valendo pontos extras, já que o aluno no mínimo tem que ter duas notas, a serem somadas 

e divididas por dois” (ESCOLA FANTASIA, P1). 

Vimos, no entanto, que a expectativa docente era a de que a reforma do ensino 

médio trouxesse novas metodologias avaliativas, atualizando a forma como os alunos 

teriam sua aprendizagem verificada. Vejamos a fala do professor 6 sobre as mudanças 

ocorridas na avaliação das atividades dos alunos depois do ‘novo ensino médio’:  

 

A intenção da equipe pedagógica no início do ano letivo era que os professores das 

disciplinas do semi-integral trabalhassem as avaliações de maneira diferente. Partindo 

disso, cada professor pensou ter liberdade de avaliar como queria, buscando orientação 

que pudesse superar uma avaliação tradicional. Então, pensando em desenvolver as 

chamadas habilidades para o mundo do trabalho, optei por atuar com atividades em grupo, 

solicitando aos alunos apresentações organizadas por eles mesmos, como resumos, 

relatórios, pesquisas de campo. No entanto, o padrão das notas continuaram sendo 0 a 10, 

ainda podendo o aluno ser reprovado se atingir o número máximo de faltas permitidas. 

(ESCOLA FANTASIA, P6). 

 

 

De acordo com a fala do professor, o projeto prevê uma avalição com métodos 

inovadores deixando de lado métodos tradicionais, porém, o padrão de nota continua 



 
 

 
 

sendo a pontuação, hierarquizando o aprendizado dos alunos em escala numérica. Desse 

modo, apesar de o professor tentar aliar as atividades avaliativas com uma perspectiva 

não tradicional, tentando ainda aproximar para a formação de habilidades para o mundo 

do trabalho, não consegue se desvencilhar da avaliação como instrumento de 

hierarquização de saberes.  

O professor 1 da escola Fantasia reforça o acompanhamento da avaliação como 

peculiar ao novo ensino médio, mantendo o foco no desenvolvimento e na participação 

dos alunos: 

 

o aluno consegue enxergar que essa avaliação é feita constantemente. Durante as aulas a 

gente está sempre avaliando a participação dele na aula. Assim acompanhamos se o aluno 

está fazendo o exercício de fixação, se está fazendo algum trabalho que foi passado, seja 

um seminário, algum trabalho escrito ou de pesquisa. Então as notas vão sendo atribuídas 

pela participação, pelos trabalhos executados e pelas atividades feitas (ESCOLA 

FANTASIA, P1). 

 

Para ele, esse modo de avaliar traz mais resultados positivos para o aluno e ainda 

reforça a presença do aluno nas aulas, já que ele percebe que está sendo avaliado 

diariamente. Com certeza esse tipo de avaliação cumpre alguma função no processo de 

‘controle’ do aprendizado e da participação do aluno nas atividades. No entanto, somado 

ao ‘dia da prova’ já assinalado, a avaliação continua medindo conhecimento, 

diferenciando quem sabe mais e quem não sabe ou sabe menos, enfim, hierarquizando. 

Talvez, mesmo sem o professor ter clareza disso, a avaliação acaba por conformasse mais 

a hierarquização exigida pelo mundo do trabalho do que como processo de construção do 

conhecimento, necessária a consciência do aprendizado do aluno no processo ensino-

aprendizagem. Não há assim, diferença alguma para a escola tradicional, para o ensino 

dito regular, para o ensino médio não integral. 

Dito isso, e apesar da grande mudança que a reforma do ‘novo ensino médio’ fez 

no currículo e na carga horária das escolas de ensino médio, e mesmo contando como 

positiva as expectativas dos docentes envolvidos nas propostas, vimos que não houve 

mudanças significativas na forma de avaliar o aprendizado dos estudantes. Manteve, com 

pequenas variações, as formas avaliativas tradicionais, já desenvolvidas anteriormente e 

já conhecidas na escola. Portanto, as provas escritas, as pesquisas na rede mundial de 

computadores, as atividades com seminários e os projetos extraclasse comumente 

utilizados foram continuados no processo de adaptação da avaliação discente no novo 

ensino médio.  



 
 

 
 

Segundo alguns depoimentos, as mudanças mais significativas na sala de aula, na 

forma de ensinar, foram mais relevantes no relacionamento entre aluno e professor, 

principalmente pela possibilidade de mais contato. A proximidade com o aluno pode ter 

influenciado a maneira de ensinar:  

 

A maior mudança que eu percebo é na questão do relacionamento professor/aluno. Como 

a gente fica mais tempo próximos, nos relacionamos muito mais com eles, passando a ser 

mais amigos do que propriamente professores. Os alunos confidenciam os problemas que 

têm em casa, porque eles passam muito tempo com a gente. As vezes, passam mais tempo 

com a gente do que com os próprios pais. A relação melhorou bastante, pois gerou mais 

afinidade e interação (ESCOLA FANTASIA, P4). 

 

 

O estreitamento da relação entre professor/aluno como processo pedagógico, 

então, é considerado positivo, viabilizando processos formativos mais adequados a 

realidade do aluno. Mesmo que para o professor 2 a dificuldade seja justamente o fato de 

o aluno ficar o dia inteiro na escola, ‘atrapalhando’ seu planejamento, que envolve tarefas 

de casa (“que ele vai dizer que não tem tempo para fazer pois estava na escola”), há 

reconhecimento nas potencialidades pedagógicas com o estreitamento de laços entre 

professor e aluno. Na fala do professor P9, que sempre mantem uma postura positiva 

sobre a reforma, vemos: 

 

Você tem mais tempo com o aluno e isso muda a forma de ensinar. Estar mais presente 

permite entender melhor o aluno e produzir uma aula mais próxima da realidade dele. O 

Projeto Vida, considerado o coração da escola, tem a ideia de fazer com que o professor 

descubra o que o aluno quer ser logo nos primeiros anos. Isso só é possível com a 

proximidade professor/aluno. No primeiro ano é mais para conhecer o aluno, saber como 

ele reage. No segundo ano a gente trabalha mais a parte de conteúdo direcionado para o 

ENEM e no terceiro damos continuidade. O terceiro ano nós chamamos de pós-médio 

que é mais direcionado para o ENEM mesmo (ESCOLA SOLUÇÃO, P9). 

 

 

A vida e o projeto se encontram na escola de ensino médio integrado. Num tom 

romântico, a defesa é para que a aprendizagem seja para além da sala de aula, 

possibilitada, agora, pela extensão do tempo do aluno na escola. Inferimos que o discurso 

do professor é construído contextualmente, sendo suas defesas da reforma do ensino 

médio explicada, pelo menos em parte, pela forma como a política de reforma chegou a 

escola, salvando a instituição em seu momento mais crítico (quase fechando). Mas não 

podemos desconsiderar o engajamento dos sujeitos para que o resultado do novo ensino 

médio possibilite melhores condições de aprendizagem e de sucesso aos alunos. Nisso, 

vale reforçar, sujeitos e demandas constituem-se e articulam-se mutuamente em 



 
 

 
 

processos nos quais “o sujeito não existe antes da ação política, mas se constitui por essa 

ação” (LOPES; MACEDO, 2011, p. 182).  

 

4.2.4 Trabalho docente e escola integral 

 

Sobre o trabalho docente no quadro da reforma, são destacadas pelos depoentes o 

aumento das atividades desenvolvidas na escola pelos professores, gerando desgaste 

físico e psicológico, já que “aumentou bastante a carga de trabalho”, com a “ampliação 

do tempo do aluno na instituição e a inserção de algumas disciplinas diferentes” 

(ESCOLA SUCESSO, P6).  O aumento da carga horária, porém, não veio acompanhada 

das condições pedagógicas esperadas, principalmente relacionadas a “questões 

metodológicas que facilitasse o processo ensino-aprendizagem na nova dinâmica 

adotada”. Pelo contrário, foi exigido mais do professor com as mesmas condições 

forçando, inclusive, que este assumisse disciplinas diferentes de sua formação de origem. 

Ministrar “aulas em disciplinas que não são de sua formação acadêmica tornou-se mais 

um peso a ser suportado pelos professores do ensino médio” (ESCOLA SUCESSO, P6). 

Como podemos ver no depoimento abaixo: 

 

Eu sou formado em música e fui aprovado em concurso para o cargo de arte e música. Só 

que não existe a disciplina de música na grade curricular do estado [do Rio Grande do 

Norte]. Então eu tive que aceitar lecionar a disciplina geral de arte que envolve também 

outras artes que eu não tenho formação para ensinar. Mas não foi só isso. Tive que 

lecionar ainda a disciplina de língua portuguesa, mesmo sem formação nenhuma, para 

complementar minhas horas. Como a carga horária de música é pequena, fui obrigado a 

pegar bastante aula de português para fechar meus horários na escola (ESCOLA 

FANTASIA, P1). 

 

Assim, lecionar se tornou um desafio para os professores que já com a carga 

horária ampliada ainda necessitam encontrar um tempo livre para estudar um pouco mais 

e conseguir ter um mínimo do domínio necessário para lecionar a disciplina que não faz 

parte de sua área de formação. 

Na mesma esfera de falta de condições pedagógicas, o professor de educação 

física e matemática (por formação em ambas as áreas), mas que também dá aula de artes 

(sem formação na área específica) enfatiza:   

 

A gente não tem quadra esportiva. A nossa quadra há muitos anos está desativada. Assim, 

eu tive que desmembrar as turmas, muitas vezes, nos corredores, no pátio, para tentar 

fazer alguma atividade prática. Uma vez por semana eu tenho horário com o grupo 



 
 

 
 

feminino e o masculino, separado, mas tudo muito resumido [por falta de espaço para 

juntar todos]. Inclusive os alunos reclamam muito, pois passam o dia na escola, sem fazer 

as atividades de educação física que mais gostam: jogar futsal, ‘queimado’, vôlei e outras 

modalidades. Já em matemática continuou da mesma forma, a não ser pelo aumento da 

carga horária. Nós tínhamos quatro aulas semanais e passaram a ser seis, então, houve 

avanço na questão dos conteúdos (ESCOLA FANTASIA P4). 

 

 

A reclamação do professor, no exercício da disciplina de educação física, com a 

falta de estrutura física para sua aula, sendo necessário dividir a turma em grupos para a 

consecução do seu trabalho, reforça as queixas, já destacadas antes por outros docentes, 

a respeito da estrutura das escolas. Contudo, ele, quando na atividade da disciplina de 

matemática, percebe avanço na ampliação das aulas de matemática, pois reforça a 

conclusão dos conteúdos.  

A situação (poli) disciplinar do professor 4 permite refletirmos sobre a relação da 

docência com os espaços escolares, principalmente num contexto de reformas 

curriculares, com grande expectativa de novos e mais recursos financeiros para as 

instituições escolares. Assim, ao mesmo tempo que reforça a crítica pelas questões 

relacionadas à falta de estrutura, denunciando a falta de contrapartida prometida pelo 

governo, inviabilizando/dificultando a realização de sua disciplina, se sente contemplado 

com a valorização do seu outro campo disciplinar, no caso, a matemática. De certa forma, 

ele não encontra nenhum problema na falta de estrutura para lecionar a disciplina de 

matemática, uma vez que “habitualmente as aulas de matemática se resumem ao livro e 

a lousa da sala de aula”. Desse modo, concordando com Costa e Lopes (2016), podemos 

enfatizar que não é simples a relação dos ‘sujeitos escolares’ com as políticas 

educacionais, tanto por sua posição em determinadas disciplinas (muitas vezes fazendo 

parte de mais de um campo disciplinar, como no caso mostrado aqui), como pelos 

interesses diversos (e muitas divergentes) que as funções exercidas podem demandar.   

Analisando a lotação do professor 4 em disciplinas diferentes, devemos considerar 

o “grande desafio enfrentado pelos professores formados em uma área e precisam lecionar 

em disciplinas que não são específicas de sua área” (ESCOLA FANTASIA, P6). No 

nosso entendimento, entretanto, o fato de o professor 4 ainda somar as duas disciplinas 

lecionadas, com formação específica, uma terceira disciplina (de artes), sem que isso seja 

problematizado por ele como uma desvantagem para a sua profisisionalidade/docência, 

pode ser indício de uma visão de contribuição conformativa com a escola, aceitando 

contribuir da melhor forma possível com as necessidades da escola. Ou, no extremo 

contrário, pode também ser indício da utilização de seu fortalecimento como professor de 



 
 

 
 

matemática e de educação física para completar sua carga horária com uma disciplina 

considerada menos exigente, mais relaxada, já que precisa 1. “fechar sua carga horária” 

e 2. “ter tempo para exercer as duas disciplinas da melhor maneira possível”. Então, o 

que pode ser considerado um grande desafio (como apontaram os professores 6 e 1), pode 

ser também considerado um benefício, uma necessidade de relaxar, uma forma de dar 

conta de outras atividades na escola.  

Buscando relacionar o problema ‘disciplina x formação’, percebemos diferentes 

posicionamentos e interesses nos três professores citados, podendo indicar que mais do 

que o campo disciplinar, como defendeu Goodson (1995), articulações, disputas e 

demandas contextuais e provisórias movem os interesses dos autores disciplinares, como 

mostrou Costa e Lopes (2016).  

Não só no campo disciplinar os interesses que circulam na escola são 

diferenciados. Outros elementos, nem sempre passíveis de serem entendidos por uma 

breve pesquisa, interferem na maneira como os sujeitos percebem e reagem com a 

reforma (seja refutando, seja acolhendo seus pressupostos).  

Nesse sentido, faz-se necessário manter-se atento a complexidade dos interesses 

individuais e coletivos em relação ao que acontece nas escolas. O depoimento do 

professor 9, da escola Solução, destoando das falas anteriores, traz algumas possibilidades 

de fugir da linearidade de análise que às vezes a escrita sugere existir. Para ele as 

mudanças são positivas para o desenvolvimento do trabalho docente. Vejamos suas 

inferências: 

 

O trabalho melhorou muito. Nas outras escolas eu não tenho o que tenho aqui: tempo para 

planejar. Planejo na escola, planejo com a realidade que conheço do aluno. Na escola 

regular não tenho essa condição. Aqui eu planejo com meus colegas, conhecendo outras 

áreas, conhecendo os professores de Sociologia, de Filosofia, para que os conteúdos não 

coincidam. Aqui eu conheço bem melhor o aluno e o trabalho dos outros professores. Isso 

é bem positivo (ESCOLA SOLUÇÃO, P9). 

 

 

A consideração do professor 9, que, vale destacar, não tem transitado por outras 

disciplinas, lecionando somente em história, sua área de formação, precisa ser analisada 

contextualmente, aproveitando os fios condutores que seu discurso pode propiciar. Como 

exemplo disso, na fala acima, podemos apontar o fato de ele vir de outra escola, outra 

realidade, sem nenhum tempo para planejar as aulas e, ainda, sem a condição de conhecer 

os conteúdos e colegas de disciplinas consideradas próximas a sua. Por isso não deve ser 

desconsiderado, minimizado, seu entusiasmo pelo ensino médio em tempo integral. Outra 



 
 

 
 

escola, outros contextos, outras demandas, faz com que os sujeitos tenham concepções e 

interesses diferentes, gerando formas diferentes de perceber as mudanças propostas pela 

reforma, valorizando conquistas, mesmo que pontuais, mas que trazem sentidos positivos 

para suas aulas.  

Então, dizer que a política em questão tem a intenção positiva de que “a gente 

realmente mude a prática em sala de aula”, que execute “determinada atividade, 

modifique, transforme ela em atividade prática” e que “faça com que o aluno seja sujeito 

ativo de seu aprendizado”, possibilitando que o professor “deixe que o aluno faça 

acontecer”, considerando que o “professor é apenas o mediador” (ESCOLA SUCESSO, 

P7), são posicionamentos só possíveis de serem analisados, pelo menos com um mínimo 

de rigor, considerando os diversos e, muitas vezes contraditórios, interesses envolvidos e 

demandados nos contextos escolares.  

Estão, desse modo, no mesmo patamar de complexidade as reações dos docentes: 

um reage dizendo que a mudança se concretiza no aumento de carga horária deixando-o 

mais cansado; o outro reage dizendo que muita coisa melhorou, pois existe, agora, mais 

tempo para planejar e interagir com os colegas. Para uns, hoje, eles têm algo que não 

tinham antes da reforma. Para outros, o cansaço é sinônimo da escola de tempo integral. 

De forma alguma, porém, ambos simplesmente estão com a razão. Não se trata de dar ou 

tirar razão dos docentes. Trata-se de entender o complexo jogo de pôr a política em 

prática, entendendo motivações e interesses que interferem fundamentalmente nas 

políticas educacionais quando são recontextualizadas no contexto da prática (BRAUN; 

MAGUIRE; BALL, 2010). 

 

4.3 REAÇÕES INESPERADAS NA ESCOLA 

 

Como vimos, não há qualquer unanimidade no posicionamento dos docentes em 

relação ao ensino médio integrado. Entretanto é possível perceber as reações interessadas, 

as motivações, mobilizações em torno do jogo político de colocar a política em prática. 

De forma geral, optamos por mostrar a reação obtida na escola como “uma mudança 

radical na vida de todo mundo” (ESCOLA FANTASIA, P4), sendo que a maioria dos 

atores que compõem a escola “caiu nessa ideia, caiu nessa onda” (ESCOLA FANTASIA, 

P2). 

Professores das escolas Sucesso e Fantasia, no entanto, expuseram que a maior 

parte dos docentes defendem a escola de tempo integral. Mesmo havendo algumas 



 
 

 
 

reclamações, elas estão relacionadas a questão da falta de preparação/formação para os 

professores e da estrutura precária da escola para receber alunos e funcionários em tempo 

integral. Já os alunos, “não gostaram” (ESCOLA SUCESSO, P5). Com a adesão da escola 

de tempo integral “aumentou a evasão”, não sendo maior porque “as outras escolas da 

região estão superlotadas. Não conseguem mais receber alunos, então a gente não sabe se 

o aluno está aqui porque quer ou porque não tem outra opção” (ESCOLA FANTASIA, 

P1).  

Abaixo a fala de um professor explicando as possíveis causas dos alunos não 

gostarem dessa mudança:  

 

A maioria dos alunos não gostam do semi-integral, principalmente pelo fato de que eles 

não gostam de estar na escola. Não é só porque é o semi-integral; ele não quer estar dentro 

da escola. Eles inventam a história de que querem trabalhar, mas a maioria não trabalha; 

eles simplesmente não querem estar dentro da escola. Eu sempre questiono como a gente 

obriga determinados jovens a assistir aulas de disciplinas que ele não tem interesse. 

Porque o interesse é parte essencial do processo de aprendizagem. Se não há interesse 

naquele assunto, ele pode ser dado pelo melhor professor do mundo que não há 

aprendizado. Então, o aluno tem dificuldade de aprender porque é obrigado a estar ali 

(ESCOLA SUCESSO, P6). 

 

 

Sendo o escopo da reforma do ‘novo ensino médio’, excluindo disciplinas, 

contratando por notório saber, dentre outras coisas, justamente resgatar o interesse do 

aluno pela escola, dando-lhe a oportunidade de escolher aquilo que deseja estudar, de 

modo que eleve a qualidade do ensino e do aprendizado, é curioso a insatisfação dos 

alunos, apesar de contar com o apoio da equipe pedagógica da escola e parte considerável 

dos professores. 

Certo é que variados motivos mobilizaram as escolas no sentido de aderir/aceitar 

fazer parte da proposta do ‘novo ensino médio’. Na escola Solução, por exemplo, que 

estava ameaçada de fechar, houve unanimidade na adesão a proposta. A reação dos 

professores foi, inclusive, de empolgação e satisfação: “aqui todos abraçaram a ideia, não 

teve nenhum professor ou funcionário que fosse contra. Antes o professor trabalhava em 

duas escolas para completar sua carga horária, agora trabalha em uma única escola, e 

completa a carga horária toda” (ESCOLA SOLUÇÃO, P9).  

A escola solução, com suas demandas próprias, a todo momento defendeu a 

reforma, postando que ela contribuiria para resolver questões sérias de seus atores sociais 

(professores, funcionários, gestores) com maior poder de intervenção política. Recebeu a 



 
 

 
 

proposta como um presente, considerando a falta de oportunidade de participar de outras 

reformas, outros projetos que visam a melhoria do ensino.  

Já a escola Sempre (que a princípio foi indicada para ser escola de tempo integral 

e usou o seu poder de escolha, enquanto ainda era possível, para dizer não a proposta), 

estão certos de que continuarão mobilizando forças para que essa adesão não aconteça: 

 

A reação contraria dos professores se deve a problemas de lotação. Imagine um 

professor com vínculo de 30 horas semanais. Ele não poderá mais trabalhar somente as 

30 horas, vai precisar trabalhar 40 horas para ser integral. Além disso, para cada três 

professores, o estado vai precisar somente de dois, porque dois vão dar conta [do 

trabalho que seria executado pelos três], pagando o preço de um. Então, se o professor 

não aceitar, a opção dada será a demissão voluntária. Teria que ir trabalhar na escola 

privada. A escola privada, inclusive, vai ‘bombar’, pois vai se reorganizar e vai assumir 

um grande papel. E agora, o estado poderá contratar profissionais terceirizados para 

atividades fim. Assim não será mais preciso ter professores concursados, poderá ser 

contratado. Já quanto as disciplinas, elas não serão mais obrigatórias. Pelo ‘novo ensino 

médio’, podemos tirar a disciplina da grade curricular, lançando um projeto e 

contratando um educador temporário, que não precisa ser nem um professor, para 

trabalhar os projetos com tempo determinado. Então, a nossa escola ainda nega, luta e 

se mobiliza contra a reforma para o ensino integral (ESCOLA SEMPRE, P8). 

 

É possível destacarmos a preocupação engajada que a escola tem com o futuro do 

ensino, tanto para os alunos quanto para os professores. A fala traz a preocupação com a 

redução dos professores por conta do aumento da carga horária e, como já mostramos 

mais acima, o fato de esse aumento gerar desgastes físico e psicológico, deixando o 

professor sem muito poder de escolha. Desse modo a escola embora já esteja se 

preparando para receber a proposta de escola de tempo integral ainda busca mobilizações 

de luta contra a reforma. Contrária a escola Solução, a escola Sempre, que tem histórico 

de participação em todas as reformas educacionais anteriores, não acredita na eficiência 

dessa reforma, vendo nela muito mais exclusão e decadência do ensino público.  

Não haver um posicionamento claro em relação à reforma não é um problema para 

as pesquisas sobre o ensino médio. Entender os interesses no jogo político, isso sim, faz 

a diferença na compreensão das configurações da política curricular, pois, como sugere 

Lopes “a política implica antagonismo e conflito, portanto diferentes níveis de exclusão 

e tensionamento” (LOPES, 2012, p. 713).  

Esses tensionamento e conflito em diferentes níveis, pode ser também 

exemplificado na discussão sobre a reação dos professores sobre a exclusão de 

disciplinas, a possibilidade de docência com notório saber e o ensino médio noturno, 



 
 

 
 

elementos básicos da reforma e fortemente discutidos com as comunidades acadêmicas e 

disciplinares (descrita no capítulo III). 

Para o professor P9, a admissão por notório saber é algo válido para o ensino e a 

aprendizagem do aluno. Ele acredita que quem critica essa decisão é porque não tem 

conhecimento que sua oferta é limitada a questões voltadas à formação técnica 

profissional. “O notório saber é muito bom [...], já que ele será utilizado principalmente na 

oferta do ensino técnico. Quando a escola oferece algum curso técnico de ensino médio, 

poderá contratar professores de notório saber naquela área específica” (ESCOLA 

SOLUÇÃO, P9). 

O professor 7 relaciona o notório saber com o autodidata, considerando algo bom 

para a escola, mas diferente de P9, não acha vantagem ele atuar dentro da escola. Vejamos 

a fala dele: 

 

Eu acredito que todo mundo consegue adquirir conhecimento. Eu prego muito a questão 

do autodidatismo porque sou autodidata em algumas coisas. Hoje a gente vive em um 

mundo que tem inúmeras ferramentas que possibilitam aprender sozinho, mas quando se 

trata da sala de aula é diferente. Porque além do conhecimento em si, da disciplina, tem 

que ter a pratica pedagógica, passar por algum tipo de formação pedagógica. O notório 

saber funciona, desde que exista mecanismos para regular quem são essas pessoas. Para 

quantificar esse notório saber, aprovar ou não essas pessoas dentro das possibilidades de 

darem aula (ESCOLA FANTASIA, P6). 

 

 

Além da certa confusão entre ‘notório saber’ e autodidatismo, a fala do professor 

demonstra preocupação em relação a contratação de profissionais sem a formação 

específica para atuar em sala de aula, devido a carência da formação pedagógica. Mesmo 

assim ele arrisca que em alguns casos, com acompanhamento da direção e dos demais 

professores, é possível utilizar pessoas que têm conhecimento específico para contribuir 

com as disciplinas técnicas do novo ensino médio.  

Interessante observar que o professor se deteve na análise da viabilidade da 

docência com notório saber aos aspectos formativos, de tal especialista “poder realmente 

contribuir com o aprendizado dos alunos”, passando ao largo de questões como 

profissionalidade e campo de trabalhos para aqueles legalmente aptos a lecionarem 

determinadas disciplinas. Diferentemente da posição de lideranças das comunidades 

disciplinares e epistêmicas, mais preocupados com a desvalorização da profissão docente 

e a precarização do serviço público, as falas remetem mais a preocupações com os 

objetivos a serem atingidos pela escola. Daí o chamado à cautela e ao acompanhamento 

com aqueles escolhidos para atuarem em sala de aula. Talvez por ainda ser uma 



 
 

 
 

possibilidade recente, ainda não foi visualizado na escola as consequências danosas que 

a contratação de pessoal sem formação pedagógica pode trazer para o trabalho do 

professor e para a desqualificação das formações em nível superior em licenciaturas. 

De forma geral, a utilização de profissionais não docentes é justificável se for para 

contribuir com a escola, abrindo possibilidade de aprendizagens novas e reconhecimento 

social, fazendo a escola cumprir bem sua função social. Se para isso “é necessário utilizar 

pessoas sem formação específica, não há problema algum” (ESCOLA SUCESSO, P7). 

Como disse o professor P6, “o notório saber é uma questão complicada”. Podemos 

inferir que, de maneira geral, não há ainda aprofundamento sobre a questão. A escola 

ainda não dimensiona como pode ser a contratação por notório saber e quais as 

implicações para os sujeitos (alunos, professores, funcionários, gestores) que atuam e 

dependem da escola para a sua vida. Talvez por estar preocupada em dar conta das 

diversas atividades que o ensino médio integral exige diariamente, questões sobre 

profissionalidade e como tais contratações podem afetar a vida dos professores num 

futuro próximo ainda não tomou assento nas preocupações da escola. 

De fato, vimos que até agora não houve a contratação de profissionais com notório 

saber para as turmas do ensino médio. Não houve, inclusive, debate para explicar e 

entender como de fato funcionaria essa contratação. Assim não é de se admirar que o 

pragmatismo tome conta dos interesses dos docentes acerca do novo ensino médio.  

Simplesmente, mas com as várias implicações que isso pode vir a ter para a docência e 

para a escola no futuro próximo, essa questão não é pautada na escola. 

Mesmo assim, é interessante refletir sobre o posicionamento dos professores ‘em 

defesa’ ou pelo menos considerando aceitável o notório saber. Tal reação, completamente 

antagônica às reações dos sujeitos que falam em nome das comunidades epistêmicas e 

disciplinares, talvez aponte para o distanciamento entre representantes e representados. 

Ou, pelo menos, contribua para entender que a política é feita por subjetivações não 

controladas, não tendo relações diretas entre as comunidades que representam (e falam 

em nome de) com aqueles que atuam e, de alguma maneira, são representados.  

Outra coisa que vale relembrar é que a maior parte das emendas recebidas pela 

Câmara dos Deputados sugeriam a supressão do notório saber (ver capítulo 3 item 3.1.1). 

A maioria deixa claro que os objetivos da contratação por notório saber seria a 

privatização e terceirização das escolas, além de tantos alertas para a total precarização 

da docência. Essa preocupação, como vimos, pelo menos de forma articulada, ainda não 

chegou na escola.  



 
 

 
 

No mesmo sentido, outro elemento que também despertou reações diferenciadas 

da pesquisa com as entidades educacionais foi o risco de exclusão de disciplinas.  

Para o professor 9, a obrigatoriedade de algumas disciplinas (e a opcionalidade de 

outras) é uma questão “muito polemica”, mas de forma alguma é o fim das disciplinas. 

“Algumas disciplinas perdem seu caráter obrigatório, é claro, mas poderão ser ofertadas 

de outra maneira”, como disciplinas eletivas, dando possibilidade de escolha aos alunos.  

Assim, “depende muito da escola, de como a escola vai construir esse currículo. O 

currículo diversificado é a escola quem constrói” (ESCOLA SOLUÇÃO, P9). 

O professor 6, por sua vez, discorre sobre a necessidade de um currículo mínimo 

para o aluno receber o conhecimento necessário à sua vida. Desse modo, a escola “deve 

respeitar as intenções e as aspirações dos alunos”, mostrando possibilidades para os 

alunos que chegam na escola sem muita perspectiva “porque não tem conhecimento do 

que pode ser, do que pode alcançar”. Assim ele poderá “escolher o caminho pelo qual vai 

trilhar ou que ele quer aprender”. É necessário, então acompanhamento da escola, 

realizando um “trabalho prévio, uma atividade previa” de reconhecimento dos interesses 

dos discentes (ESCOLA FANTASIA, P6). 

No mesmo sentido, para a professora 7, de forma positiva, os alunos terão 

condições de escolher as disciplinas, não obrigatórias, que querem estudar. Tal 

pensamento, largamente difundido pelas propagandas oficiais do MEC no rádio e na 

televisão43, são quase que repetidas nas escolas como um direito irrestrito do aluno do 

‘novo ensino médio’. Assim, ela defende essa possibilidade de escolha de disciplinas 

como “muito interessante para o aluno”, lembrando que quando fez o “vestibular a gente 

escolhia nossa área. Então acho bastante interessante eles poderem escolher também já 

que nem todo mundo tem as mesmas facilidades de aprendizagem”. Alguns gostam de 

disciplinas “exatas, outros preferem a área da linguagem” (ESCOLA SUCESSO, P7). 

É perceptível a influência da propaganda oficial (e com certeza da formação 

recebida pelo acompanhamento pedagógico) nas ideias apresentadas pelos professores, 

apesar de não considerarmos suficiente para entender o esquecimento de algumas 

questões, como a própria falta de estrutura da escola para a realização das disciplinas 

optativas. Ainda mais, sem esquecer que poder escolher o que se quer estudar é sem 

dúvidas muito bom, a professora 7 mesmo lembrou que somente no vestibular (após o 

                                                           
43 Ver propaganda no acessando os links: https://www.youtube.com/watch?v=kdERkLO3eTs;  

https://www.youtube.com/watch?v=iIszj0WWqfA. 

 

https://www.youtube.com/watch?v=kdERkLO3eTs
https://www.youtube.com/watch?v=iIszj0WWqfA


 
 

 
 

ensino médio) ela fez a escolha. No ensino médio ela pode estudar disciplinas como 

história, filosofia, sociologia, por exemplo, que certamente lhe foram fundamentais para 

a construção de sua formação básica, proporcionando escolher a área que deveria seguir. 

Portanto, parece contraditório a defesa para que o jovem estude somente português e 

matemática como disciplinas obrigatórias. Provavelmente, a defesa da reforma como 

necessária à escola, encubra, pelo menos momentaneamente, outras demandas, 

justificando sua posição em defesa da proposta “como ela veio da DIRED”. 

Percebemos ainda, com a fala do professor 6, que para haver a exclusão das 

disciplinas, tornando-o projeto eficaz em atender a necessidade do aluno, induzindo o 

protagonismo juvenil como deseja a reforma, é necessário que a escola faça seu trabalho 

pedagógico em estreita sintonia com a realidade de seu corpo discente. Contudo, ele 

mesmo percebe que não é possível levantar as aspirações e desejos de centenas de jovens. 

O currículo da escola “será sempre uma imposição” das políticas educacionais. 

Chama atenção nas falas acima a desconexão com a profissão docente. O 

professor não parece perceber que pode estar em jogo a diminuição das disciplinas por 

ele lecionada. À longo/médio prazo, pode estar em jogo a garantia de seu emprego. Além 

disso, já foi afirmado a dificuldade financeira da escola, a carência de recursos 

pedagógicos que venham a atender à necessidade diversificada dos alunos, como no caso 

das aulas de educação física (sem quadra) ou de pesquisa na biblioteca (sem acervo 

atualizado). A defesa do novo ensino médio parece ser necessária, mesmo diante da falta 

de espaço para descanso e da impossibilidade de condição para colocar no currículo as 

disciplinas que os alunos optarem por estudar. 

Na mesma medida como aconteceu na discussão sobre o ‘notório saber’, pelo 

menos nos casos citados, as demandas escolares não acompanham o entendimento de 

especialistas e ativistas da educação e dos campos disciplinares. Enquanto os ativistas 

destacam que a desobrigação das disciplinas é um grande retrocesso para o ensino médio, 

podendo causar prejuízos ao processo formativo do aluno e, mais ainda, que isso pode 

gerar um ‘exército’ de professores desempregados, causando inclusive rebaixamento dos 

cursos superiores de licenciaturas em várias disciplinas da área de humanidades, a maioria 

das escolas pesquisadas, com exceção da escola Sempre, tem entendimento que, no 

mínimo, relativiza a situação, focando no direito inalienável do aluno escolher o que deve 

estudar.  



 
 

 
 

Já sobre o Ensino Médio Noturno, verificamos que os professores acreditam em 

sua importância (para um público específico) e não veem como preocupação a sua 

continuidade. 

Apesar da proposta inicial silenciar sobre o ensino médio noturno, os professores 

defendem que não haverá mudanças substanciais nessa modalidade. Podemos perceber 

que essa afirmação tem base na convicção de que “o ensino médio integral não é uma 

coisa obrigatória para as escolas. As escolas estão aderindo, então com certeza a escola 

regular com ensino noturno continuará” (ESCOLA SUCESSO, P7). Desse modo,  

 

O ensino médio noturno não vai deixar de existir. Ele vai ser ofertado em outra 

modalidade de acordo com as idades dos alunos, de acordo com a região. A proposta é 

que não deixe de existir. Até porque o ensino regular vai continuar, mesmo implementado 

o ensino médio integral, o regular continuará existindo. A ideia não é exterminar o 

regular, e sim dar oportunidade de acesso a outras diversas modalidades de ensino. Tudo 

permanecerá. Provavelmente o noturno permanecerá apenas com a EJA (ESCOLA 

SOULUÇÃO, P9). 

 

 

Podemos inferir que o professor não percebe que o ensino médio noturno já está 

deixando de existir à medida que é ofertado em outra modalidade. A EJA não é a mesma 

coisa de ensino médio noturno, apesar de cumprir bem sua função formativa, seu foco é 

supletivo. A reforma abre “diversas possibilidades de escolhas, abrangendo a diversidade 

de jovens estudantes”, acredita o professor, mas também diminui outras possibilidades.  

 

 

O ensino médio noturno tem sua importância, mas acredito que futuramente ele vá reduzir 

a abrangência. Ele precisa continuar existindo. [...] pois existem demandas educacionais 

diferentes dentro da sociedade. Existem pessoas que precisam trabalhar, que não podem 

frequentar a escola o dia todo. O ensino noturno vai continuar existindo mais com uma 

demanda menor, mais específica. O ensino regular também vai continuar sendo ofertado 

na rede. Então, eu acredito que o ensino médio noturno tende a regredir somente até um 

determinado ponto. Ele é essencial e nunca vai deixar de existir (ESCOLA FANTASIA, 

P6). 

 

Concordamos com a especificidade e importância que os professores dão ao 

ensino médio noturno. E não podemos afirmar categoricamente que ele vá deixar de 

existir. No entanto, a forma como o ‘novo ensino médio’ está sendo planejado, anunciado 

e apresentado as escolas é no sentido de, pouco a pouco, diminuir a escola regular e o 

ensino médio noturno. Mesmo que continue existindo, num quadro de reforma que almeja 

o tempo integral para todas as escolas de nível médio, não haverá espaço para continuar 

ofertando um ensino, pelo menos no mesmo padrão do de hoje, para aqueles que precisam 



 
 

 
 

ou preferem estudar a noite (seja por motivos familiares, seja por motivos profissionais). 

Isso não significa de forma alguma que a política está decidida. Muito pelo contrário, as 

disputas seguem em atuação. O que dissemos é que ainda não há a percepção mais 

organizada nas escolas (mais uma vez com exceção da escola sempre) sobre os desafios 

que o ensino médio noturno terá pela frente para continuar existindo como modalidade 

de ensino médio. Afinal, se as políticas oficiais não decidem tudo, tampouco podem ser 

desprezadas. Ball e colaboradores afirmam que:  

 

um quadro de atuações das políticas precisará considerar um conjunto 

de condições objetivas em relação a um conjunto de dinâmicas 

“interpretativas” subjetivas. Assim, o material, o estrutural e o 

relacional precisam ser incorporados na análise de políticas, afim de 

compreender melhor atuações das políticas no âmbito institucional 

(BALL; MAGUIRE; BRAUN, 2016, p. 37). 

 

 

Dessa maneira, as histórias, as experiências, as lutas e demandas influenciam na 

interpretação que cada indivíduo faz da política em questão. Assim a interpretação se 

torna uma questão de disputa e todos os interesses, por mais minoritários que sejam, têm 

sua importância dentro de sua significação. Vale imaginar o que as demandas 

possibilitarão para o ensino médio noturno. A preço de hoje, as mudanças propostas pela 

reforma não permitem a tranquilidade docente (da parte que precisa e gosta de lecionar a 

noite), nem discente (principalmente da parcela trabalhadora). 

Contudo, vale relembrar, o ensino médio noturno não ocupou muito espaço no 

debate e nas notas das comunidades epistêmicas e disciplinares analisadas. Assim, não é 

só a escola que demora perceber (ou não tem interesse no ensino médio noturno como ele 

funciona hoje) a determinação oficial de transmutar essa modalidade de ensino. Apesar 

disso, algumas emendas à MP na Câmara demonstraram que há uma parcela de sujeitos 

interessados na continuação e qualidade do ensino médio noturno. As poucas menções 

nas notas discutidas nesta dissertação no capítulo II perceberam justamente o 

silenciamento sobre o ensino médio noturno como um projeto excludente que tira a 

oportunidade de jovens e adultos de classes populares concluírem o nível de ensino. O 

silenciamento, porém, não é exclusividade estatal. Há muita insatisfação nas escolas, 

dificilmente exposta, sobre o turno da noite. Nisso, optamos por reforçar a análise da 

APROFIB: não investir no ensino médio noturno é crime aos filhos de trabalhadores que 

não tem condição de estudarem no período diurno.  



 
 

 
 

De forma geral, percebemos que independente dos professores terem participado 

do processo de adesão das escolas à reforma do ensino médio/ensino de tempo integral, 

as opiniões discutidas até aqui são ‘formatadas’ no jogo de interesses disputas e embates 

que envolve a escola e sujeitos políticos que lá atuam. A favor ou contra a reforma do 

ensino médio, seja pelas vantagens que almeja para a escola, seja por medo de perder sua 

autonomia, por exemplo, o certo é que os professores continuam fazendo seu trabalho, 

ressignificando a política no seu fazer docente, dando sentidos singulares às políticas em 

prática. São movimentos, contraditórios, passionais e parciais, que buscam manter a luta 

pela efetivação das políticas que atendam aos interesses dos sujeitos escolares. Interesses, 

nem sempre explícitos, poucas vezes ditos de forma aberta, muitas vezes inconscientes, 

que faz da escola não uma caixa preta da educação, mas a caixa das possibilidades de 

formação (de jovens, em sua maioria) para a vida, para o trabalho, para a humanização. 

 

  



 
 

 
 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Nesta dissertação, discutimos as reações contextuais na conformação da 

instituição da reforma que propõe o ‘novo ensino médio’, analisando sua 

construção/adaptação nos diversos contextos (de influência, da produção de texto e da 

prática). Defendemos a política enquanto possibilidade de ressignificação, com mais 

força, no contexto escolar, deixando de lado qualquer interpretação de política como 

implementação. Nossa principal questão foi entender as contribuições das reações 

contextuais na instituição da reforma do ensino médio, por isso percorremos um longo 

caminho pelas diversas instâncias/instituições que influenciam, propõem e constroem as 

políticas. 

Desse modo, tivemos como objetivo geral analisar as contribuições das reações 

contextuais na constituição da atual reforma do ensino médio. E como objetivos 

específicos: 1. discutir o processo de constituição contextual da norma da reforma do 

ensino médio que propõe o ‘novo ensino médio’; 2. refletir sobre as diversas reações das 

entidades científicas/educacionais, nos diversos contextos da produção das políticas, no 

processo de constituição da reforma do ensino médio; 3. analisar as (re)ações dos 

docentes, diante das mudanças propostas pela reforma do ensino médio, visando a 

construção do processo de aprendizagem dos alunos e 4. Investigar a situação 

(desenvolvimento/interrupção/acoplamento) dos projetos/programas oriundos das ações 

reformistas. 

Tais objetivos nos permitiram compreender as demandas e disputas em torno da 

propositura da política da reforma do ensino médio, as diversas vozes que vão tomando 

assento no debate e como a escola vem lidando com as mudanças propostas pela reforma. 

Tomamos como referência o Ciclo Contínuo de Políticas de Ball e Bowe (1998), 

entendendo que as políticas educacionais são produções sociais que acontecem em 

diversos contextos num processo de lutas, embates e disputas. Trabalhamos com o 

entendimento de que os diferentes contextos e atores sociais influenciam na construção 

das políticas. Com Lopes (2005), reforçamos a perspectiva de que a política se faz por 

processo de hibridismo, pela incorporação/trocas de diferentes interesses, demandas e 

concepções. 

Especificamente sobre a atuação das entidades, apresentamos as concepções de 

Goodson (1997) e Haas (1992) a respeito da constituição das comunidades disciplinares 

e epistêmicas. Sem nos distanciarmos muito das concepções de Goodson e Haas, 



 
 

 
 

assimilamos as contribuições de Costa (2012) de que há interesses e demandas que 

perpassam várias comunidades, não sendo fixa sua formação, nem limitado seu campo de 

atuação e de luta como o pensamento de Haas e Goodson poderiam sugerir.  

As comunidades disciplinares e epistêmicas, vale ressaltar, não foram aqui 

consideradas como ‘entidades’ antagônicas, apesar de, nos termos de Haas e Goodson, 

não partilharem dos mesmos campos de interesses e das mesmas condições genealógicas. 

Considerando as especificidades e inter-relações das/entre as comunidades disciplinares 

e epistêmicas, com suas caracterizações e motivações, às vezes próprias, outras vezes 

compartilhadas, acreditando ser impossível estabelecer limites absolutos entre elas, não 

nos detemos em perceber distinções entre uma e outra, mas sim, perceber movimentos, 

embates e disputas. As diversas vozes híbridas que vão ganhando relevância no percurso 

da atuação das comunidades nos interessaram mais.  

A proposta de reformulação atual do Ensino Médio brasileiro, iniciada por Medida 

Provisória, propôs entre as várias mudanças relevantes a exclusão de disciplinas e a 

possibilidade de docência com notório saber. Além do mais, silenciou em relação ao 

ensino médio noturno, dando margem para a dúvida em relação à manutenção dessa 

modalidade de ensino.  

Como estratégia de compreensão do processo, acompanhamos o percurso da 

trajetória da MP 746/2016, percebendo as alterações na discussão legislativa e a 

transformação no Projeto de Lei de Conversão (PLV). A Lei, após aprovação no Senado 

e na Câmara, foi remetida à sanção do Presidente da República. Tornando-se Lei 

13.415/2017, alterando a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), Lei 

9.394/1996, redefinindo pontos fundamentais sobre o Ensino Médio. 

Tomando como referência as mudanças (e o silêncio) apresentadas discutimos 

também as diversas reações, dissensos e conflitos das entidades ANPED, ANPUH, 

ANFOPE, ABRAPEC, ALAB, ABECS, ABH, APROFFIB, ANDES, CNTE e FNE, a 

partir de posicionamentos enquanto comunidades epistêmicas e disciplinares que, 

acreditamos, influenciou/influencia na definição da reforma política curricular. Assim, 

analisamos cartas de repúdio, manifestos e notas públicas emitidas pelas entidades antes 

citadas. Os documentos analisados possibilitaram perceber que as entidades, embora 

tenham demandas distintas, reveladas por meio de processos articulatórios, dentro dos 

movimentos das políticas, estabelecem relação de identificação por demandas com intuito 

de ganhar representação da disputa política, deixando de ser uma particularidade e, 

portanto, conseguir ter seus interesses representados (LOPES, 2011). 



 
 

 
 

Dessa forma, muitas vozes tentam legitimação, apresentam demandas para a 

situação atual. No entanto, suas articulações não são simples, já que nem todas as 

demandas podem ser contempladas ao mesmo tempo e com a mesma intensidade. É 

necessário fazer escolhas. E as escolhas são feitas contingencialmente, nas lutas por 

significação que acontecem, o tempo todo, em todos os momentos/movimentos da 

constituição das políticas. Vimos que mesmo sem consenso, diversas vozes se unem e 

tomam assento para rebater a MP e afirmar o retrocesso que acarreta a política 

educacional em disputa. Dessa maneira, “grupos diferentes competem entre si para dar 

temporariamente a seus particularismos uma função de representação universal” (LOPES 

2011, p. 21).  

Percebemos que mesmo com as muitas e duras críticas, por meio de notas, 

manifestos e mobilizações, as entidades científicas, acadêmicas e sindicais não foram 

capazes de suprimir da norma reformista algumas propostas consideradas atrasadas, como 

por exemplo a permissão de contrato de professores com notório saber. Concordamos, 

então, que apesar de no contexto de influência várias ideias serem potencializadas na 

disputa política, nem todas se legitimam neste contexto para seguir influenciando a 

constituição dessa política (LOPES, 2012). 

Dessa forma, consideramos que a exclusão do princípio de construção coletiva e 

do protagonismo da sociedade na formulação das políticas é um dos maiores males da 

reforma em questão. 

Especificamente sobre o contexto da prática, realizamos pesquisa empírica em 4 

(quatro) escolas. Das quais 3 (três) estão localizadas no município de Mossoró e 1 (uma) 

no município de Areia Branca. Fizemos entrevistas com roteiro semiestruturado com 9 

(nove) professores de disciplinas variadas. 

A conclusão, contingente e provisória, mostra que o ‘novo ensino médio’ chega 

as escolas depois de várias ressignificações, encontrando diversas outras políticas sendo 

(re)elaboradas pelos docentes. Desse modo, os docentes agem sobre as políticas 

construindo novas possibilidades de atuação, gerando sentimentos contraditórios de 

continuidade e de interrupção do que antes existia. Daí, diante do fato de várias outras 

reformas e políticas continuarem reconfigurando o contexto escolar, concluímos que na 

escola predomina um sentimento de ‘sempre recomeço’. 

Com base no que foi apresentado até aqui, resumimos como importante as 

seguintes considerações:  



 
 

 
 

1. A reforma do ‘novo ensino médio’ chegou nas escolas de maneira aligeirada e mais 

uma vez sem dar atenção as aspirações dos atores escolares, tentando limitar a autonomia 

e a liberdade da escola. Tal situação gerou sentimento de rejeição por parte considerável 

dos atores escolares. 

2.  Quanto a adesão da proposta, a escola Sempre se posicionou negando e se mobilizando 

contra a reforma. Alguns professores reagiram contra a aceitação da escola de tempo 

integral enquanto o momento permitiu. A escola Sucesso optou por aderir parcialmente 

ao tempo integral. A escola Fantasia foi contemplada por vir desenvolvendo com destaque 

outros projetos educacionais. Já a escola Solução, que passava por sérios problemas, 

ameaçada de ser fechada, viu na reforma a possibilidade de continuar prestando os 

serviços educacionais à população. Sem pensar no jogo imediato das políticas, a escola 

opta por resolver o ‘problema’ do agora. Em parte, isso justifica a reação positiva de 

docentes, já que os recursos financeiros prometidos poderiam contribuir com a escola e 

as condições de trabalho dos professores.  

3. Na fala de parte dos professores, o tempo de permanência do aluno na escola não 

garante aprendizado, mas aumenta a possibilidade de interação, além de não deixar o 

aluno ocioso. Desse modo, mesmo o aluno não querendo estar o dia todo na escola, seria 

beneficiado, pois nesse tempo ele pode aprender se envolvendo nos projetos ofertados 

pela escola.  

4. Para uma parcela de professores, a reforma do ensino médio ao invés de reduzir, está 

ampliando a evasão, pois os alunos insatisfeitos com a adesão da escola a proposta de 

tempo integral estão abandonando ou migrando para outra escola. Esse é um dado que 

precisa ser verificado com mais cautela em outras pesquisas.  

5. Os depoentes ressaltaram o ENEM como a instância máxima de avaliação da escola, 

mostrando que o tempo a mais na escola foi, substancialmente, dedicado ao 

aprimoramento do aluno para enfrentar o ENEM. Quer dizer, a avaliação em larga escala, 

com foco nos resultados de mudança de nível (do médio para o superior) continua sendo 

o principal modo de avaliar o aprendizado dos alunos. 

6. Alguns professores inferiram que a única mudança no currículo das escolas foi o fato 

do aumento da carga horária, permitindo aos professores, principalmente de português e 

matemática, ministrarem todo o conteúdo selecionado. Apesar das mudanças que a 

reforma fez no currículo e na carga horária das escolas não houve mudanças significativas 

na forma de avaliar o aprendizado dos estudantes. Mantendo-se com pequenas variações, 

as formas avaliativas tradicionais. Para alguns professores, a mudança na prática docente, 



 
 

 
 

com a reforma, se concretizou no aumento de carga horária deixando-os mais cansados 

podendo gerar desgastes físico e psicológico; para outros, muita coisa melhorou tendo 

agora mais tempo para planejar e interagir com os colegas, evidenciando o complexo jogo 

de colocar políticas em prática. 

7. Não há qualquer unanimidade no posicionamento dos docentes em relação ao ensino 

médio integrado, visto por alguns como ineficaz para o contexto em que a escola está 

inserida, fazendo com que a política seja construída por processos de hibridismo com 

vozes dissonantes em que certas vozes são legitimadas em detrimento de outras (LOPES, 

2005). 

8. Na admissão por notório saber a maioria dos professores disseram que talvez seja algo 

positivo na aprendizagem dos alunos. Percebemos que esse pensamento pode surgir de 

um possível desconhecimento sobre o desenvolvimento da contratação por notório saber, 

pois não houve ainda nem contratação de profissionais com notório saber para as turmas 

do ensino médio nem debate para explicar e entender como de fato funcionaria essa 

contratação. Ou, talvez, por querer se colocar de forma parcial ou por causa dos seus 

interesses do momento. 

9. A exclusão de disciplinas é algo interessante para os professores, desde que as 

disciplinas que comporiam a grade curricular sejam escolhidas previamente pelos alunos 

que as cursarão. No entanto, há contradição com as questões apresentadas acerca da 

dificuldade financeira da escola e da carência de recursos pedagógicos que venham 

atender à necessidade diversificada dos alunos. Desse modo, não conseguem ou não 

querem perceber que a desobrigação pode gerar danos a formação do aluno e causar 

desemprego de diversos professores. 

10. Os entrevistados expuseram que o ensino médio noturno ou o silenciamento dele não 

traz nenhuma mudança efetiva na escola. De forma geral, eles defendem que a 

continuidade do funcionamento do ensino médio noturno é realidade, não se dando conta 

de que sendo ofertado em outra modalidade já é uma forma de extingui-lo.   

11. A escola recebe uma grande quantidade de reformas e projetos isolados em curtos 

espaços de tempo, segundo professores, interrompendo o desenvolvimento cognitivo do 

aluno, trazendo prejuízos imensuráveis para os sujeitos escolares, como o aumento da 

evasão e das reprovações.  

Consideramos, portanto, com base na fala dos professores ouvidos, que a escola 

de ensino médio é interrompida. É interrompida para alunos que não se adaptaram ao 

ensino de tempo integral imposto a sua escola e ‘decidiram’ mudar de escola. É 



 
 

 
 

interrompida para os professores que precisam estudar, elaborar uma nova forma de dar 

suas aulas com base em outros objetivos e metas que na maioria das vezes não são de sua 

convicção ideológica. É interrompida para o professor que teve que mudar de uma escola 

que trabalhou a vida toda para poder assumir o tempo integral. É interrompida todas as 

vezes que se estabelece uma nova política, um novo projeto. É interrompida quando 

reconhecemos que a reforma do ensino médio é um retorno piorado dos anos 90.  

Muitas vezes a escola se encontra em desenvolvimento e atuação de um projeto, 

quando é ‘convidada’ para trabalhar outro projeto com uma proposta diferente, sendo 

cobrada em garantir destaque ao seu desenvolvimento. Assim, percebemos que os 

professores desenvolvem seu trabalho de acordo com suas demandas e interesses, sendo 

essas demandas e interesses “capazes de serem articuladas, de forma provisória e 

contingente” (LOPES; MATHEUS, 2011, p. 5).  

Por fim, uma reforma de tamanha relevância necessitaria de um amplo debate 

envolvendo não só os atores da escola, mas toda a sociedade, pois não é possível que uma 

reforma no currículo do ensino médio seja exitosa quando não estão inseridos interesses 

de professores e alunos nas representações dessa política. De acordo com Matheus e 

Lopes:  

 

a universalização das demandas de sujeitos envolvidos na produção da 

política de currículo não tem como ser garantida por meio do processo 

de representação. Na escrita dos documentos curriculares, os 

representantes negociam a hegemonia de particularidades e essas 

particularidades não são a representação plena das demandas dos 

representados. Entre o representado e suas demandas interpõe-se o 

representante e seus interesses, bem como outras demandas constituídas 

nos contextos de atuação dos representantes (MATHEUS; LOPES, 

2011, p. 152).   

 

 

Antes das mudanças propostas pela Lei 13. 415/2017 a educação era vista como 

condição essencial de inclusão e democratização das oportunidades no país (BRASIL, 

2006a). Agora os estudantes de classe menos abastada terão as mesmas oportunidades da 

classe alta? Podemos garantir que não, uma vez que, na flexibilização do currículo a oferta 

das áreas vai depender das condições das redes de ensino e escolas.  

A escola particular, ou seja, a escola dos mais abastados, disporá da condição que 

a escola pública da periferia não terá para ofertar todas as áreas de ensino deixando o 

aluno sem opção fadado a estudar não o que deseja, mas aquilo que lhe sobrou. Alguns 

podem pensar que então nada muda já que sempre foi assim, mas há uma grande mudança 



 
 

 
 

sim, os ricos poderão estudar poesia, arte, filosofia ou qualquer outra coisa enquanto o 

pobre terá que se contentar com um ensino técnico (sob a falsa ilusão de qualificação) 

para mais tarde servir de mão de obra para aqueles que tiveram como escolha a arte, a 

poesia e a filosofia. Esse é o protagonismo juvenil tão enaltecido pela reforma.  
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APÊNDICE A – Roteiro para entrevista 

 

UNIVERSIDADE DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO SEMI-ÁRIDO 

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO RIO 

GRANDE DO NORTE 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM ENSINO – POSENSINO 

 

 

PESQUISADORES: 

Maria Kélia da Silva (mestranda) 

Jean Mac Cole Tavares Santos (orientador) 

 

ROTEIRO PARA ENTREVISTA 

 

Dados do entrevistado 

Escola em que trabalha: Tempo de docência:  Formação:   Disciplinas que leciona: 

 

1. Quais suas considerações a respeito da reforma ‘novo ensino médio’? 

 

2. Como foi a reforma ‘novo ensino médio’ foi apresentada/defendida na escola? 

 

3. Quais os maiores desafios diante das mudanças propostas pela reforma do ensino 

médio? 

 

4. Como você percebe as mudanças propostas pela atual reforma do ensino médio, 

tomando como referência a construção do processo de aprendizagem dos alunos? 

4.1. no aprendizado dos alunos. 4.2. na seleção do currículo/dos conteúdos. 4.3. 

no desenvolvimento do trabalho docente. 4.4. na avaliação das atividades. 4,5. na 

valorização da instituição escolar pela comunidade/pela DIRED. 

 

5. Que mudanças você destaca na sua forma de ensinar depois da Lei 13. 415/17?  

 

6. Como você descreve a reação da escola (de seus colegas professores) quanto a 

essa reforma? 

 

7. Como a escola lida com os diversos projetos/atividades (oriundos (as) das 

reformas ou projetos isolados) apresentados para o ensino médio? 3.1 Quais as 



 
 

 
 

possíveis implicações para a sequência das atividades na escola; 3.2 no trabalho 

docente; 3.2 na aprendizagem dos alunos. 

  



 
 

 
 

 
 TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO – TCLE 

 

Esclarecimentos 

 

Declaro que estou ciente e concordo em participar do estudo “NOVO ENSINO MÉDIO:  

das reações contextuais à escola interrompida”, orientado pelo Prof. Jean Mac Cole 

Tavares Santos. Declaro que fui devidamente esclarecido quanto ao objetivo geral: 

“Analisar tensões na escola de ensino médio diante das sucessivas reformas 

curriculares/educacionais” e quanto aos objetivos específicos: Identificar desafios 

vivenciados pela escola perante o quadro de recorrentes projetos 

curriculares/educacionais interrompidos; Compreender os diversos projetos/currículos da 

escola até a chegada da medida provisória 746/2016; Apresentar os principais elementos 

normativos da medida provisória 746/2016 tomando como referência posicionamentos 

das comunidades disciplinares e comunidades epistêmicas da área de educação/ensino. 

Quanto aos procedimentos aos quais serei submetido: entrevistas semiestruturadas sendo 

as informações obtidas gravadas e transcritas,  cujo as informações coletadas serão 

organizadas em banco de dados em programa estatístico e analisadas a partir de técnicas 

da abordagem de natureza qualitativa método que permite uma compreensão detalhada 

dos significados e características situacionais apresentadas pelos sujeitos pesquisados e 

ultrapassa a visão permitindo fazer uma análise teórica dos fenômenos sociais baseada no 

cotidiano das pessoas. E dos possíveis riscos de ordem emocional 

(constrangimento/vergonha de a sua vida ser exposta) que possam advir de tal 

participação e que serão minimizados mediante: Garantia do anonimato/privacidade do 

participante na pesquisa, onde não será preciso colocar o nome do mesmo; Para manter o 

sigilo e o respeito aos participantes da pesquisa, apenas a discente Maria Kélia da Silva 

aplicará o questionário e somente a discente Maria Kélia da Silva e o pesquisador 

responsável poderão manusear e guardar os questionários; Sigilo das informações por 

 APÊNDICE B - Termo de consentimento livre e esclarecido 

 

Governo do Estado do Rio Grande do Norte 

Secretaria de Estado da Educação e da Cultura - SEEC 

UNIVERSIDADE DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE – UERN 
Campus Central – UERN 

Curso de Mestrado em Ensino – (POSENSINO) 

 



 
 

 
 

ocasião da publicação dos resultados, visto que não será divulgado dado que identifique 

o participante; Garantia que o participante se sinta a vontade para responder aos 

questionários e Anuência das diretoras das Instituições de ensino para a realização da 

pesquisa. Dessa forma, concordo em participar voluntariamente da pesquisa e autorizo 

sua publicação. 

 

___________________________________________ 

Assinatura do Professor 

 

Mossoró – RN, 22/10/2017 

 

Aluna Maria Kélia da Silva (Aluna-pesquisadora) - Aluna do Curso de mestrado em 

ensino, da Universidade do Estado do Rio Grande do Norte – UERN, Campus central, no 

endereço BR 110, KM 48 Rua: Prof. Antônio Campos, S/N, Costa e Silva, CEP 59.610-

090 Mossoró – RN. Tel. (84) 3315-2173 

 

Prof. Jean Mac Cole Tavares Santos (Orientador da Pesquisa) Curso de mestrado em 

ensino, da Universidade do Estado do Rio Grande do Norte – UERN, Campus central, no 

endereço BR 110, KM 48 Rua: Prof. Antônio Campos, S/N, Costa e Silva, CEP 59.610-

090 Mossoró – RN. Tel. (84) 3315-2173 

 

Comitê de Ética em Pesquisa (CEP-UERN)  

Campus Universitário Central - Centro de Convivência. BR 110, KM 48  Rua: Prof. 

Antonio Campos, S/N, Costa e Silva. Tel: (84) 3312-7032.  e-mail: cep@uern.br    /   CEP 

59.610-090. 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 
 

APÊNDICE C – Parecer consubstanciado do CEP 

 

 



 
 

 
 

 

 

 



 
 

 
 

 

 


